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Programa de redução de salário
preserva mais de 3,5 mi de empregos

Crise “sem precedente” reduz
consumo energético e adia leilões
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Brasil registra 26.573 pacientes
recuperados do coronavírus

Governo anuncia medidas de
enfrentamento ao covid-19
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Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

15º C

Sexta: Dia de sol
com algumas nu-
vens e névoa ao
amanhecer. Noite
com poucas nu-
vens.
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DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,52
Venda:       5,52

Turismo
Compra:   5,33
Venda:       5,77

Compra:   5,97
Venda:       5,97

Desafio Virtual das Estrelas
registra grid com 40 pilotos

A segunda etapa do Desa-
fio Virtual das Estrelas contou
com 40 pilotos, incluindo três
brasileiros que juntos marca-
ram 25 anos da F1 (1993-
2017), caso de Rubens Barri-
chello, Felipe Massa e Felipe
Nasr. Os três, que somam mais
de 630 GPs disputados, ace-
leraram na noite de ontem na
pista de Spa-Francorchamps
com vários destaques do au-
tomobilismo como F2, F3,
F4, Indy, Stock Car, Truck,
WEC e kart, todos competin-
do com o F3 da plataforma
iRacing usando o mesmo set
up fixo. A vitória foi de Feli-
pe Drugovich (F2) na primei-
ra corrida, ampliando sua li-
derança no campeonato, e
Edson Coelho (Stock Light)
na segunda prova.

Organizado pelos pilotos
Enzo Fittipaldi e Dudu Barri-
chello e com apoio da Virtual
Challenge e agência RF1, o
Desafio Virtual das Estrelas
teve início na semana passada
com a etapa de Laguna Seca e,
assim como na abertura, a pro-
va de Spa foi exibida no You-
Tube, incluindo canais como
Acelerados, Band Sports, F1
Mania e High Speed, totali-
zando mais de 40 mil visuali-
zações.

A prova em Spa foi marca-
da por duelos de diversas ge-
rações e categorias, dos mais
veteranos até os mais jovens
talentos do kart, como Miguel
Costa, Enzo Vidmontiene e
Ricardo Gracia. Um dos gru-
pos de destaque nas provas foi

o de pilotos aspirantes a uma vaga
na F1 e Indy: Pietro Fittipaldi,
Felipe Drugovich, Enzo Fittipal-
di, Matheus Leist, Dudu Barriche-
llo, Kiko Porto, Caio Collet e
Gabriel Bortoleto. Esses pilotos
estiveram em constante disputa
dentro do top-10 nas duas corri-
das e mostraram que aceleram
forte tanto na pista real quanto na
virtual.

Vários grandes nomes do au-
tomobilismo nacional também
estiveram na disputa, caso dos
últimos três campeões da Stock
Car: Daniel Serra (2017, 2018 e
2019), Felipe Fraga (2016) e
Marcos Gomes (2015). Outros
pilotos com histórico na princi-
pal categoria do Brasil também
competiram: Guilherme Salas,
Vitor Genz, Guga Lima, Pedro
Cardoso, Nonô Figueiredo,
Lukas Moraes e Beto Monteiro,
sendo este último o atual cam-
peão da Copa Truck.

Leo Lamelas (IMSA) e Mi-

guel Paludo (Nascar e Porsche
Cup), pilotos de turismo com
carreira nos EUA, também par-
ticiparam. Nathan Brito (Sprint
Race), Edson Coelho (Stock Li-
ght) e Matheus Battistini (F-
3000) representaram os pilotos
que são profissionais no virtual
e também nos autódromos. Com
bastante experiência na platafor-
ma iRacing, Ralph Benitez, Die-
go Acebedo, Rafael Matta e Cris-
tiano Bohessef eram os pilotos
que lideram os campoeonatos
virtuais e garantiram vaga no De-
safio.

A segunda etapa também foi
marcado pela presença de jorna-
listas e influenciadores no grid.
Com conquistas na Sprint Race,
Cassio Cortes e Gerson Campos
representaram também o time do
Acelerados em Spa, além de Thi-
ago Alves (Fox Sports), Stereo
Online (youtuber) e Miguel Ben-
to (youtuber).

Na primeira corrida, Felipe

Drugovich largou na pole positi-
on e dominou mais uma vez a cor-
rida, assim como havia feito nas
duas provas da etapa de abertura
em Laguna Seca. Com sua tercei-
ra vitória no campeonato, ele se-
gue na ponta da tabela. Ainda na
primeira prova, Gabriel Bortole-
to e Caio Collet completaram o
pódio com o segundo e terceiro
lugares, respectivamente. Dudu
Barrichello e Kiko Porto fecha-
ram o top-5 apenas com jovens
talentos que sonham com a F1.
Rubens Barrichello foi o oitavo
colocado na primeira prova.

Com a inversão do top-10 do
resultado da corrida 1 para o grid
da corrida 2, Guilherme Salas
largou na pole position, mas uma
confusão ainda nas primeiras cur-
vas acabou prejudicando sua cor-
rida. Quem aproveitou bem foi
Edson Coelho, que foi o sexto
colocado na corrida 1 e venceu a
segunda prova e garantiu seu se-
gundo pódio no campeonato, já

que ele também havia ficado
entre os três primeiros na eta-
pa de abertura.

Dudu Barrichello foi o se-
gundo colocado e Suellio Al-
meida também subiu no pódio
com o terceiro lugar após ter
sido sétimo na corrida 1. Kiko
Porto novamente esteve nova-
mente entre os primeiros com
a quarta posição e Rafael Mat-
ta completou o top-5.

As disputas no pelotão en-
tre sexto e décimo colocados
foram as melhores da corrida
2. Piloto de testes da Haas na
F1, Pietro Fittipaldi conseguiu
o sexto lugar, seguido de perto
pelo jovem Miguel Costa (que,
com apenas 11 anos, já integra
o programa de jovens talentos
da Sauber, ligado à Alfa Romeo
na F1). Matheus Leist ficou
em oitavo, Ralph Benitez em
nono e Enzo Fittipaldi comple-
tou o top-10.

Inspirados no “Race for the
World”, ao longo da competi-
ção, os pilotos ajudam a pro-
mover doações para a campa-
nha “Unidos contra Covid-19”,
promovida pela Fiocruz (Fun-
dação Oswaldo Cruz), dando
caráter beneficente ao evento.
Todos os pilotos e organizado-
res estão promovendo o even-
to de forma gratuita e traba-
lhando para arrecadar doações
pelo link: https://
fiocruz.colabore.org/comba-
teacovid19/single_step

A terceira etapa do Desafio
Virtual das Estrelas será dispu-
tada na próxima quarta-feira
(29), às 20h.

Rubens Barrichello
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Chefe da
ONU alerta

para medidas
repressivas
em meio à
pandemia

O secretário-geral da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), António Guterres, dis-
se na quinta-feira (23) que o
coronavírus pode dar a alguns
países uma desculpa para ado-
tar medidas repressivas por
motivos sem relação com a
pandemia. Ele alertou para o
risco de o surto se tornar uma
crise de direitos humanos.

Em relatório da ONU, Gu-
terres ressalta como os direi-
tos humanos deveriam balizar
a reação e a recuperação da cri-
se sanitária, social e econômi-
ca que tomou o mundo. Acres-
centou que embora o vírus não
discrimine, seus impactos o
fazem.  Página 3

Covid-19:
confinamento

no Reino
Unido deve
durar até o
fim do ano
O Reino Unido deve convi-

ver com as medidas de confi-
namento pelo menos até o fim
do ano. O responsável pelo De-
partamento de Saúde e Assistên-
cia Social, Chris Whitty, con-
sidera “totalmente irrealista”
que o isolamento social seja
suspenso em pouco tempo.

Para ele, a saída ideal seria
com “uma vacina altamente efi-
caz”, ou medicamentos, para
tratar a covid-19.

No entanto, salienta que a
possibilidade de existir uma
vacina até ao fim do ano é
“muito reduzida” e o caminho
a percorrer entre a existência
de uma vacina e a imunidade
generalizada “vai ser muito
longo”.  Página 3

Os ministros da Secretaria de Governo, Luiz Eduardo Ramos, da Casa Civil, Braga Neto, e da
Saúde, Nelson Teich
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O Brasil teve 407 novas
mortes nas últimas 24 horas em
razão da pandemia do novo
coronavírus (covid-19), o mai-
or número neste período desde
o início da contagem. No total,
o país soma 3.313 óbitos,
49.492 mil casos confirmados
da doença e 26.573 pacientes
recuperados. Ainda de acordo
com os dados divulgados na
quinta-feira (23) pelo Ministé-
rio da Saúde, 19.606 casos es-
tão em acompanhamento.

As novas mortes marcaram
um aumento de 14% em rela-
ção a quarta-feira quando fo-
ram registrados 2.906 faleci-

mentos. O percentual de acrés-
cimo foi mais do que o dobro
do divulgado na quarta-feira, em
relação a terça-feira, de 6%.

Já a quantidade de pesso-
as infectadas teve uma eleva-
ção de 8,2% em relação a
quarta-feira, quando foram
contabilizados 45.757 pacien-
tes nessa condição.

São Paulo se mantém como
epicentro da pandemia no país,
concentrando o maior número
de falecimentos (1.345). O es-
tado é seguido pelo Rio de Ja-
neiro (530), Pernambuco (312),
Ceará (266) e Amazonas (234).
(Agencia Brasil)

Em entrevista coletiva no
Palácio do Planalto, o minis-
tro da Saúde, Nelson Teich,
afirmou que a pasta ainda não
sabe se o recorde de mortes
nas últimas 24h se trata de uma
tendência ou se é resultado de

um número maior de diagnós-
ticos de casos de dias anterio-
res. “A agente avalia todo dia
o que está acontecendo. Se for
linha de tendência de aumen-
to, números dos próximos dias
vão aumentar e vamos saber

que isso não é esforço pontu-
al”, avaliou.

Perguntado sobre a posição
acerca das medidas de distan-
ciamento social, Teich respon-
deu que será preciso uma ava-
liação constante.       Página 8

São Paulo bate novo recorde
e confirma 211 novas mortes

em 24 horas

Quem se cadastrou entre os
dias 7 e 10 de abril e até agora
não foi confirmado como ele-
gível para receber auxílio emer-
gencial pode retornar ao aplica-
tivo da Caixa Econômia Federal

Auxílio emergencial:
cadastros de 7 a 10 de abril

podem ser revistos
e revisar o cadastro. De acordo
com o Ministério da Cidadania,
o aplicativo Caixa | Auxílio
Emergencial foi atualizado e fi-
cou mais simples de ser usado.

Página 4

O Governador João Doria
anunciou na quinta-feira (23) que
a campanha do Estado com a ini-
ciativa privada arrecadou R$ 500
milhões em doações nos últimos
30 dias. O montante foi obtido
junto a 118 empresas que inte-
gram o Grupo Empresarial Soli-

São Paulo arrecada
R$ 500 milhões em doações

durante pandemia
dário de São Paulo, que atua em
conjunto com as autoridades es-
taduais no enfrentamento à pan-
demia do coronavírus.

 “Chegamos a meio bilhão de
reais em doações privadas para
o combate ao coronavírus”, afir-
mou Doria.     Página 7
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SP bate novo recorde e confirma
211 novas mortes em 24 horas

Lembre sempre de lavar as mãos

ções, com 7 mil suspeitos e
confirmados nos hospitais de
SP – 2.807 internados em UTI
e 4.196 em enfermaria. A taxa
de ocupação dos leitos para
atendimentos COVID em UTI
no Estado de São Paulo está
em 55,3%. Na Grande São Pau-
lo, a taxa está em 74%.

Perfil da mortalidade
Entre as vítimas fatais, es-

tão 789 homens e 556 mulhe-
res. Os óbitos continuam con-
centrados em pacientes com
60 anos ou mais, totalizando
76,5% das mortes.

Observando faixas etárias
subdividas a cada dez anos,
nota-se que a mortalidade é
maior entre 70 e 79 anos (350
do total), seguida por 60-69
anos (300) e 80-89 (275).

Também faleceram 105 pesso-
as com mais de 90 anos. Fora
desse grupo de idosos, há tam-
bém alta mortalidade entre pes-
soas de 50 a 59 anos (160 do
total), seguida pelas faixas de
40 a 49 (92), 30 a 39 (47), 20
a 29 (13) e 10 a 19 (3).

Os principais fatores de ris-
co associados à mortalidade
são cardiopatia (60,8% dos

O Estado de São Paulo re-
gistrou na quinta-feira (23) um
novo recorde, chegando a 1.345
mortes por coronavírus, com
aumento de 211 óbitos nas úl-
timas 24 horas. Esse é o maior
número já confirmado nesse in-
tervalo de tempo, sendo mais de
oito vítimas da doença por hora,
desde a quarta-feira (22).

Na quinta (23), são 114 ci-
dades com pelo menos uma ví-
tima fatal da doença COVID-
19, causada pelo novo corona-
vírus. São Paulo tem ainda
16.740 casos confirmados da

enfermidade, distribuídos em
256 municípios.

A doença avança fora da ca-
pital, onde a concentração de
mortes caiu de 87% para 67%
neste mês. Por outro lado, o
número de óbitos cresceu 21
vezes no interior, litoral e ou-
tras cidades da Grande São
Paulo. O balanço da quinta (23)
aponta 433 mortes nessas re-
giões. No dia 1º de abril, eram
20 mortes fora da cidade de
São Paulo.

Também se verifica o au-
mento expressivo nas interna-

Mortes por coronavírus crescem 21 vezes
no interior, litoral e Grande SP em abril

O número de mortes pelo
novo coronavírus cresceu 21
vezes no interior, litoral e Gran-
de São Paulo. O Estado de São
Paulo registrou, na quinta-feira
(23), 1.345 mortes por corona-
vírus. Desse total, 433 mortes
ocorreram nessas regiões.

No dia 1º de abril, eram ape-
nas 20 mortes fora da cidade de
São Paulo. Embora esta ainda

concentre a maior parte dos óbi-
tos, esse percentual caiu de 87%
para 67% neste mês.

Depois da Grande São Pau-
lo, a região com maior mortali-
dade é a do Departamento Regi-
onal de Saúde (DRS) de Campi-
nas, com 45 óbitos. Na sequên-
cia, a Baixada Santista, com 31.
Em Bauru, são 18. Ribeirão Pre-
to e Sorocaba têm 16 óbitos

cada. No Vale do Paraíba, são 13.
Em São José do Rio Preto, 11.
Há dez ou menos mortes em
Presidente Prudente (10); Pira-
cicaba (9); Araraquara (6); Re-
gistro (5); São João da Boa Vis-
ta (5); Marília (4); Barretos (2)
e Araçatuba (1). Apenas a região
de Franca segue sem mortes
pela doença.

Em todo o Estado, houve au-

mento de 211 óbitos nas últimas
24h. Esse é o maior número já
confirmado nesse intervalo de
tempo, sendo mais de oito víti-
mas da doença por hora, desde
ontem.

Já são 114 cidades com pelo
menos uma vítima fatal da CO-
VID-19. SP tem ainda 16.740
casos confirmados da doença,
distribuídos em 256 municípios.

Secretários debatem isolamento,
fiscalização e ampliação de leitos

com prefeitos de SP
A Secretaria de Desenvol-

vimento Regional realizou na
sexta-feira (17), no Palácio
dos Bandeirantes, videocon-
ferência com Prefeitos re-
presentantes das 16 Regiões
Administrativas do Estado. Na
ocasião, os Secretários da
SDR, Marco Vinholi; da Saú-
de, José Henrique Germann e
o Coordenador do Centro de
Contingência da Covid-19,
David Uip sanaram dúvidas e
reforçaram a importância de
os municípios seguirem os
Decretos Estaduais.

A flexibilização do isola-
mento social de destaca en-
tre os temas debatidos. Nes-
se sentido, foi informado que
a Secretaria de Segurança Pú-
blica atuará na fiscalização e
orientação sobre a importân-
cia de permanecer em casa.
Vale lembrar que o Estado ini-
ciou, na terça-feira (14), as
ações educativas para o iso-
lamento social. Inicialmente,
serão 200 fiscais do Estado
envolvidos. As equipes rece-
berão dados do Sistema de
Monitoramento Inteligente de
São Paulo, que funciona em

parceria entre o Governo de
São Paulo e as principais ope-
radoras de telefonia para lo-
calizar pontos de aglomera-
ções urbanas e pedir a disper-
são das pessoas para reduzir
o risco de contágio da CO-
VID-19.

Quando ocorrer a abertu-
ra de comercio não essenci-
al, a fiscalização fará adver-
tência ao estabelecimento. Se
o proprietário não atender vo-
luntariamente à recomenda-
ção, haverá notificação para
que órgãos municipais inter-
venham. A Polícia Militar
acompanhará os técnicos da
saúde estadual para suporte
na ação. Na capital paulista,
os técnicos da Coordenadoria
em Vigilância em Saúde tam-
bém farão parte das equipes
educativas.

Se o eventual descumpri-
mento do decreto ocorrer por
parte da prefeitura, mediante
decreto municipal, o Estado
também notifica e, em caso
de necessidade, recorre ao
Ministério Público para inter-
venção. “Não cabe aos muni-
cípios atuar de forma isolada

na adoção de medidas que
contrariam o que já foi deter-
minado no decreto estadual.
A economia é importante,
mas este é o momento de sal-
var vidas”, afirma Vinholi.

Saúde
Entre as preocupações ex-

pressadas pelos representan-
tes municipais estão a quan-
tidade de leitos disponíveis
para atendimento de alta com-
plexidade, aquisição de equi-
pamento de proteção indivi-
dual (EPI’s) e de respirado-
res, e a flexibilização do de-
creto de quarentena por parte
dos munícipes e prefeituras.

O Governo de São Paulo
tem investido na melhoria do
Sistema Único de Saúde para
o atendimento a pacientes in-
fectados pelo novo coronaví-
rus. O Estado tem ampliado
os leitos de UTI, que atual-
mente conta com um total de
1.524 leitos de UTI, sendo
que o objetivo é criar outros
1.300 nas próximas semanas.

O Estado já transferiu do
Fundo Estadual de Saúde para
os Fundos Municipais (Fundo
a Fundo), R$ 311 milhões des-

tinados ao combate da pande-
mia. A orientação da Secreta-
ria de Saúde para os municí-
pios com até 300 mil habitan-
tes é a criação do centro de re-
ferência do combate ao Coro-
navírus, com o primeiro aten-
dimento, consulta e testes,
sem a previsão de leitos. Para
municípios maiores a orienta-
ção é a criação de hospitais de
campanha, com leitos.

Os municípios têm auto-
nomia para a utilização do re-
curso, porém devem apresen-
tar planos de trabalho ao es-
tado. O Estado tem investido
também na compra de másca-
ras, aventais, álcool em gel e
outros insumos, além de ace-
lerar a entrega dos resultados
de testes rápido.

A maior dificuldade do Es-
tado ainda é a aquisição de
respiradores. “Hoje a necessi-
dade de respiradores é inter-
nacional, o mundo todo está
comprando esse equipamento.
respirador. Temos conversado
com as indústrias mecânicas e
buscado resolver a situação
internamente”, declarou o Co-
ordenador, David Uip.

Um sistema baseado em
internet das coisas desenvol-
vido pela startup paulista Bio-
logix para diagnosticar e mo-
nitorar apneia do sono em
ambiente domiciliar pode aju-
dar a acompanhar remotamen-
te pacientes com suspeita ou
sintomas brandos de COVID-
19 (doença causada pelo novo
coronavírus) e encaminhá-los
a um hospital caso registre
piora nos sinais clínicos.

Viabilizada por meio de um
projeto apoiado pelo Progra-
ma Pipe/Pappe Subvenção,
iniciativa realizada pela Finan-
ciadora de Inovação e Pesqui-
sa (Finep) em parceria com a
Fundação de Amparo à Pesqui-
sa do Estado de São Paulo (Fa-
pesp), a tecnologia será testa-
da por dois hospitais privados
em São Paulo.

 “Hoje, há vários aplicati-
vos voltados a monitorar pa-
cientes com suspeita ou sin-
tomas brandos de COVID-19,
mas baseados em respostas
subjetivas do próprio pacien-
te, e não no monitoramento de
sinais clínicos como o siste-
ma que desenvolvemos permi-
te fazer”, explica à Agência

COVID-19: Startup de SP
desenvolve tecnologia para

monitorar pacientes a distância
Fapesp Tácito Mistrorigo de
Almeida, CEO da Biologix.

Metodologia
O sistema é composto por

um sensor portátil e sem fio.
Ao ser colocado na ponta do
dedo indicador, o dispositivo
capta os dados de saturação de
oxigênio e a frequência cardí-
aca do paciente.

Os dados são coletados em
tempo real por um aplicativo
de celular gratuito, disponível
nas plataformas Android e IOS.
O programa envia as informa-
ções para a nuvem e automati-
camente para o painel de con-
trole da equipe médica que
está monitorando o paciente.

Ao constatar por meio do
sistema uma queda na satura-
ção de oxigênio – que é um
dos principais indicadores do
agravamento do quadro de
COVID-19 e  que também
ocorre na apneia, em que há
paradas respiratórias associ-
adas a queda do nível de oxi-
gênio no sangue –, a equipe
médica entra em contato com
o paciente ou seu acompa-
nhante.

Se além da queda na satu-
ração de oxigênio e da frequ-

ência cardíaca o paciente ou
seu acompanhante relatar fe-
bre, aumento da dificuldade
para respirar, tosse e fadiga –
que são os principais sintomas
da infecção pelo novo corona-
vírus –, são orientados a se-
guir rapidamente para um hos-
pital.

“O sistema possibilita en-
caminhar os pacientes ao hos-
pital no momento correto e,
dessa forma, diminuir os ris-
cos de contágio pela interação
com outras pessoas e proteger
principalmente os profissio-
nais de saúde”, salienta Al-
meida.

Pacientes
Além de hospitais, a tecno-

logia pode ser utilizada por
operadoras de saúde e convê-
nios médicos para monitorar
não só pacientes com suspeita
de COVID-19 ou com sintomas
leves, como também para
acompanhar idosos e pessoas
que integram os grupos de ris-
co de gravidade da doença.

“O sistema pode ainda ser
usado nos próprios hospitais,
para monitorar os pacientes
com menor gravidade em lei-
tos de enfermaria e manter as

unidades de terapia intensiva
(UTIs) disponíveis para os ca-
sos mais críticos”, indica o
gestor.

Adaptação
A Biologix está incubada

no Eretiz.bio, incubadora de
startups na área da saúde do
Hospital Israelita Albert Eins-
tein, que tem em sua rede di-
versas empresas apoiadas pelo
Pipe-Fapesp que estão desen-
volvendo tecnologias voltadas
a ajudar no diagnóstico, mo-
nitoramento e tratamento de
pacientes com COVID-19.

Entre elas estão a Magna-
med – que fornecerá 6,5 mil
ventiladores pulmonares para
o Ministério da Saúde – e a
Hoobox, que desenvolveu em
parceria com a Radsquare um
sistema de detecção de febre
a distância.

O Pipe/Pappe Subvenção
reúne recursos dos programas
Pesquisa Inovativa em Peque-
nas Empresas (PIPE), da Fa-
pesp, e de Apoio à Pesquisa
em Empresas (Pappe), da Em-
presa Brasileira de Inovação e
Pesquisa (Finep), para a inser-
ção de um produto inovador no
mercado.
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  www.cesarneto.com

Email:cesar@cesarneto.com 

M Í D I A S
Jornalista desde 1990,  Cesar Neto  tem sua coluna (diá-

ria) de política publicada - desde 1993 - na imprensa de São
Paulo (SP). Foi se tornando referência também na Internet, via
www.cesarneto.com  ; no Twitter, via  @CesarNetoReal  ;
Email  cesar@cesarneto.com

.
CÂMARA (SP)
Vereadores podem perder cerca de 30% dos ganhos deles

mesmos, dos demais vereadores (total de 55) e dos funcioná-
rios nos seus gabinetes e nos das lideranças. O dinheiro eco-
nomizado deve ir pras calamidades do Covid-19. Tão dando
exemplo pras demais Câmaras Municipais ?

.
PREFEITURA (SP)
Caso o prefeito Bruno Covas (PSDB) consiga o milagre de

administrar atendimentos hospitalares e enterros das vítimas
do Covid-19, terá a mínima compreensão das famílias - dos
jovens aos idosos, pretos, brancos, ricos, pobres, católicos,
evangélicos, héteros, homossexuais ... etc.) ?

.
ASSEMBLEIA (SP)
Deputados podem perder cerca de 30% dos ganhos deles

mesmos, dos demais deputados (total de 94) e dos funcionári-
os nos seus gabinetes e nos das lideranças. O dinheiro econo-
mizado vai pras calamidades do Covid-19. Tão dando exemplo
pras demais Assembleias estaduais do Brasil

.
GOVERNO (SP)
Além de ressaltar que se a população não colaborar em

manter o isolamento diário de pelo menos 50%, o fim da qua-
rentena a partir de 11 maio pode ter menor escala pra volta das
atividades do que espera o governador Doria (dono do novo
PSDB). Doria tem elogiado o bom trabalho da imprensa

.
CONGRESSO (BR)
Ex-deputados federais, ex-senadores e atuais (envolvidos

com corrupções e crimes variados por seus partidos, desde o
‘mensalao’, passando pelo ‘petrolão’ e agora pelo ‘Covidão’,
tão comemorando a crise envolvendo a demissão do diretor da
Polícia Federal, indicado pelo ministro Moro (Justiça)

.
PRESIDÊNCIA (BR)
Ter que aceitar, por falta de base governista sólida, o

‘centrão’do Congresso impor pautas que tornam refém o Po-
der Executivo é pro Bolsonaro pior que ser derrotado pelo pior
inimigo. E perder o ministro Moro (Justiça e Segurança Públi-
ca), por demitir seu diretor da Polícia Federal ?

.
PARTIDOS
No PSDB, segue ‘falando e não dizendo’ o ex-Presidente

FHC (PSDB). Suas ‘análises’ dos ex e do atual Presidente Bol-
sonaro (ex-PSL e ainda sem partido) são surreais. Pedir paci-
ência pra quem desmentiu que apoia quem quer a volta dos go-
vernos militares, só é superado por quando pediu ...

.
POLÍTICOS
... a não cassação do Presidente Lula (dono do PT) que deu

ao Zé Dirceu o comando na compra do Congresso via ‘mensa-
lão’. No PDT (ex-Brizolista), o eterno candidato Ciro Gomes
dá uma de ‘cabra macho’ e pede a Cassação de Bolsonaro, por
‘apoiar’ quem os que querem intervenção militar

.
HISTÓRIAS (BR)
Após a última reforma ministerial (1992) de Collor, o vice

Itamar Franco escreveu : “este tranquilo e pacato mineiro está
ameaçado de ser Presidente da República a qualquer momen-
to. Em tempo: no dia 2 outubro 1992 Collor teve que renunci-
ar pra não ser cassado pelo Congresso Nacional

óbitos), diabetes mellitus
(42,7%), pneumopatia (14%),
doença neurológica (11%) e
doença renal (11%). Outros
fatores identificados são imu-
nodepressão, obesidade, asma
e doenças hematológica e he-
pática. Esses fatores de risco
foram identificados em 1.123
pessoas que faleceram por
COVID-19 (83,5% do total).
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consumo energético e adia leilões
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Lembre sempre de lavar as mãos

Chefe da ONU alerta
para medidas repressivas
em meio à pandemia
O secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU),

António Guterres, disse na quinta-feira (23) que o coronavírus
pode dar a alguns países uma desculpa para adotar medidas re-
pressivas por motivos sem relação com a pandemia. Ele alertou
para o risco de o surto se tornar uma crise de direitos humanos.

Em relatório da ONU, Guterres ressalta como os direitos
humanos deveriam balizar a reação e a recuperação da crise sani-
tária, social e econômica que tomou o mundo. Acrescentou que
embora o vírus não discrimine, seus impactos o fazem.

O novo coronavírus, que causa a doença respiratória covid-
19, já infectou cerca de 2,57 milhões de pessoas no mundo e
matou 178.574, de acordo com levantamento da Reuters. O ví-
rus surgiu na cidade chinesa de Wuhan no fim do ano passado.

“Vemos os efeitos desproporcionais em certas comunidades,
a ascensão do discurso de ódio, a vitimização de grupos vulnerá-
veis e os riscos de reações de segurança muito duras, minando a
reação sanitária”, diz Guterres.

O relatório da ONU afirma que imigrantes, refugiados e pes-
soas deslocadas internamente são particularmente vulneráveis,
que mais de 131 países fecharam as fronteiras e que só 30 abri-
ram exceções para pedidos de asilo.

“Tendo como pano de fundo a ascensão do etnonacionalis-
mo, do populismo, do autoritarismo e o repúdio aos direitos hu-
manos em alguns países, a crise pode oferecer um pretexto para
se adotar medidas repressivas com objetivos sem relação com a
pandemia”, disse ele. “Isso é inaceitável”.

A ONU não citou exemplos específicos dessas medidas.
Guterres pediu que os governos sejam transparentes e recep-

tivos e assumam responsabilidades e enfatizou que o espaço cí-
vico e a liberdade de imprensa são críticos. “A melhor reação é
aquela que se manifesta proporcionalmente às ameaças imedia-
tas, protegendo os direitos humanos e o Estado de Direito”.

Com os negócios fechados e centenas de milhões de pesso-
as orientadas a ficar em casa para evitar a disseminação do vírus,
o Fundo Monetário Internacional (FMI) previu que o mundo so-
frerá sua pior retração desde a Grande Depressão dos anos 1930.

O relatório da ONU diz ainda que a pandemia está criando no-
vas adversidades que, “se não forem mitigadas, elevarão a tensão e
poderão provocar distúrbios civis”, acrescentando que isso, por
sua vez, pode desencadear uma reação de segurança muito forte.

“Em tudo que fazemos, nunca esqueçamos: a ameaça é o ví-
rus, não as pessoas”, disse o secretário. (Agencia Brasil)

Covid-19:
confinamento no

Reino Unido deve
durar até o fim do ano

O Reino Unido deve conviver com as medidas de confina-
mento pelo menos até o fim do ano. O responsável pelo Depar-
tamento de Saúde e Assistência Social, Chris Whitty, considera
“totalmente irrealista” que o isolamento social seja suspenso em
pouco tempo.

Para ele, a saída ideal seria com “uma vacina altamente efi-
caz”, ou medicamentos, para tratar a covid-19.

No entanto, salienta que a possibilidade de existir uma vacina
até ao fim do ano é “muito reduzida” e o caminho a percorrer
entre a existência de uma vacina e a imunidade generalizada “vai
ser muito longo”.

O Reino Unido registra 18.100 mortos e 133.468 infecta-
dos vítimas do coronavírus. “Esta doença não será erradicada,
não vai desaparecer. E temos de aceitar lidar com ela no futuro
próximo”, alertou.

Ainda segundo Whitty, “é improvável que uma vacina ou me-
dicamentos se concretizem até o próximo ano. Até lá será ne-
cessário distanciamento social”.

Medidas sociais
Chris Whitty frisa que levantar as restrições seria uma medi-

da “totalmente irrealista” nos dias atuais.
“Temos de confiar em medidas sociais, que obviamente são

muito perturbadoras socialmente”, salientou.
As declarações coincidem com a opinião de Dominic Raab,

ministro dos Negócios Estrangeiros, que substitui o primeiro-
ministro Boris Johnson.

Raab considerou que facilitar as medidas de isolamento so-
cial muito cedo é uma medida que pode levar a um segundo au-
mento dos casos do novo coronavírus no Reino Unido. “O que
prolongaria a situação econômica no país”, alertou.

Ele reconhece que a “tensão mental, física e econômica devi-
do ao confinamento afeta muitos cidadãos em todo o país”. Mas
apela para que “permaneçam em isolamento”. (Agencia Brasil)

Irã: navios de guerra dos
EUA serão destruídos se

ameaçarem no Golfo
O Irã destruirá navios de guerra dos Estados Unidos se a se-

gurança do país for ameaçada no Golfo Pérsico, disse o chefe da
Guarda Revolucionária, Hossein Salami, na televisão estatal na
quinta-feira, um dia depois de o presidente norte-americano,
Donald Trump, alertar Teerã por causa do “assédio” a navios dos
EUA.

“Ordenei nossas forças navais a destruírem qualquer força
terrorista americana no Golfo Pérsico que ameace a segurança
de navios militares ou não militares do Irã”, disse o chefe da
força de elite na TV estatal.

“A segurança do Golfo Pérsico é parte das prioridades estra-
tégicas do Irã.”

Na quarta-feira, Trump disse ter instruído a Marinha a dispa-
rar contra qualquer navio iraniano que a assedie no mar, mas mais
tarde disse que não está alterando as regras de combate militar.
(Agencia Brasil)

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, disse na
quinta-feira (23) que a pandemia
do novo coronavírus (covid-19)
lançou o setor energético brasi-
leiro em uma “crise sem prece-
dentes” - agravada, segundo ele,
pela queda do preço global do
barril do petróleo em função de
uma disputa comercial entre a
Arábia Saudita e a Rússia.

De acordo com Albuquer-
que, medidas de isolamento so-
cial adotadas para conter a rápi-
da expansão da doença no Brasil
levaram o consumo de gasolina
a cair quase 33% em apenas um
mês. Já a demanda por etanol
caiu 44%; a de óleo diesel, cer-
ca de 18%; a de gás natural, 20%
e a de querosene de aviação,
aproximadamente 85%.

“No setor elétrico houve uma
redução de carga de 22%, o que
equivale a 15,5 gigawatts-hora
[Gwh]. Isto representa mais que
todo o consumo da região Sul em
condições normais. É pratica-
mente o [consumo do] Nordeste
e mais um terço da região Norte.
Ou seja, é uma redução expres-
siva do consumo de energia”, dis-
se o ministro, durante videocon-
ferência com jornalistas.

A soma da súbita queda na
demanda por combustíveis e da
inesperada queda do preço glo-
bal do petróleo formou o que
Albuquerque classificou como
“uma tempestade perfeita”. Em
meio a esta conjuntura, só as
vendas do gás de cozinha (o GLP,
gás liquefeito de petróleo) au-
mentaram, ocasionando a falta

do produto em algumas locali-
dades – situação que, segundo o
ministro, já foi normalizada. “O
abastecimento está garantido.
Segundo informações que rece-
bi ontem, [a distribuição] está
praticamente regularizada em
todos os estados da federação”,
declarou.

No âmbito político, as cir-
cunstâncias motivaram o gover-
no a adiar os leilões de energia
que estavam previstos para ocor-
rer este mês. “No que diz res-
peito a leilões, a queda do preço
do petróleo e do gás fez com que
adiássemos os leilões da 7ª e da
17ª rodada. Estamos mantendo
os da rodada permanente para o
segundo semestre, posto que
houve manifestação de interes-
se dos agentes do setor”, disse

o ministro, enfatizando a impre-
visibilidade do momento.

“Não sabemos exatamente
quando esta crise vai terminar e
qual será sua consequência para
cada setor. A postergação dos
leilões não causou surpresa a
ninguém. Assim que as condi-
ções permitirem, nós vamos re-
alizá-los”, comentou Albuquer-
que, enfatizando que, embora
excepcional, a crise é “pontual”
e medidas já estão sendo toma-
das para garantir o abastecimen-
to futuro e a sustentabilidade do
setor energético, preservando
contratos e atraindo novos in-
vestimentos. “Já vivemos outras
crises. Agora, precisamos con-
siderar as lições aprendidas para
modular nossas ações”, afirmou
Albuquerque. (Agencia Brasil)

Programa de redução de salário
preserva mais de 3,5 mi de empregos

O programa de redução tem-
porária de salários e de suspen-
são de contratos de trabalho du-
rante a pandemia do novo coro-
navírus (covid-19) ajudou a pre-
servar 3.511.599 empregos, di-
vulgou na quinta-feira (23) a Se-
cretaria Especial de Previdência
e Trabalho do Ministério da Eco-
nomia. Segundo o órgão, os va-
lores a serem pagos de comple-
mentação de renda totalizam R$
6.983.378.703,58.

Os números referem-se até
as 21h50 de quarta-feira (22).
Segundo o Ministério da Econo-
mia, 569 mil empregadores ade-
riram ao programa, a maioria
empresas de pequeno porte.

Segundo as estatísticas dispo-
níveis no site criado pelo minis-
tério para divulgar as informa-

ções sobre o programa, 59% dos
acordos (2.074.127) referem-se
a trabalhadores de micro e de
pequenas empresas, que faturam
até R$ 4,8 milhões por ano. As
médias e grandes empresas, com
faturamento superior a esse va-
lor, respondem por 34% dos
acordos (1.210.710). Os empre-
gadores domésticos e trabalhado-
res do Cadastro de Atividade Eco-
nômica da Pessoa Física (Caepf)
totalizam 6% dos acordos
(226.762).

Os acordos de suspensão de
contratos representam 58,3% do
total, o que equivale a 2.045.799
empregos. Em relação aos casos
de redução de jornada, 16% dos
acordos (562.599) estabelecem
redução de 50% dos salários
com o recebimento de 50% do

seguro-desemprego, 12,1% dos
acordos (424.157) foram fecha-
dos para reduzir o salário em 70%
com a complementação de 70%
do seguro-desemprego.

Um total de 8,9% (311.975)
dos acordos preveem a redução
de 25% dos salários com o paga-
mento de 25% de seguro-desem-
prego. Os casos de trabalhadores
intermitentes, que recebem R$
600 por três meses quando o con-
trato estiver “inativo”, correspon-
dem a 4,8%, o equivalente a
167.069 empregados.

Estados
Segundo as estatísticas do

Ministério da Economia, os es-
tados que registraram o maior
número de benefícios emergen-
ciais foram São Paulo (29,8%),
Rio de Janeiro (10,8%), Minas

Gerais (9,8%), Rio Grande do
Sul (5,5%) e Paraná (5,4%). A
pasta prevê que o programa pre-
servará até 8,5 milhões de em-
pregos em todo o país e custará
R$ 51,2 bilhões nos próximos
três meses.

Equivalente a uma parte do
seguro-desemprego a que o tra-
balhador teria direito se fosse
demitido sem justa causa, o be-
nefício emergencial é concedi-
do a trabalhadores que tiverem
jornada reduzida ou contrato sus-
penso, conforme a Medida Pro-
visória 936. Nos acordos indi-
viduais, o percentual do seguro-
desemprego equivale à redução
salarial proposta pelo emprega-
dor. Os trabalhadores intermi-
tentes recebem uma ajuda de R$
600. (Agencia Brasil)

Coronavírus: ministro da Infraestrutura
garante continuidade de obras

Em live promovida pelo
BTG Pactual no YouTube, o mi-
nistro da Infraetrutura, Tarcísio
Gomes Freitas, garantiu a con-
tinuidade do cronograma de
obras e os preparativos para no-
vas concessões do governo fe-
deral..

“Não paramos obras sob
responsabilidade do ministério
em lugar nenhum”, disse Frei-
tas, Ele acrescentou que conti-
nua atuando em projetos para
atrair investimentos. “Mantive-
mos a estruturação dos proje-
tos de concessão.”

O ministro chamou a aten-
ção para o lançamento, na quar-
ta-feira (22) em Brasília, do
programa Pró-Brasil de recupe-
ração econômica pós-covid-19.
O programa tem dois eixos:
progresso e ordem.

O eixo progresso é para in-
vestimentos em obras públicas
e estímulo a parcerias com o
setor privado, em áreas como
desenvolvimento regional,
energia, logística, mineração,
transporte e telecomunicações.
O eixo ordem, segundo Freitas,
tem o objetivo de “tornar a re-

gulação mais fácil”, sem ser
“intervenção no ambiente de
negócios”. Entre as medidas
está previsto um novo desenho
para atuação das agências regu-
ladores e a revisão do licencia-
mento ambiental, o que depen-
de do Congresso Nacional.

De acordo com Freitas, a
atuação do governo respeita as
premissas do ajuste fiscal.
Para ele, a economia propor-
cionada com a reforma da Pre-
vidência Social e com a queda
de juros foi importante para o
país ter melhores condições

de enfrentar a crise provoca-
da pela pandemia do novo co-
ronavíros.

Em sua apresentação, o mi-
nistro da Infraestrutura ainda as-
sinalou as medidas de logística
que foram tomadas pelo gover-
no para garantir a circulação de
mercadorias e de trabalhadores
em atividades essenciais logo
no início das paralisações pro-
vocadas pela covid-19. “Não
adianta ter o mercado aberto se
o produto não chega à pratelei-
ra”, lembrou Tarcísio Freitas.
(Agencia Brasil)

O ministro de Minas e Ener-
gia, Bento Albuquerque, afirmou
na quinta-feira (23) que o abas-
tecimento de GLP (gás liquefei-
to de petróleo, ou seja, gás de
cozinha) está “praticamente regu-
larizado” em todo o país. Albu-
querque informou que o minis-
tério continua acompanhando a
situação para evitar risco de falta
do produto, cujo consumo au-
mentou, segundo ele, devido às
medidas de isolamento social
adotadas por causa da pandemia
do novo coronavírus (covid-19).

“Estamos trabalhando junto
com os agentes setoriais para
informar à sociedade que o
abastecimento está garantido.
Segundo informações que rece-
bi , a distribuição está pratica-

Abastecimento de gás está
praticamente regularizado, diz ministro

mente regularizada em todos os
estados da federação”, disse o
ministro nesta manhã, ao con-
versar com jornalistas por vide-
ochamada.

De acordo com Albuquerque,
parte do problema registrado em
algumas localidades ocorreu por-
que, além de as pessoas estarem
usando mais GLP por passarem
mais tempo em casa, houve quem,
temendo o desabastecimento,
passasse a estocar o produto – o
que também acarretou alta tem-
porária dos preços. No Distrito
Federal, por exemplo, houve ca-
sos de comerciantes cobrando
mais de R$ 100 pelo botijão de
13 quilos.

“Devido ao isolamento soci-
al, o consumo do GLP aumen-

tou cerca de 17%. No primeiro
momento, isso levou a uma si-
tuação que é fácil de entender:
as pessoas começaram a estocar
botijões de 13 quilos, temendo
o desabastecimento”, disse Al-
buquerque, ressaltando que o
comitê setorial de crise criado
pelo ministério monitora a situ-
ação diariamente.

Na última sexta-feira (17), o
presidente da Petrobras, Rober-
to Castello Branco, alertou que
um aumento no imposto sobre a
importação de gasolina poderia
afetar a produção do gás de bo-
tijão, prejudicando a oferta e
ameaçando o abastecimento do-
méstico. Segundo Castello
Branco, a proposta de elevação
das tarifas de importação da ga-

solina partiu das entidades que
representam os produtores de
etanol, interessadas em aumen-
tar a competitividade do álcool
frente à gasolina.

“Isso nos levará à necessida-
de de importar mais GLP [gás de
cozinha] para abastecer o mer-
cado. E, como existe uma capa-
cidade limitada de internação de
GLP importado, isso significa-
ria um risco de desabastecimen-
to no mercado brasileiro”, dis-
se o presidente da Petrobras, ar-
gumentando que tornar a gasoli-
na menos competitiva em um
cenário em que a demanda pelo
combustível já é baixa pode
obrigar as refinarias a reduzirem
a produção do combustível.
(Agencia Brasil)

Dólar ultrapassa R$ 5,50 e bolsa
cai em dia de nervosismo

Num dia de nervosismo no
mercado brasileiro, o dólar co-
mercial ultrapassou a barreira de
R$ 5,50 e fechou no maior va-
lor nominal – sem considerar a
inflação – desde a criação do
real. A moeda encerrou a quin-
ta-feira (23) vendida a R$ 5,528,
com alta de R$ 0,118 (+2,19%).
A bolsa caiu, depois de passar
boa parte do dia em alta.

A cotação iniciou a sessão
próxima da estabilidade, mas
disparou no decorrer da tarde
até fechar na máxima do dia. A
divisa acumula alta de 37,75%
em 2020. A alta poderia ter
sido maior caso o Banco Cen-
tral (BC) não tivesse intervin-
do no mercado. A autoridade
monetária fez dois leilões de
contratos novos de swap – ven-

da de dólares no mercado fu-
turo – e rolou (renovou) con-
tratos de swap antigos que ven-
cerão em junho.

Um dos fatores que impul-
sionou a cotação foi a declara-
ção dada na quarta-feira (22)
pelo presidente do Banco Cen-
tral (BC), Roberto Campos
Neto, de que o cenário para a
Selic (taxa básica de juros) mu-

dou depois da última reunião do
Comitê de Política Monetária
(Copom). Juros mais baixos
tornam menos atrativos os in-
vestimentos em países emer-
gentes, como o Brasil, estimu-
lando a retirada de capitais por
estrangeiros. As tensões polí-
ticas internas também interfe-
riram no mercado. (Agencia
Brasil)
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NÚCLEO ENGENHARIA CONSULTIVA S.A.
CNPJ/MF nº 38.894.804/0001-54

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (em Reais)
     Reserva de Lucros          
  Capital Social AFAC Reserva Legal Retenção de Lucros Lucros Acumulados Total              
Saldo em 01 de janeiro de 2018  8.000.000 - 971.020 5.669.792 - 14.640.812
Lucro líquido do exercício  - - - - 1.983.353 1.983.353
Constituição da reserva legal  - - 99.167 - (99.167) -
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - 1.884.186 (1.884.186) -
Saldo em 31 de dezembro de 2018  8.000.000 - 1.070.187 7.553.978 - 16.624.165
Lucro líquido do exercício  - - - - 806.623 806.623
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital - 5.700.000 - - - 5.700.000
Constituição da reserva legal  - - 40.331 - (40.331) -
Constituição da reserva de retenção de lucros - - - 766.292 (766.292) -
Distribuição de lucros em 2019  - - - (1.466.990) - (1.466.990)
Saldo em 31 de dezembro de 2019  8.000.000 5.700.000 1.110.518 6.853.280 - 21.663.798

Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2019 e 2018
(em Reais)

Atividades operacionais 2019 2018    
Resultado líquido do exercício 806.623 1.983.353
Depreciação e amortização 313.515 189.087
Depreciação e amortização arrendamento 470.540 -
Provisão para juros incorridos sobre empréstimos 1.950.031 1.531.513
 3.540.709 3.703.953
(Aumento)/Redução de ativos
(Aumento)/Redução em contas a receber (7.006.111) (5.456.999)
(Aumento)/Redução em impostos a recuperar - 3.093.947
(Aumento)/Redução em demais contas a receber (64.595) (21.607)
(Aumento)/Redução em arrendamento mercantil (2.078.222) -
Aumento/(Redução) em partes relacionadas - (1.539.131)
 (9.148.928) (3.923.790)
Aumento/(Redução) de passivos
Aumento/(Redução) em fornecedores 534.789 (233.843)
Aumento/(Redução) em obrigações tributárias 852.863 (348.960)
Aumento/(Redução) em obrigações sociais 3.016.991 1.257.770
Aumento/(Redução) em contingências trabalhistas 110.000 -
Aumento/(Redução) em arrendamento mercantil 1.700.833 -
Aumento/(Redução) em demais contas a pagar (121.433) 121.435
 6.094.043 796.402
Caixa líquido (aplicado)/proveniente de 
 atividades operacionais 485.825 576.565
Atividades de investimentos
Adições ao imobilizado/intangível (1.652.251) (448.390)
Baixas ao imobilizado/intangível 1.870 6.641
Caixa líquido (aplicado)/proveniente de 
 atividades de investimentos (1.650.381) (441.749)
Atividades de fi nanciamentos
Captações de empréstimos e fi nanciamen-
 tos - Principal 13.232.893 10.454.911
Pagamentos de empréstimos e fi nanciamen-
 tos - Principal e juros (16.377.169) (10.815.174)
Pagamento de dividendos (1.466.990) -
AFAC - Adiantamento para futuro aumento 
 de capital 5.700.000 -
Caixa líquido (aplicado)/proveniente de 
 atividades de fi nanciamentos 1.088.734 (360.263)
Aumento/(Redução) líquido em disponibilidade (75.822) (225.447)
Modifi cações nas disponibilidades líquidas
Saldo no início do exercício 547.012 772.459
Saldo no fi nal do exercício 471.190 547.012
Aumento/(Redução) líquido em disponibilidades (75.822) (225.447)

Demonstração dos Resultados em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (em Reais)
  2019 2018      
Receita operacional bruta  81.432.961 58.850.710
Deduções da receita bruta  (16.460.089) (8.002.036)
Receita operacional líquida  64.972.872 50.848.674
Custos dos serviços prestados  (53.080.795) (40.012.054)
Lucro bruto  11.892.077 10.836.620
Despesas operacionais
Administrativas e gerais  (7.916.782) (5.790.797)
Resultado fi nanceiro  (3.103.987) (2.431.255)
Lucro operacional  871.308 2.614.568

  2019 2018      
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social  871.308 2.614.568
Imposto de renda e contribuição social - diferido  1.354 (631.215)
Lucro antes da participação nos lucros/
 resultados  872.662 1.983.353
Participação dos empregados nos lucros  (66.039) -
Lucro líquido do exercício  806.623 1.983.353
Total de ações  8.000.000 8.000.000
Lucro por ação  0,11 0,25

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (em Reais)
Ativo  2019 2018      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa  471.190 547.012
 Contas a receber de clientes  33.491.978 28.117.276
 Demais contas a receber  165.173 105.183
  34.128.341 28.769.471

Não circulante
 Retenções contratos de clientes  2.878.152 1.246.744
 Depósito judicial  71.619 85.621
 Demais contas a receber  18.606 -
 Partes relacionadas  1.539.131 1.539.131
  4.507.508 2.871.496
 Imobilizado  1.842.489 1.220.682
 Intangível  715.059 -
 Arrendamento mercantil  1.607.682 -
  8.672.738 4.092.178

Total do ativo  42.801.079 32.861.649

Passivo  2019 2018      
Circulante
 Fornecedores  1.151.586 616.797
 Financiamentos e empréstimos  6.109.872 7.363.759
 Obrigações sociais  7.195.857 4.178.866
 Obrigações tributárias  1.415.618 1.122.147
 Parcelamentos de tributos  16.307 15.439
 Demais contas a pagar  - 121.435
 Arrendamento mercantil  457.558 -
  16.346.798 13.418.443
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos  1.537.046 1.477.404
 Parcelamentos de tributos  35.330 48.891
 Arrendamento mercantil  1.243.275 -
 Provisões contingência trabalhista  110.000 -
 Provisões tributárias diferidas líquidas  1.864.832 1.292.746
  4.790.483 2.819.041
Patrimônio líquido
 Capital social  8.000.000 8.000.000
 AFAC - Adiantamento para futuro 
  aumento de capital  5.700.000 -
 Reservas de lucros  7.963.798 8.624.165
  21.663.798 16.624.165
Total do passivo  42.801.079 32.861.649

Relatório da Administração
Integrado da Qualidade e das certifi cações ISO 9.001, 14.001 e OHSAS 
18.001, mas com um destaque muito especial para o nosso sistema de 
Compliance, que foi auditado e certifi cado de acordo com a norma ISO 
37.001 - Antissuborno, que acreditamos ter sido a primeira empresa do 
nosso setor a obter tal certifi cação. Para o presente ano, esperamos que 
a crise mundial do Covid 19, que agora se inicia no Brasil, tenha o menor 
impacto possível e que rapidamente o país se recupere. Agradecemos a 
dedicação de toda a nossa equipe ao longo do ano, bem como a todos os 
nossos clientes e parceiros de negócios.

São Paulo, 20 de abril de 2020.  A Administração

As demonstrações fi nanceiras completas estão à disposição na sede da Companhia e encontram-se publicadas no DOESP na edição de 24 de abril de 2020.

Prezados Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório 
da Administração e as Demonstrações Contábeis da Núcleo Engenharia 
Consultiva S.A. (Companhia) relativos aos exercícios encerrados em 
31 de dezembro de 2019 e 2018. Apesar do cenário de estagnação no 
mercado brasileiro, especialmente na infraestrutura, a empresa manteve 
o fi rme propósito de expansão e crescimento. A nossa receita bruta 
cresceu quase 40% no ano, um número muito expressivo em comparação 
à média do setor. Obtivemos o maior volume de contratos assinados nos 
últimos anos, o que também reforça o nosso back log e consolida o ciclo 
de crescimento que estamos experimentando em todos os segmentos, 

com destaque para as áreas industrial, energia, óleo, gás, transportes 
e urbanismo. Outro ponto a salientar é o crescimento do volume de 
negócios no setor privado, cumprindo um dos objetivos da empresa 
para esse ano de 2019. Mantivemos o nível de investimentos em novos 
negócios e mercados, além da melhoria dos processos internos de gestão. 
Destacamos uma grande mudança positiva com a implantação de novos 
softwares de gestão e a consolidação de uma área de inovação, que está 
empenhada na melhoria e desenvolvimento de todos os nossos processos 
produtivos. Prosseguimos com todos os pressupostos de excelência na 
prestação dos nossos serviços, com a manutenção do nosso Sistema 

A Diretoria
João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

Balanço Patrimonial Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Demonstração dos Resultados Abrangentes

Ativo Notas 2019 2018
Circulante (Reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa – 78 35
Partes relacionadas 5 298 –
Outros ativos – 8 9

384 44

Total do ativo 384 44

Passivo e patrimônio líquido Notas 2019 2018
Circulante (Reapresentado)
Obrigações sociais e trabalhistas – 258 –
Outras contas a pagar – 65 8

323 8
Não Circulante
Adiantamento para futuro aumento de capital 6 29.800 27.427
Patrimônio líquido (passivo a descoberto) 7
Capital social – 45.295 45.295
Reservas de capital – 228 228
Prejuízos acumulados – (75.262) (72.914)

(29.739) (27.391)
Total do passivo e patrimônio líquido 384 44

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas 2019 2018
Despesas operacionais
Resultado de participação societária – (1.320) (20.027)
Gerais e administrativas – (1.037) (293)
Prejuízo operacional (2.357) (20.320)
Resultado financeiro, líquido – 9 5
Prejuízo do exercício (2.348) (20.315)
Prejuízo por ação atribuível aos acionis-
tas da Companhia durante o exercício 
(expresso em R$ por ação) 8 (0,05) (0,45)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Reapre-
sentado)

Prejuízo do exercício antes do IRPJ e da CSLL das 
operações continuadas (2.348) (20.315)

Resultado de participações societárias 1.320 20.027
(1.028) (288)

Variações nos ativos e passivos:
Partes relacionadas (298) –
Outros ativos 1 –
Obrigações sociais e trabalhistas 258 –
Outras contas a pagar 57 (19)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (1.010) (307)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adições ao investimento (1.320) (20.027)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimentos (1.320) (20.027)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital social – 1.412
Adiantamento para futuro aumento de capital 2.373 17.549
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamentos 2.373 18.961

Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa 43 (1.373)
Caixa e equivalente de caixa No início do exercício 35 1.408
Caixa e equivalente de caixaNo final do exercício 78 35

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

2019 2018
Prejuízo do exercício (2.348) (20.315)
Total do resultado abrangente do exercício (2.348) (20.315)

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das demonstrações contábeis

1. Informações gerais – A OM Linha 6 Participações S.A. (“OM Linha 6” ou 
“Companhia”) com sede em São Paulo, foi constituída em 22/10/2013 e tem 
como objeto social a participação em outras sociedades civis ou comerciais.
A Companhia é parte integrante da Organização Odebrecht, sendo con-
trolada de forma direta pela Odebrecht Mobilidade S.A. (“OM”) e de forma 
indireta pela Odebrecht TransPort S.A. (“OTP”). A Companhia possui como 
único investimento a participação societária detida na Concessionária Move 
São Paulo S.A. (“Move São Paulo”), a qual firmou Contrato de conces-
são patrocinada em 18/12/2013 com o Governo do Estado de São Paulo 
(“Governo de SP”) para a prestação de serviços públicos de transportes de 
passageiros da Linha 6 – Laranja de metrô de São Paulo, incluindo a implan-
tação das obras civis e sistemas, fornecimento do material rodante, opera-
ção, conservação, manutenção e expansão. A Linha 6 – Laranja integrará 
o sistema metrô ferroviário da Região Metropolitana de São Paulo e com-
preende uma linha com 15,3 km de extensão no trecho Brasilândia – São 
Joaquim, abrangendo 15 estações enterradas. A concessão patrocinada 
contempla as fases de implantação da infraestrutura, com prazo máximo de 
06 anos e de operação, conservação e manutenção dos serviços e eventual 
expansão, com prazo mínimo de 19 anos, limitado ao prazo de concessão 
de 25 anos. O prazo de vigência somente se iniciará com a Declaração 
de Início do Prazo de Vigência da Concessão, emitida após concluídas as 
obrigações do Poder Concedente previstas na Etapa Preliminar. Problemas 
de liberações de áreas públicas e atrasos nos processos de desapropria-
ções, bem como dificuldades causadas pelo atraso na aprovação da revisão 
do cronograma de implantação, por parte do Poder Concedente, geraram 
obstáculos à Move São Paulo na captação de recursos de financiamento de 
longo prazo. Como consequência, as obras foram suspensas em setembro 
de 2016. Após tentativas de solucionar tais problemas e não evolução do 
reequilíbrio contratual, em janeiro de 2018, a Move São Paulo notificou o 
Poder Concedente sobre a sua intenção de instaurar procedimento arbitral, 
tendo por objeto: (a) o reconhecimento do inadimplemento contratual do 
Poder Concedente como fator impeditivo para o prosseguimento da con-
cessão e suas consequências financeiras para a concessionária, inclusive 
para fins indenizatórios e de elisão de qualquer pretensão punitiva; e (b) a 
apuração das indenizações devidas à concessionária em decorrência da 
extinção contratual. Ainda em 2018, a Move São Paulo iniciou os procedi-
mentos para rescisão do Contrato de Concessão e, em seguida, o Governo 
de SP instaurou um processo administrativo para apuração e decretação 
da caducidade do Contrato de Concessão, que culminou na decretação 
da caducidade, cujos efeitos seriam produzidos a partir de 13/08/2019. Em 
09/08/2019, o Governo de SP publicou o Decreto 64.382/2019, prorrogando 
a eficácia da caducidade do contrato de Concessão junto à Move São Paulo, 
de 13/08/2019 para 11/11/2019 e, mais recentemente, pelo Decreto Esta-
dual nº 64.572/2019, para 09/02/2020. A Companhia permanece respon-
sável pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas no contrato, em 
especial as necessárias à preservação da segurança dos imóveis vincula-
dos à concessão e à estabilidade das obras neles realizadas Em 2019, a 
Companhia iniciou um processo de negociação para a alienação de sua 
participação na Move São Paulo, sendo que em outubro de 2019, o contrato 
de compra e venda de ações que havia sido celebrado em 07/08/2019, em 
conjunto com os demais acionistas da Move São Paulo, deixou de produzir 
efeitos, em razão do não cumprimento de condições precedentes por parte 
do potencial comprador. Por sua vez, em 08/11/2019, a Move São Paulo 
firmou Compromisso de Cessão e Outras Avenças, por meio do qual foram 
estabelecidas condições mínimas para a cessão do Contrato de Concessão 
para uma nova sociedade, a ser constituída pela Acciona Construccion, S.A. 
(“Acciona”). A Companhia vem incorrendo em prejuízos acumulados decor-
rentes pincipalmente das incertezas relacionadas à recuperabilidade dos 
investimentos na Move São Paulo. Esta definição ocorrerá após o resultado 
da arbitragem, quando haverá a definição do valor de indenização devido 
à Move São Paulo ou após a conclusão das negociações para a cessão 
do contrato de concessão para a Acciona. As presentes demonstrações 
contábeis foram autorizadas pela Diretoria da Companhia em 20/04/2020. 
Investigações e medidas judiciais em andamento: Em dezembro de 
2016, no contexto da chamada Operação “Lava Jato”, a ODB, na qualidade 
de controladora das empresas pertencentes ao seu grupo econômico, do 
qual a Companhia e sua coligada fazem parte, firmou acordo de leniên-
cia (“Acordo”) com o Ministério Público Federal (“MPF”) e autoridades dos 
EUA e Suíça, responsabilizando-se por todos os atos ilícitos que integram 
o objeto do mesmo, praticados em benefício dessas empresas, com exce-
ção da Braskem S.A. que firmou acordo próprio. Em julho de 2018, a ODB 
também celebrou o acordo de leniência com o Ministério da Transparência/
Controladoria-Geral da União (“CGU”) e com a Advocacia-Geral da União 
(“AGU”). A Companhia possui compromisso de continuamente atuar com 
transparência e integridade, consistente com as melhores práticas mun-
diais de governança e com as leis, normas e regulamentos aplicáveis, bem 
como com as políticas, que zelam pela conduta baseada em princípios e 
valores éticos, e conta com um sistema de conformidade alinhado com as 
melhores práticas de mercado desde 2014. Na medida em que a Compa-
nhia e nenhum administrador sofreu condenação, não há como determi-
nar se a Companhia será afetada pelos resultados do referido Acordo e 
por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequências futuras. A 
Administração neste momento entende que tais efeitos, se existentes, não 
deverão afetar significativamente a Companhia e, consequentemente, as 
suas demonstrações contábeis individuais em 31/12/2019. 2. Resumo das 
principais políticas contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação destas demonstrações contábeis individuais estão descritas 
abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas considerando 
o custo histórico como base de valor dos ativos e passivos, que é ajustado 
para refletir a mensuração do valor justo em determinados ativos e passi-
vos financeiros. A preparação das demonstrações contábeis requer o uso 
de estimativas contábeis e também o exercício de julgamento por parte da 
Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para essas demonstrações contábeis, estão divulgadas na 
Nota nº 3. 2.2. Reapresentação: Durante o exercício findo em 31/12/2019, 

a Companhia identificou a necessidade de reclassificação contábil de com-
petência do exercício anterior referente a saldos de adiantamentos para 
futuro aumento de capital que haviam sido alocados na rubrica de “Capital 
social”, sem que houvesse, no entanto, a devida formalização societária, em 
atendimento ao que determina o pronunciamento técnico CPC 23 – Políticas 
contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro. A reclassificação 
afetou o passivo não circulante e o patrimônio líquido da Companhia em 
31/12/2018, conforme efeitos demonstrados a seguir:
(a) Conciliação dos ajustes no balanço patrimonial em 31/12/2018

Ativo
Originalmente

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante 44 – 44
Total do ativo 44 44

Passivo e patrimônio líquido
Originalmente

apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Circulante 8 – 8
Não circulante
Adiantamento para futuro aumento de 
capital 22.649 4.778 27.427

22.649 4.778 27.427
Patrimônio líquido
Capital social 50.073 (4.778) 45.295
Reservas de capital 228 – 228
Prejuízos acumulados (72.914) – (72.914)
Total do passivo e patrimônio líquido 44 – 44
(b) Conciliação dos ajustes na demonstração do fluxo de caixa em 
31/12/2018

Originalmente
apresentado Ajustes

Reapre-
sentado

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Prejuízo do exercício antes do IRPJ e 
da CSLL das operações continuadas (20.315) – (20.315)

Resultado de equivalência patrimonial – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (307) – (307)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimentos (20.027) – (20.027)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Aumento de capital social 6.190 (4.778) 1.412
Adiantamento para futuro aumento de 
capital 12.771 4.778 17.549

Caixa líquido proveniente das 
atividades de financiamentos 18.961 – 18.961

Aumento (redução) de caixa e 
equivalente de caixa (1.373) – (1.373)

Caixa e equivalente de caixa:
No início do exercício 1.408 – 1.408

 No final do exercício 35 – 35
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos – Estimativas e julga-
mentos críticos são aqueles que requerem os julgamentos mais difíceis, 
subjetivos ou complexos por parte da Administração, frequentemente como 
resultado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre ques-
tões que são inerentemente incertas. As estimativas e os julgamentos con-
tábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e 
em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. Os resultados reais podem ser distintos 
dos planejados em função de diferenças nas variáveis, premissas ou con-
dições usadas nas estimativas. Há outras estimativas que são feitas pela 
Companhia, e que estão apresentadas nas notas explicativas relacionadas. 
De modo a proporcionar um entendimento de como a Companhia forma 
seus julgamentos sobre eventos futuros, as variáveis e premissas utiliza-
das nas estimativas críticas estão incluídas a seguir: Perda (Impairment) 
estimada de ativos: A Companhia verifica se há evidência objetiva de que 
um ativo ou o grupo de ativos está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ou grupo de ativos que pode ser estimado de maneira confi-
ável. Para investimentos em títulos patrimoniais, um significativo ou prolon-
gado declínio no seu valor justo, abaixo do seu custo, é também uma evidên-
cia de que esses ativos estão deteriorados. Anualmente, a Companhia testa 
eventuais perdas (impairment) de seus ativos não financeiros. Os valores 
recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados 
com base em premissas derivadas de condições de mercado existentes na 
data do balanço e no cálculo do valor em uso. Em 2019, a Companhia tem 
registrado provisão para perdas no valor estimado do investimento na Move 
São Paulo, no montante de R$ 80.827 (2018 – R$ 68.001). Essa provisão 
decorre das incertezas quanto à recuperabilidade do valor do investimento 
face às incertezas relacionadas à cessão do contrato de concessão e ao 
processo de caducidade do contrato comentado na Nota nº 1. 4. Instrumen-
tos financeiros por categoria – Abaixo, apresentamos a segregação dos 
instrumentos financeiros, por categoria:

Ativos mensurado ao 
custo amortizado

Ativos, conforme balanço patrimonial 2019 2018
Caixa e equivalentes de caixa 78 35
Partes relacionadas 298 –

78 35
Passivos mensurados 

ao custo amortizado
Passivo, conforme o balanço patrimonial 2019 2018
Fornecedores 18 8

18 8
5. Partes relacionadas – Em 31/12/2019, a Companhia apresenta o saldo 
de R$ 298 a receber de sua acionista OM, decorrente de reembolso de 

OM Linha 6 Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.405/0001-75

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2019, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 20/04/2020. A Administração
Relatório dos Administradores 

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (Passivo a Descoberto)
Capital
social

Reserva
de capital

Prejuízos
acumulados Total

Em 1 de janeiro de 2018 43.883 228 (52.599) (8.488)
Prejuízo do exercício – – (20.315) (20.315)
Aumento de capital 1.412 – – 1.412
Em 31 de dezembro de 2018 
(Reapresentado) 45.295 228 (72.914) (27.391)

Prejuízo do exercício – – (2.348) (2.348)
Em 31 de dezembro de 2019 45.295 228 (75.262) (29.739)

As notas explicativas da administração são parte
integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da OM Linha 6 Participa-
ções S.A. – São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contá-
beis da OM Linha 6 Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, da OM Linha 6 Participações S.A. em 31/12/2019, o 
desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante 
relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para 
a Nota Explicativa nº 1 e para as demonstrações contábeis, as quais indicam 
que a Companhia apresenta prejuízos líquidos recorrentes, patrimônio 
líquido negativo (passivo a descoberto), e geração de caixa negativa em 31 
de dezembro de 2019. Adicionalmente, está em negociação transação 
envolvendo a cessão do contrato de concessão, celebrado entre a Conces-
sionária Move São Paulo e o Poder Concedente, para um potencial investi-
dor, bem como, existem disputas em andamento relacionadas à rescisão do 
contrato de concessão e seu reequilíbrio econômico-financeiro, como tam-
bém a decretação da caducidade do contrato de concessão pelo Poder Con-
cedente. Os desdobramentos e resultados das medidas e das ações em 
andamento, juntamente com outros assuntos tratados na Nota Explicativa nº 
1, podem indicar a existência de incerteza relevante quanto à capacidade de 
continuidade da Companhia. As demonstrações contábeis da Companhia 
em 31 de dezembro de 2019 não incluem ajustes que possam ocorrer 
quando da solução desses processos. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Ênfase: Reapresentação dos valores corres-
pondentes ao exercício anterior: Em atendimento ao pronunciamento téc-

nico CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de 
erro, a Companhia está reclassificando a apresentação do saldo da conta de 
Capital social, considerando que parte do saldo de adiantamentos para 
futuro aumento de capital que havia sido alocado na rubrica de “Capital 
social”, sem que houvesse, no entanto, a devida aprovação da totalidade 
dos acionistas na formalização societária, conforme descrito na Nota Expli-
cativa nº 2.2. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. 
Responsabilidade da Administração e da governança sobre as 
demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e de sua controlada são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidade dos auditores pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidên-

cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e de sua controlada. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em conti-
nuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos respon-
sáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do Grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audi-
toria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2020
 Grant Thornton Auditores Independentes
 CRC 2SP 025.583/O-1

 Edinilson Attizani – CRC 1SP-293.919/O-7
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despesas relacionadas a transferência de empregados. 6. Adiantamento 
para futuro aumento de capital (“AFAC”) – Em 31/12/2019, a Compa-
nhia apresenta o saldo de R$ 29.800 (2018 – R$ 27.426) de AFAC, tendo 
recebido R$ 2.374 (2018 – R$ 17.548) ao longo do exercício. Os créditos 
decorrentes dos AFAC serão utilizados para subscrição e integralização de 
novas ações ordinárias, a serem emitidas pela Companhia. 7. Patrimônio 
líquido (Passivo a descoberto) – (a) Capital social: Em 31/12/2019, o 
capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 45.295 (2018 
– R$ 45.295, reapresentado), composto por 45.295.386 ações ordinárias, da 
seguinte forma representada:

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2019 2018 2019 2018

(Reapresentado)
Odebrecht Mobilidade S.A. 31.706.770 31.706.770 70% 70%
Ruasinvest Participações 
S.A. 13.588.616 13.588.616 30% 30%

45.295.386 45.295.386 100,00% 100,00%
Conforme comentado na Nota nº 2.2, os valores apresentados em 
31/12/2018 estão sendo reapresentados, de modo a refletir a correta posi-
ção patrimonial da Companhia. 8. Prejuízo por ação – Básico e diluído: 
O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas durante o exercício. A Companhia não possui dívida con-
versível em ações e opção de compra de ações, desta forma, não apresenta 
ações ordinárias e preferenciais potenciais para fins de diluição.

2019 2018
(Reapresentado)

Prejuízo do exercício atribuível aos acionistas 
da sociedade titulares de ações ordinárias (2.348) (20.315)

Quantidade média ponderada de ações 
ordinárias emitidas (milhares) 45.295 44.944

Prejuízo por ação (em Reais) (0,05) (0,45)
9. Eventos subsequentes – No dia 04/02/2020, a Move São Paulo cele-
brou, com a interveniência dos seus acionistas, o contrato de cessão para 
a Nova Concessionária, constituída pela Acciona, que inclui a cessão 
definitiva do contrato de concessão da Linha 6 do Metrô de São Paulo e 
a transferência dos bens reversíveis da concessão. A conclusão da transa-
ção está sujeita ao cumprimento de diversas condições precedentes, dentre 
elas as aprovações junto ao CADE, ao Governo do Estado de São Paulo, 
aos credores da Move São Paulo, a aprovações societárias da Move São 
Paulo, de seus acionistas e da Acciona. Em 07/02/2020, foi publicado, pelo 
Governo de SP, o Decreto estadual nº 64.782 prorrogando a eficácia da 
caducidade do contrato de concessão da Move São Paulo para 24/03/2020. 
Em 05/03/2020, o CADE se manifestou favoravelmente quanto a cessão do 
Contrato de Concessão da Linha 6 do Metrô de São Paulo.

Rodrigo Barbosa Veloso – Diretor
Sérgio Luiz Pereira de Macedo – Diretor

Ana Claudia Cerqueira Santos
Contadora BA 021.783/O-1 T SP

Auxílio emergencial:
cadastros de 7 a 10 de
abril podem ser revistos

Câmara aprova uso do
saldo de fundos de
assistência durante

pandemia
A Câmara dos Deputados aprovou na quinta-feira (23) um projeto

de lei que autoriza estados, Distrito Federal e municípios a usarem o
saldo remanescente dos fundos de assistência social apurados até
dezembro de 2019. A matéria segue para análise do Senado.

O texto prevê a suspensão por 120 dias, a contar de 1º de março,
a obrigatoriedade do cumprimento das metas pactuadas no Sistema
Único de Assistência Social (Suas) pela União com os entes
federados. Segundo a autora da proposta, deputada Flávia Arruda
(PL-DF), não haverá custo adicional para a União. A medida terá
validade durante o estado de calamidade pública no país, que tem
vigência até 31 de dezembro.

Os recursos poderão ser usados, por exemplo, para a distribuição de
cestas básicas. O texto aprovado assegura a integralidade dos repasses
federais, mas determina que mudanças na destinação dos recursos se-
rão objeto de prestação de contas. De acordo com Flávia Arruda, a
medida destina para os fundos da assistência social R$ 1,5 bilhão.

“Por exemplo, no Distrito Federal, até dezembro de 2019, restou
nos cofres um superávit de R$ 23 milhões. Com esse dinheiro, pode-
remos retomar ou iniciar programas extremamente importantes como
o Pão e o Leite, distribuiremos cestas básicas, reestruturaremos os
Cras [Centro Referência e Assistência Social] e os Creas [Centro de
Referência Especializado de Assistência Social], o que impactará di-
retamente a vida das pessoas. Ajudará quem tem fome, que, neste
momento, não tem nenhum tipo de assistência”, disse a deputada.

O texto aprovado pelos parlamentares acatou sugestão proposta
pelo PSOL e garantirá à população em situação de rua atenção especial
a partir destes recursos, entre eles o direito a acesso à alimentação
adequada, especialmente restaurantes populares, e o direito a acesso a
banheiros públicos. A medida prevê ainda a ampliação dos espaços de
acolhimento temporário, com as adaptações necessárias para garantir
a vida, a saúde, a integridade e a dignidade dos acolhidos.

“É uma população em vulnerabilidade pelo conjunto das dificul-
dades que enfrenta, a situação de não ter uma casa para morar, de
viver nas ruas, de viver sem alimentação adequada, de viver sem as
condições de higiene adequadas, e que, numa situação como essa de
propagação de covid-19, estão ainda mais vulneráveis”, disse a de-
putada Fernanda Melchionna (PSOL-RS). (Agencia Brasil)

Governo do PR
destina R$ 28 milhões
para reforçar HU de

Ponta Grossa

Quem se cadastrou entre os dias 7 e 10 de abril e até agora não foi
confirmado como elegível para receber auxílio emergencial pode retornar
ao aplicativo da Caixa Econômia Federal e revisar o cadastro. De acor-
do com o Ministério da Cidadania, o aplicativo Caixa | Auxílio
Emergencial foi atualizado e ficou mais simples de ser usado.

“O objetivo é facilitar novos cadastramentos e, principalmente, a
revisão dos cadastros já realizados, que, por diversas razões, não
tiveram a sua elegibilidade confirmada. Os cadastrados entre 7 e 10
de abril que até o presente momento não foram confirmados como
elegíveis podem retornar ao aplicativo e revisar seu cadastro”, infor-
mou a pasta nesta quinta-feira (23), por meio de nota.

A Caixa liberou até a quarta-feira (22) mais de R$ 22 bilhões do
auxílio emergencial do governo federal para cerca de 31 milhões de
pessoas, e foram registrados mais de 45 milhões de cadastros no
aplicativo criado pelo banco estatal. Já foram transferidos R$ 31,2
bilhões para a Caixa, que irão atender, até o final do mês, incluindo
beneficiários do Bolsa Família, mais de 43 milhões de pessoas, se-
gundo o Ministério da Cidadania.

Na quarta-feira (22), o Ministério da Cidadania informou que o
governo está impedido legalmente de fazer a antecipação da segunda
parcela. De acordo com a pasta, foi uma recomendação da
Controladoria Geral da União (CGU).

“Como era uma estimativa de valor com base no Cadastro Único, e
a quantidade de pessoas aparenta ser maior do que o planejamento
inicialmente feito, o que nós alertamos era que não realizássemos o
pagamento de uma parcela antes de se verificar que o pagamento da
primeira foi praticamente encerrado, ou pelo menos tem uma estimativa
de um número total de pessoas, e o tanto que eu necessitaria de incre-
mento na quantidade de recursos orçamentários para cobrir esses va-
lores”, disse o ministro da CGU, Wagner do Rosário, durante entrevis-
ta coletiva no Palácio do Planalto, na tarde da quinta-feira (23).

O governo ainda deve avaliar cerca de 12 milhões de cadastros
além do previsto. (Agencia Brasil)

O governador Carlos Massa Ratinho Junior esteve na quinta-
feira (23) no Hospital Regional Universitário dos Campos Gerais, em
Ponta Grossa, e anunciou o repasse de mais de R$ 28 milhões para
ações de combate ao novo coronavírus na região.

As verbas serão destinadas à ampliação da capacidade de leitos
do HU, à transferência da ala da maternidade para o Hospital Muni-
cipal e ao custeio das estruturas hospitalares. No Hospital Universi-
tário, os investimentos permitirão a disponibilização de 30 leitos de
UTI e 50 de enfermaria. Atualmente, a unidade conta com 10 leitos de
terapia intensiva e 25 de enfermaria.

Parte dos recursos vem de emendas de parlamentares da região.
O governador destacou que este é um momento que exige atenção
máxima das autoridades públicas com a área da saúde. “Essa iniciati-
va é fruto de uma ação conjunta de todos os poderes. Todos têm
auxiliado a reorganizar o sistema de saúde do Paraná, para que pos-
samos atender a todos de forma descentralizada”, afirmou Ratinho
Júnior. “A Universidade Estadual de Ponta Grossa tem papel funda-
mental neste trabalho e desde o início do enfrentamento ao
coronavírus se colocou à disposição para atuar”, enfatizou.

Dentre os investimentos, o Estado repassa R$ 4 milhões para a
ampliação de capacidade do Hospital Universitário, e garante um
valor total de custeio de R$ 7,8 milhões por seis meses.

Os novos leitos hospitalares ficarão onde hoje funciona a unida-
de materno-infantil, que por sua vez será transferida para o Hospital
Municipal João Vargas de Oliveira. O custo desta operação será de
R$ 2,4 milhões. A unidade receberá, também, verbas de custeio, no
valor de R$ 13,8 milhões, por seis meses.

Com a transferência da ala materno-infantil, Ponta Grossa passa a
contar com uma estrutura de referência para as mães e crianças, con-
forme destacou o prefeito Marcelo Rangel. “É um momento históri-
co, aguardávamos há anos a possibilidade de ter um hospital de
referência para esses pacientes, elevando de categoria o hospital
municipal”.

Rangel lembrou que essas novidades são importantes para au-
mentar a retaguarda do HU para a população local. (AENPR)
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais, centavos omitidos)

Balanço Patrimonial

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
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Demonstração do Resultado Abrangente

Demonstração do Resultado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas 2019 2018
Ativo/Circulante (não auditado)
Caixa e equivalentes de caixa – 100
Não Circulante
Investimento 4 117.318.039 –
Total do ativo 117.318.039 100
Passivo/Passivo e patrimônio líquido
Patrimônio líquido: Capital social 5 120.165.940 100
Reservas de capital – 48.985.303 –
Prejuízos acumulados – (51.833.204) –

– 117.318.039 100
Total do passivo e patrimônio líquido 117.318.039 100

2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
(não 

auditado)
Prejuízo do exercício antes do IRPJ e da CSLL (51.665.439) –
Resultado de participações societárias 52.163.916 –
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidos (498.577) –
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (100) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital social – 100
Caixa líquido proveniente das atividades de 
financiamentos – 100

Aumento (redução) de caixa e equivalente de caixa (100) 100
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 100 –
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício – 100

1. Informações gerais – A OTP SPV Participações S.A. (“OTP SPV” ou 
“Companhia”), atual razão social da Tabit Participações S.A., foi constitu-
ída em 14/06/2018, mediante integralização de capital social no valor de 
R$ 100,00, sendo suas ações adquiridas pela Odebrecht Transport S.A. 
(“OTP”) em 01/04/2019. Em 10/04/2019, foram procedidas as alterações da 
denominação social da Companhia e do objeto social que passou a conside-
rar a participação em outras sociedades prestadoras de serviços de trans-
porte ferroviário de passageiros e afins. A Companhia passou a integrar o 
Grupo Odebrecht, com o objetivo principal de participar de um processo de 
reestruturação societária da OTP, previsto como condição precedente à alie-
nação do controle indireto detido por ela na Supervia – Concessionaria de 
Transporte Ferroviário S/A (“Supervia”), após a qual a Companhia passou 
figurar como detentora da participação societária residual indireta na Super-
via. Assim, como parte do processo de reestruturação social mencionado, 
em 30/04/2019, a OTP subscreveu 93.760.967 ações ordinárias da Compa-
nhia, que foram integralizadas mediante a incorporação do acervo liquido 
no montante de R$ 142.746.270, proveniente da cisão parcial da Odebrecht 
Mobilidade S.A. (“OM”), sendo R$ 93.760.967 destinados à conta de Capi-
tal Social e R$ 48.985.303 destinados à conta de Reserva de Capital. O 
acervo incorporado foi composto por participação societária na Rio Trens 
Corporation (“RTC”), representada por 1.981.824 ações ordinárias, no valor 
de R$ 72.965.440 e créditos de mútuos junto à Supervia Concessionária de 
Transportes Ferroviários S.A. (“Supervia”), no valor de R$ 69.780.830. Em 
28/05/2019, data em que a OTP realizou a alienação do controle acionário 
da Supervia, foi efetuado aumento de capital na Companhia no valor de 
R$ 26.212.025, através da subscrição de 26.212.025 ações ordinárias, inte-
gralizadas mediante transferência de 2.240.798 ações ordinárias detidas da 
RTC, no valor de R$ 18.686.720 e de recebíveis de garantia junto à Supervia 
no montante de R$ 7.525.305. De forma imediata à alienação de controle, 
a Companhia procedeu aumento de capital de R$ 77.829.795 na Rio Trens 
Participações S.A. (“RTP”), acionista direta da Supervia, com a subscrição 
de 54.588.744 ações ordinárias, mediante a integralização de créditos atua-
lizados de mútuo e garantias detidos em face da Supervia. Com isso, a OTP 
SPV passou a deter 11,33% de participação acionária indireta na Supervia. 
As presentes demonstrações contábeis foram autorizadas pela Diretoria da 
Companhia em 20/04/2020. 2. Resumo das principais políticas contábeis 
– As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações contábeis individuais estão descritas abaixo. Essas políticas vêm 
sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As demonstrações 
contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor dos ativos e passivos, que é ajustado para refletir a mensuração do 
valor justo em determinados ativos e passivos financeiros. A preparação das 
demonstrações contábeis requer o uso de estimativas contábeis e o exer-
cício de julgamento por parte da Administração da Companhiano processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior 
nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 

Notas 2019 2018

Despesas operacionais
(não 

auditado)
Resultado de participações societárias – (52.163.916) –
Gerais e administrativas – (100) –
Prejuízo operacional (52.164.016) –
Resultado financeiro, líquido – 498.577 –
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (51.665.439) –
IRPJ e contribuição social corrente e diferido (167.765)
Prejuízo das operações continuadas (51.833.204) –
Prejuízo por ação atribuível aos 
acionistas da Companhia durante 
o exercício (expresso em R$ por ação) 6 (0,66) –

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Passivo a descoberto)

Notas
Capital 
social

Reserva de 
capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 14/06/2018, 
aumento de capital 100 – – 100

Em 1/01/2019 100 – – 100
Reestruturação 
societária 1 119.972.992 48.985.303 – 168.958.295

Aumento de capital 5 192.848 – – 192.848
Prejuízo do exercício – – – (51.833.204) (51.833.204)
Em 31/12/2019 120.165.940 48.985.303 (51.833.204) 117.318.039

2019 2018
(não auditado)

Prejuízo do exercício (51.833.204) –
Total do resultado abrangente do exercício (51.833.204) –

há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos 
ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) 
e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ou grupo de ativos que pode ser estimado de maneira 
confiável. Para investimentos em títulos patrimoniais, um significativo ou 
prolongado declínio no seu valor justo, abaixo do seu custo, é também uma 
evidência de que esses ativos estão deteriorados. 4. Investimentos – Os 
investimentos são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial, 
sendo a movimentação do exercício representada da seguinte forma:

nas quais premissas e estimativas são significativas para essas demonstra-
ções contábeis, estão divulgadas na Nota 3. 3. Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos – Estimativas e julgamentos críticos são aqueles que 
requerem os julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte 
da Administração, frequentemente como resultado da necessidade de fazer 
estimativas que têm impacto sobre questões que são inerentemente incer-
tas. As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avalia-
dos e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo 
expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. Os resultados reais podem ser distintos dos planejados em função de 
diferenças nas variáveis, premissas ou condições usadas nas estimativas. 
Há outras estimativas que são feitas pela Companhia, e que estão apre-
sentadas nas notas explicativas relacionadas. De modo a proporcionar um 
entendimento de como a Companhia forma seus julgamentos sobre eventos 
futuros, as variáveis e premissas utilizadas nas estimativas críticas estão 
incluídas a seguir: Provisão para perdas no valor recuperável de ativos 
(“impairment”): A Companhia verifica se há evidência objetiva de que um 
ativo ou o grupo de ativos está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos 
está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 

Investida
Saldo no início 

do exercício
Movimentação 

societária (i)
Equivalência 

patrimonial Impairment Transferência (ii)
Saldo no final 

do exercício
RTC – 91.652.160 (2.241.780) (9.509.955) 37.417.614 117.318.039
RTP – 77.829.795 (66.129) (40.346.052) (37.417.614) –
31/12/2019 – 169.481.955 (2.307.909) (49.856.007) – 117.318.039

(i) A Companhia passou a deter participação societária na RTC e na RTP, 
oriunda do processo de reestruturação societária da controladora OTP 
descrito na Nota 1. (ii) Em 16/10/2019, a RTC procedeu redução de capi-
tal, a favor da Companhia, onde foram recebidas 25.609.545 ações da 
RTP, no valor de R$ 37.417.614, em contrapartida ao cancelamento das 
ações RTC que eram detidas pela Companhia. 5. Patrimônio líquido – (a) 
Capital social: Além das alterações societárias descritas na Nota 1, em 
09/08/2019, foi aprovado o aumento de capital da Companhia, no montante 
de R$ 192.848, mediante a emissão de 192.848 ações ordinárias, inte-
gralizadas através da conferência de créditos detidos pela OTP. Assim em 
31/12/2019, o capital social subscrito e integralizado da Companhia é de 
R$ 120.165.940, composto por 120.165.940 ações ordinárias:

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2018 2019
Odebrecht Transport S.A. 120.165.940 100%

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2018 2019

120.165.940 100,00%
6. Prejuízo por ação – Básico e diluído: O prejuízo por ação é calculado 
mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia, pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercí-
cio. A Companhia não possui dívida conversível em ações e opção de com-
pra de ações, desta forma, não apresenta ações ordinárias e preferenciais 
potenciais para fins de diluição. 2019 2018
Prejuízo do exercício atribuível aos acionistas da 
sociedade titulares de ações ordinárias (51.665.439) –

Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas 78.589.369 100

Prejuízo por ação (0,66) –

Rodrigo Barbosa Veloso – Diretor Ana Claudia Cerqueira Santos – Contador BA-021783/O-1 T SP

Aos Administradores e acionistas da OTP SPV Participações S.A. – São 
Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da OTP SPV 
Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explica-
tivas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
da da OTP SPV Participações S.A.. em 31/12/2019, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: Auditoria dos 
valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspon-
dentes relativos ao exercício findo em 31/12/2018, apresentados para fins 
de comparação, não foram auditados por nós e nem por outro auditor inde-
pendente. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 

operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liqui-
dar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audi-
toria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avalia-

mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de abril de 2020

Grant Thornton Auditores Independentes Edinilson Attizani
CRC 2SP-025.583/O-1 CRC 1SP293.919/O-7

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2019, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 20/04/2020. A Administração.

EXTRATO DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE

CONSÓRCIO STE/ENGEMIN – PR 151
Empresas Consorciadas: STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA
S.A (NIRE 4330000418-0 – CNPJ/MF 88.849.773/0001-98) – Empresa Líder,
com 50% de participação e ENGEMIN - ENGENHARIA E GEOLOGIA LTDA
(NIRE 4120191574-3 –  CNPJ/MF 80.257.389/0001-94) com 50% de
participação. Objeto: Contratação de empresa de consultoria para elaboração
do projeto executivo de engenharia de ampliação da capacidade e duplicação
da Rodovia PR-151, e implantação do Contorno Rodoviário de Palmeira,
trecho Ponta Grossa a Palmeira, no Estado do Paraná, na extensão estimada
de 49,11 km., objeto do Edital de Concorrência nº  007/2019 - DER/DT,
SDP Nº: 003/2019-DER/DT, junto ao Departamento de Estradas e Rodagem
do Estado do Paraná – DER/PR. Sede: Rua Saldanha da Gama, n° 225, Bairro
Harmonia, em Canoas/RS – CEP 92310-630. Fundamentação Legal: Artigos
278 e 279 da Lei 6.404/76. Data de Inicio: 13/04/2020, Registro Certificado
na Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul, certifica
registro sob o nº 43500319346 em 13/04/2020 da Empresa CONSORCIO
STE/ENGEMIN - PR-151, NIRE 43500319346 e protocolo 204777640 - 31/
03/2020, CNPJ/MF nº 36.868.419/0001-07.

CBR 051 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
NIRE 35.230.536.394 - CNPJ 27.603.681/0001-39

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, Hora, Local: 07.04.2020, 10h, na sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - parte, São Paulo/SP. 
Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Antonio Carlos Ferreira 
Rosa. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 10.000.000,00 por serem considerados excessivos, 
mediante o cancelamento de 10.000.000 de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 5.000.000 de quotas da 
sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e 5.000.000 de quotas da sócia Imobiliária 513 do Brasil 
Projetos Imobiliários Ltda., as quais receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de restituição do 
valor das quotas canceladas, passando o capital de R$ 118.153.636,00 para R$ 108.153.636,00, dividido em 108.153.636 
quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar todos os documentos necessários. Nada mais. São Paulo, 07.04.2020. 
Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações por Miguel Maia Mickelberg e Sandra Esthy Attié 
Petzenbaum, Imobiliária 513 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda. por Antônio Carlos Ferreira Rosa

Seattle Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF nº 14.976.882/0001-30 - NIRE 35.226.195.600

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 07.04.2020, 10h, sede social, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01, Parte, São Paulo/SP. Presença: 
Totalidade do capital social. Mesa. Presidente: Miguel Maia Mickelberg, Secretário: Antonio Carlos Ferreira Rosa. 
Deliberações Aprovadas. 1. Redução do capital social em R$ 10.000.000,00 considerados excessivos em relação ao 
objeto, com o cancelamento de 10.000.000 de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma, sendo 5.000.000 de 
quotas da sócia Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações e 5.000.000 de quotas da sócia Imobiliária 513 
do Brasil Projetos Imobiliários Ltda., as quais receberão o valor da redução em moeda corrente do país, a título de 
restituição do valor das quotas canceladas. O capital passa de R$ 118.153.636,00 para R$ 108.153.636,00, dividido em 
108.153.636 quotas. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Nada mais. São Paulo, 
07.04.2020. Sócios: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações. Miguel Maia Mickelberg, Sandra Esthy 
Attié Petzenbaum, Imobiliária 513 do Brasil Projetos Imobiliários Ltda., Antônio Carlos Ferreira Rosa

Cyrela São Paulo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ/MF Nº 07.960.892/0001-11 - NIRE 35.220.613.728

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data, hora, local: 07.04.2020, às 10 horas, na sede, Rua do Rócio, 109, 3º andar, Sala 01 - Parte, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Secretário: Levi Zylberman. 
Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 5.350.000,00, por serem considerados excessivos, 
mediante o cancelamento de 5.350.000 quotas do Capital Social, com valor nominal de R$ 1,00 cada, sendo 4.280.000 
quotas da Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações, e 1.070.000 quotas da Magik LZ 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, o valor das quotas canceladas a título de capital excessivo será restituído 
às Quotistas em moeda corrente nacional. Desta forma o capital social passa de R$ 5.367.330,00 para R$ 17.330,00 
dividido em 17.330 quotas. 2. Autorizar os administradores a assinar os documentos necessários. Encerramento:  
Nada mais. São Paulo, 07.04.2020. Sócios: Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações por Miguel Maia 
Mickelberg e Sandra Esthy Attié Petzenbaum, Magik LZ Empreendimentos Imobiliários Ltda por Levi Zylberman

Ativo Notas 2019 2018
Ativo circulante  6.634.175 10.792.476
Caixa e equivalentes de caixa 3 543.926 1.695.559
Promitentes compradores de imóveis 4 1.219.703 4.700.680
Imóveis a comercializar 5 4.822.248 4.347.575
Impostos a recuperar  4.004 3.300
Adiantamento a fornedores  4.568 1.460
Despesas antecipadas  39.726 43.901
Ativo não circulante  397.908 142.102
Promitentes compradores de imóveis 4 299.735 66.547
Depositos judiciais  39.001 -
Despesa antecipada  59.173 75.555
Total do ativo  7.032.083 10.934.579

1. Contexto operacional: A Altos de Arapuá Empreendimento Imobiliário 
SPE S.A. (“Companhia” ou “Altos de Arapuá.”) foi constituída em 17/07/2015, 
é uma sociedade Anônima Fechada, com sede na Rua Vergueiro, nº 3558, 
06º Andar Vila Mariana, CEP 04102-001, na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. A Companhia de proposito especifico, tem por objeto social, o 
desenvolvimento de um empreendimento imobiliário, assim compreendido 
a incorporação imobiliária, construção e venda de unidades autônomas no 
imóvel localizado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Rizieri 
Negrini, nº 52, no 18º Subdistrito - Ipiranga, objeto da matricula nº 62.882 do 
6º Cartório de Registro de Imóveis de São Paulo (“Imóvel”). 2. Apresentação 
das demonstrações financeiras e principais práticas contábeis adotadas: 
2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras 
contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia para o exercício 
findo em 31/12/2019 foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que incluem as disposições contidas na Lei das Socie-
dades por Ações - Lei 6.404/76, alterada pelas Leis 11.638/07 e 11.941/09, 
e os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) aplicáveis às atividades e receitas da Sociedade 
como aprovadas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Obedeceu-se ainda, na medida do 
aplicável, a orientação OCPC-04 Aplicação da interpretação técnica ICPC-02 
às entidades de incorporação imobiliárias brasileiras - no que diz respeito ao 
reconhecimento de receitas e respectivos custos e despesas decorrentes de 
operações de incorporação imobiliária durante o andamento da obra (méto-
do de percentagem completada - POC). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto quando informado de outra 
forma, conforme descrito no resumo das principais práticas contábeis. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas 
em troca de ativos. As demonstrações financeiras foram elaboradas no curso 
normal dos negócios. A administração efetua uma avaliação da capacidade 
da Companhia de dar continuidade às suas atividades durante a elaboração 
das demonstrações financeiras. A Companhia está adimplente em relação às 
cláusulas de dívidas na data da emissão dessas demonstrações financeiras e a 
administração não identificou nenhuma incerteza sobre a capacidade de dar 
continuidade as suas atividades nos próximos 12 meses. A moeda funcional 
da Companhia é o Real, mesma moeda de preparação. As demonstrações 
financeiras da Companhia são apresentadas em milhares de Reais, exceto 
quando indicado de outra forma. As informações contábeis e/ou financei-
ras incluídas nessas demonstrações financeiras, não foram auditadas. 2.2. 
Principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
para elaboração das demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir: 
2.2.1. Apuração e apropriação do resultado de incorporação imobiliária 
e venda de imóveis: As receitas e os custos relativos às unidades imobiliárias 
vendidas são apropriados ao resultado ao longo do período de construção 
do empreendimento, à medida da sua evolução financeira, conforme pre-
conizado no OCPC - 01 e OCPC - 04 e interpretação técnica ICPC 02 do Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Nas vendas a prazo de unidades 
concluídas, o resultado é apropriado no momento que a venda é realizada, 
independente do prazo de recebimento do valor contratual. Os juros e as 
variações monetárias, incidentes sobre as contas a receber, são apropriados 
ao resultado operacional quando ocorrido pelo regime de competência. 
Nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes pro-
cedimentos: Custo incorrido (incluindo o custo do terreno, incorporação, 
construção e encargos financeiros durante a construção) correspondente às 
unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado; É apurado o 
percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), 
em relação ao seu custo total orçado, sendo este percentual aplicado sobre 
a receita das unidades vendidas, ajustada segundo as condições dos contra-
tos de venda e sobre as comissões de vendas, sendo assim determinado o 
montante das receitas e das despesas comerciais a serem reconhecidas. Os 
montantes das receitas de vendas reconhecidos quando superiores aos valo-
res efetivamente recebidos de clientes são registrados no ativo circulante ou 
no ativo não circulante, como promitentes compradores de imóveis. Os mon-
tantes recebidos com relação à venda de unidades imobiliárias quando supe-
riores aos valores reconhecidos de receitas são contabilizados como adian-
tamentos de clientes, no passivo circulante ou no passivo não circulante. Os 
juros pré-fixados e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de promi-
tentes a partir da data de entrega das chaves, são apropriados ao resultado 
operacional, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência de 
exercícios. Os impostos incidentes sobre a receita são provisionados de acor-
do com o reconhecimento da mesma, seguindo o princípio da competência 
e observando as considerações nos pronunciamentos O - CPC 01 e O - CPC 
04. Para refletir os efeitos fiscais decorrentes de diferenças temporárias entre 
base fiscal e apuração do lucro imobiliário, os impostos são reconhecidos 

como diferido. Os encargos financeiros das operações financeiras e de cré-
dito imobiliário, vinculados aos empreendimentos imobiliários durante o pe-
ríodo de desenvolvimento e construção, são apropriados ao custo incorrido 
e refletidos no resultado por ocasião da venda das unidades imobiliárias do 
empreendimento ao qual estão diretamente relacionados. Em 2019 e 2018, 
o empreendimento apresenta os seguintes percentuais de evolução de obra, 
levando em consideração o custo incorrido pelo custo orçado:
 2019 2018
Percentual de Evolução de Obra 100% 80,67%
 100% 80,67%
Em setembro de 2019 as obras referentes ao empreendimento foram total-
mente concluídas. O empreendimento possui um total de 173 unidades 
imobiliárias, das quais 147 foram vendidas até 31/12/2019, restando 26 em 
seu estoque. 2.2.2. Patrimônio de Afetação: A Companhia optou por afetar 
seu patrimônio e consequentemente aderiram ao Regime especial de tribu-
tação “RET”. O regime de afetação de patrimônio consiste na asseguração 
dos direitos dos adquirentes das unidades autônomas do empreendimento 
em construção. O patrimônio de afetação foi introduzido pela medida provi-
sória 2.221/01 e posteriormente pela Lei 10.931/04. O RET é opcional e per-
mite à incorporação o recolhimento conjunto dos impostos PIS/COFINS/
CSLL e IRPJ em uma alíquota única de 4% sobre as receitas operacionais, as-
sim distribuídos: 0,37% - PIS; 1,71% - COFINS; 1,26% - IRPJ; 0,66% - CSLL. 
2.2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras da Companhia 
requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premis-
sas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passi-
vos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e 
estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo 
ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimati-
vas e premissas: As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas 
na data do balanço, envolvendo riscos de causar um ajuste significativo no 
valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, são dis-
cutidas a seguir: Custos orçados: Os custos orçados totais, compostos pelos 
custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das 
obras, são regularmente revisados, conforme a evolução das obras, e os ajus-
tes com base nesta revisão são refletidos nos resultados da Companhia de 
acordo com o pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudan-
ça de Estimativa e Retificação de Erros. Tributos: A Companhia está sujeita no 
curso normal dos nossos negócios a investigações, auditorias, processos ju-
diciais e procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, traba-
lhista, ambiental, societária e direito do consumidor, entre outras. Valor justo 
de instrumentos financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos finan-
ceiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido de merca-
dos ativos, é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o mé-
todo de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso 
não for viável, um determinado nível de julgamento é requerido para esta-
belecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados uti-
lizados, como por exemplo, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo 
dos instrumentos financeiros. Provisões: Provisões são reconhecidas quando 
a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos 
sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor 
de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por 
força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despe-
sa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resulta-
do, líquida de qualquer reembolso. Provisões para riscos tributários, cíveis e 
trabalhistas: A Companhia, quando aplicável, reconhece provisão para cau-
sas fiscais, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui 
a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções 
fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos 
ou decisões de tribunais. 2.2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Inclui caixa, 
saldos positivos em conta movimento e aplicações financeiras com possibi-
lidade de resgate no curto prazo e sem risco de mudança de seu valor de 
mercado. As aplicações financeiras são demonstradas ao custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exer-

cícios reconhecidos por meio do resultado. 2.2.5. Promitentes comprado-
res de imóveis: São apresentadas aos valores de realização, reconhecidas 
de acordo com os critérios descritos na Nota Explicativa nº 2.2.1. Os recebí-
veis das unidades imobiliárias estão garantidos pelo fato de que a concessão 
das correspondentes escrituras ocorre mediante a liquidação dos créditos a 
receber dos clientes, e, portanto, a provisão para créditos de liquidação du-
vidosa é considerada desnecessária. São demonstrados ao custo, acrescidos 
de juros e variação monetária, líquidos de ajuste a valor presente. Sua classi-
ficação como circulante é estruturada sobre sua projeção de realização fi-
nanceira, sendo registrados como circulante as parcelas previstas a vencer 
para os próximos 12 meses de forma limitada aos montantes contratual-
mente reconhecidos. Caso contrário, são demonstrados como não circulan-
tes. 2.2.6. Imóveis destinados à venda: São avaliados, conforme aplicável, 
ao custo de construção ou aquisição, ou valor de mercado, dos dois, o me-
nor. O custo de imóveis é formado por gastos com: aquisição de terrenos 
(numerário ou permuta física avaliadas ao valor justo), e quando pertinente, 
materiais, mão de obra aplicada e despesas com incorporação, bem como 
juros decorrentes dos financiamentos. 2.2.7. Outros ativos e passivos (cir-
culantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão ge-
rados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a 
Companhia possuiu uma obrigação legal ou constituída como resultado de 
um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja reque-
rido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões 
são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvi-
do. Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando sua reali-
zação ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.2.08. Imposto de 
renda e contribuição social: Conforme permitido pela legislação fiscal, a 
receita relacionada às vendas de unidades imobiliárias é tributada com base 
no regime de caixa e não com base no critério descrito anteriormente para 
reconhecimento desta receita. O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados, observando os critérios estabelecidos pela legislação fiscal 
vigente. Conforme facultado pela legislação tributária, as subsidiárias opta-
ram pelo RET - Regime Especial de Tributação. Para estas empresas, a alíquo-
ta é de 1,26% para IRPJ e 0,66% para CSLL. 2.2.09. Instrumentos financei-
ros e derivativos: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a 
partir da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratu-
ais dos instrumentos financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente 
registrados ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão quando aplicável. Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as 
regras estabelecidas e característica de cada tipo de ativos e passivos finan-
ceiros. 2.2.10. Adiantamentos de clientes: Os recebimentos por vendas de 
imóveis, superiores ao reconhecimento das receitas conforme a prática con-
tábil descrita na “Apuração e apropriação do resultado de incorporação e 
venda de imóveis”, são controlados no passivo “Adiantamento de clientes”. 
2.2.11. Despesas comerciais: Normalmente as comissões sobre a venda de 
unidades imobiliárias são encargos de responsabilidades do adquirente do 
imóvel, porém, quando assumidos pela Companhia são registrados na rubri-
ca de “Despesas comerciais” e são apropriadas ao resultado segundo o regi-
me de competência, no momento de sua ocorrência. Os gastos incorridos 
com a construção e decoração do estande de vendas, são classificados como 
imobilizado e amortizados conforme vida útil do mesmo. As amortizações 
deste ativo são reconhecidas como despesas comerciais.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Banco conta movimento 11.781 504.371
Aplicações Financeiras 532.145 1.191.189
Total 543.926 1.695.559
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a com-
promissos de caixa da Sociedade. Consideram-se equivalentes de caixa as 
aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhe-
cido de caixa, estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor.
4. Promitentes compradores de imóveis 2019 2018
Promitentes Compradores de imóveis 1.519.438 4.767.227
Total 1.519.438 4.767.227
Circulante 1.219.703 4.700.680
Não circulante 299.735 66.547
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 2, a Companhia adota os 
procedimentos e normas estabelecidos pelas orientações OCPC 01 e OCPC 
04 e interpretação técnica ICPC 02 do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) para reconhecimento contábil dos resultados auferidos nas 
operações imobiliárias realizadas. Em decorrência, o saldo de contas a re-
ceber das unidades vendidas e ainda não concluídas não está refletido nas 
demonstrações financeiras, uma vez que o seu registro é limitado à parcela 
da receita reconhecida contabilmente, líquida das parcelas já recebidas. 
5. Imóveis a comercializar. Representado pelos custos das unidades 
imobiliárias das unidades não vendidas, conforme demonstramos a seguir:
 2019 2018
Imóveis em construção 4.822.248 4.347.575
 4.822.248 4.347.575
O empreendimento possui 173 unidades autônomas. Em 2019 a Companhia 
possuía 15% de suas unidades disponíveis para venda. 6. Empréstimos e 
Financiamentos: A companhia havia contratado um financiamento junto ao 
banco a fim de custear a evolução das obras do empreendimento:

 2019 2018
Empréstimos e financiamentos - 2.226.092
 - 2.226.092
Em agosto de 2019 o financiamento foi quitado, não restando assim saldo 
a pagar para o próximo exercício. 7. Fornecedores: Correspondem, basica-
mente, a contas a pagar por compras de materiais e serviços para aplicação 
nos empreendimentos imobiliários e prestadores de serviços em geral.
 2019 2018
Fornecedores 195.211 778.239
 195.211 778.239
8. Adiantamentos de Clientes: Em setembro de 2019 as obras refe-
rentes ao empreendimento foram concluídas, desta maneira não hou-
ve mais a necessidade de utilização da rubrica de adiantamento de 
clientes, pois conforme nota 2.2.1, nas vendas de unidades concluídas 
e terrenos, a receita é reconhecida no momento em que ocorre a ven-
da (transferência de riscos e benefícios), independentemente do prazo 
de recebimento do valor contratual:
 2019 2018
Adiantamento de clientes - 2.564.196
 - 2.564.196
9. Dividendos a pagar: Em outubro de 2019, a companhia realizou uma des-
tinação de dividendos no valor de R$ 2.500.000, referente ao resultado apura-
do no exercício, conforme definido em AGE (assembleia geral extraordinária):
Acionistas % Valor Destinado Valor Pago Saldo a 
Pagar
Dissei engenharia 60 1.500.000 (480.000,00) 1.020.000
Lógica Engenharia 40 1.000.000 (320.000,00) 680.000
 100 2.500.000 (800.000,00) 1.700.000
10. Adiantamento para futuro aumento de capital: Os saldos relacionados 
nesta conta eram compostos por contas-correntes da companhia com os
acionistas, que foram quitados no exercício de 2019: 2019 2018
Dissei Engenharia - 280.566
Lógica Engenharia - 187.044
 - 467.610
11. Capital Social: O capital social da companhia é de R$ 4.198.500, dividido 
em 1.058.500 quotas com valor nominal de R$1,00 e 705.667 quotas com o 
valor nominal de R$ 4,44969086:
Acionistas Cotas Valor %
Dissei engenharia 1.058.500 1.058.500 60
Lógica Engenharia 705.667 3.140.000 40
 1.764.167 4.198.500 100
11.1 Reservas de lucros: De acordo com os termos da Lei nº 6.404/76, o esta-
tuto social da companhia prevê que anualmente sejam realizadas as seguin-
tes destinações: 5% do lucro líquido para a constituição de reserva legal; a) 
25% serão distribuídos aos acionistas à titulo de dividendos obrigatórios; b) O 
saldo remanescente ficará a disposição da Assembleia Geral que
decidirá sua destinação. 2019 2018
Resultado acumulado 2.647.933 (95.726)
Constituição de reserva legal (132.397) -
Destinação de dividendos (2.500.000) -
Reserva de lucros 15.536 (95.726)
12. Receita líquida: A seguir a composição da receita líquida:
 2019 2018
Receita de Vendas 8.593.713 19.297.623
(-) Distratos e descontos incondicionais (1.829.721) (687.492)
(-) Impostos incidentes (140.691) (387.091)
Receita Líquida 6.623.301 18.223.040
13. Custo dos imóveis vendidos: A seguir a composição do custo dos imó-
veis vendidos: 2019 2018
Custo dos Imóveis vendidos 2.128.214 14.160.145
Garantia 31.924 314.421
 2.160.138 14.474.566

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2019 2018
Passivo circulante  2.339.306 6.049.774
Emprestimos e financiamentos 6 - 2.226.092
Fornecedores 7 195.211 778.239
Obrigações tributárias  85.486 144.428
Contas a pagar  358.609 336.819
Adiantamentos de clientes 8 - 2.564.196
Dividendos a pagar 9 1.700.000 -
Passivo não circulante  346.344 782.031
Adiantamento para futuro aumento de capital 10 - 467.610
Provisão para garantia  346.344 314.421
Patrimônio líquido  4.346.433 4.102.774
Capital social 11 4.198.500 4.198.500
Reserva de lucros 11.1 147.933 (95.726)
Total do Passivo e patrimônio líquido  7.032.083 10.934.579

Demonstração dos Resultados Notas 2019 2018
Receita bruta vendas  8.593.713 5.612.372
(-) Deduções sobre receita  (1.970.412) (103.867)
Receita líquida vendas 12 6.623.301 18.223.040
(-) Custo dos imóveis vendidos 13 (2.160.138) (14.474.566)
(=) Resultado bruto  4.463.163 3.748.474
(+/-) Despesas e receitas operacionais  (1.582.392) (2.428.260)
(-) Despesas administrativas  (1.336.482) (1.504.982)
(-) Despesas comerciais  (203.079) (884.137)
(-) Despesas tributárias  (24.894) (15.788)
Resultado financeiro  (17.938) (23.352)
(=) Resultado antes das provisões tributárias  2.880.771 1.320.215
(-) Provisões IRPJ e CSLL  (137.112) (372.221)
(=) Resultado Líquido do Período  2.743.659 947.994

Demonstração das Mutações Capital Social Reservas de Lucros
 do Patrimônio Líquido  Agio na Total  Reserva de Total Lucros / Total do
 Capital subscrição capital Reserva lucros a reservas Prejuízos Patrimônio
 subscrito de ações social legal realizar de lucros Acumulados Líquido
Saldos em 31/12/2017 1.764.167 2.434.333 4.198.500 - - - (1.043.720) 3.154.780
Resultado do período - - - - - - 947.994 947.994
Saldos em 31/12/2018 1.764.167 2.434.333 4.198.500 - - - (95.726) 4.102.774
Resultado do período - - - - - - 2.743.659 2.743.659
Constiuição de reserva legal - - - 132.397 - 132.397 (132.397) -
Destinação de dividendos conforme AGE Dez-19 - - - - - - (2.500.000) (2.500.000)
Saldo de lucros destinados para reservas - - - - 15.536 15.536 (15.536) -
Saldos em 31/12/2019 1.764.167 2.434.333 4.198.500 132.397 15.536 147.933 - 4.346.433
Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2019 2018
Das atividades operacionais
Resultado líquido do exercício 2.743.659 947.994
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações - 116.238
Decréscimo (acréscimo) em ativos
Promitentes compradores de imóveis 3.247.790 (484.914)
Imóveis destinados a venda (474.673) 1.974.387
Impostos a recuperar (704) 622
Adiantamento a fornecedor (3.108) (960)
Despesas antecipadas 20.558 (31.192)
Depositos judiciais (39.001) -
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (583.028) 208.718
Obrigações tributárias (58.942) 30.016
Contas a pagar e provisões 21.790 167.754
Adiantamento de promitente (2.564.196) 102.009
Provisão para garantia 31.923 314.421
Dividendos a pagar 1.700.000 -
Caixa proveniente das operações 4.042.069 3.345.094
Caixa líquido proveniente das (aplicados nas)
 atividades operacionais 4.042.069 3.345.094
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adiantamento para futuro aumento de capital (467.610) (4.000.000)
Destinação de dividendos (2.500.000) -
Caixa líquido aplicados nas 
 atividades de investimento (2.967.610) (4.000.000)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos (2.226.092) 1.759.905
Caixa líquido proveniente das (aplicados nas)
 atividades de financiamentos (2.226.092) 1.759.905
Variação líquida de caixa e equivalente de caixa (1.151.634) 1.104.999
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 1.695.559 590.560
No fim do exercício 543.926 1.695.559
Variação líquida de caixa e equivalente de caixa (1.151.634) 1.104.999

Balanço Patrimonial

Altos de Arapuá Empreendimento Imobiliário SPE S.A.
CNPJ:22.872.241/0001-63

Demonstrações Contábeis Referentes ao Período findo em 31 de Dezembro de 2019 e 31 de dezembro 2018 - Valores expressos em reais

Artur Dissei Filho - Administrador - CPF: 765.654.248-53
Erica de Paula Coelho - Contador - CRC: 1SP - 325899/O-9

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026087-11.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Est ado de São Paulo, Dr(a). Marco Antonio Barbosa de
Freitas, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRÉ MARCOS DOS SANTOS SILVA, Brasileiro, RG
43.504.501-5, CPF 338.635.258-84, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte
de Fundação Armando Alvares Penteado, objetivando a cobrança de R$ 9.901,59 (março/2016), referente ao
Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 22 de abril de 2020. 24 e 25/04

Edital de Citação - Prazo 20 dias Proc. N° 0043271-31.2015.8.26.0100 - A Dra. LEILA HASSEM DA PONTE,
Juíza de Direito da 25ª Vara Cível - Foro Central Cível- SP. Faz Saber a MARCELO FRUGIUELE, portador
da cédula de identidade RG nº 4292074 SSP e CIC/MF nº 004.277.438-18, que REFINE ALIMENTOS
NUTRITIVOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.302.972/0001-31, lhe ajuizou uma ação de Habilitação
de Crédito (Adimplemento e Extinção), alegando que o autor é credor do réu da importância originária de R$
4.951,95 onde o réu é cobrado para o pagamento da soma e não liquidou o débito, nem apresentou bens à
penhora e também foram efetuadas buscas de bens passiveis de penhora e nada foi encontrada. Sendo assim
requer que seja declarada sua Insolvência Cível. E não localizado o requerido deferiu-se a citação por edital
convocando os credores para que apresentem, no prazo de vinte (20) dias, a declaração do crédito, acompanhada
do respectivo título.  Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. J - 23 e 24/04

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1003162-58.2015.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). FABRICIO STENDARD, 
na forma da Lei, etc. Faz saber a Luciana Brito Soares CPF 391.988.258-01 e Ana Lúcia de Brito Soares CPF 
337.344.418-70, que Armando Vasone Filho ajuizou ação comum, para cobrança de R$ 12.190,92 (jan/15), 
referente aos débitos de locação do imóvel à rua Tasmânia 332, devidamente corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando os réus em lugar incerto, expede-se edital de citação, 
para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestarem a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei.                                    [23,24] 
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RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis dest a Capital, República Federativa do Brasil, a
requerimento da SAVONA INCORPORADORA LTDA, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, SEBASTIÃO ROBERTO DE OLIVEIRA, agropecuarista, RG nº M-2.164.652-SSP/
MG, CPF nº 074.213.546-20, e sua mulher MIRCE GASPAR DE OLIVEIRA, economista, RG nº M91124-
SSP/MG, CPF nº 012.112.936-53, brasileiros, casados no regime da comunhão universal de bens antes da
Lei nº 6.515/77, domiciliados nesta Capital, residentes na Alameda Campinas, nº 701, apartamento nº 101E,
Jardins, ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a 33 (trinta e três) prestações
em atraso, vencidas de 10/09/2017 a 05/04/2020, no valor de R$466.662,53 (quatrocentos e sessenta e seis
mil, seiscentos e sessenta e dois reais e cinquenta e três centavos), e respectivos encargos atualizado na
data de hoje no valor de R$468.867,47 (quatrocentos e sessenta e oito mil, oitocentos e sessenta e sete reais
e quarenta e sete centavos), que atualizado até 20/05/2020, perfaz o valor de R$474.499,49 (quatrocentos e
setenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta e nove centavos), cuja planilha com os
valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi concedido pelo SAVONA
INCORPORADORA LTDA, para aquisição do imóvel localizado na Rua Doutor Barros Cruz, nº 104,
apartamento nº 171, localizado no 17º andar Tipo 04 da Ala Exclusive, integrante do empreendimento denominado
Edifício Splendor Klabin, na Saúde – 21° Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária
em Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 2 na matrícula nº 203.675. O
pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí
nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze)
dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os devedores desde já advertidos de que, decorrido o prazo
de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à
vista da prova do pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da consolidação
da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, SAVONA INCORPORADORA LTDA, nos termos do
art.26, § 7º, da Lei 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o
procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 22 de abril de 2020. O Oficial.        23, 24 e 27/04

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS

DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 47ª Série da 
4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 16 de maio de 2013 e posteriormente aditado (“Termo de Securitização”), pela Emissora e Pentá-
gono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da 47ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares de CRI da 
Emissão (“Titulares dos CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 8 de maio de 2020, às 10:00 
horas, em primeira convocação, de forma remota/eletrônica, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do 
COVID-19 e em atenção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circu-
lar n° 06/2020/CVM/SIN, de 26 de março de 2020, através da plataforma https://meet.google.com, de forma que o link de acesso será 
disponibilizado aos Titulares de CRI até 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, àqueles que previamente envia-
rem à Emissora e ao Agente Fiduciário, os documentos de comprovação de poderes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) 
Concessão, ou não, de carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal da Cédula de Crédito Bancário nº 
2013051601 referente à Crédito Destinado a Empreendimentos Alvo (“CCB”), pelo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir 
da parcela prevista para pagamento em 14 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 14 de agosto de 2020, 
inclusive, conforme disposto na Cláusula 4.3 da CCB e curva de pagamentos da CCB constante do Anexo III da CCB (“Pagamentos da 
CCB” e “Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 14 de se-
tembro de 2020, exclusive, incidirão Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal da CCB, conforme cláusulas 
4.1 e 4.2 da CCB e, consequentemente, a carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal do CRI pelo mes-
mo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 19 de maio de 2020, inclusive, até a par-
cela prevista para pagamento em 19 de agosto de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.3 e 5.4 do Termo de Securitização 
e curva de amortização dos CRI constante do Anexo II ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo II – Curva de Amor-
tização dos CRI”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 19 de setembro de 2020, exclusive, incidirão 
Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitário dos CRI, conforme cláusulas 5.1 e 5.2 do Termo de Securi-
tização; (ii) caso seja aprovado o item acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas da curva de pagamentos da CCB, e a subs-
tituição do Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB e, consequentemente, o reescalonamento das parcelas da curva de amortização dos 
CRI e, a substituição do Anexo II – Curva de Amortização dos CRI do Termo de Securitização; e  (iii) autorização à Emissora e ao Agente 
Fiduciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos 
os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos 
demais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal.  Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, a 
Assembleia será realizada através de plataforma a ser disponibilizada pela Emissora àqueles que enviarem por correio eletrônico jurídi-
co@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participarão 
em representação ao investidor, e deverão ser enviados em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 3 
(três) dias antes da data marcada para a realização da Assembleia. São Paulo, 18 de abril de 2020.  GAIA SECURITIZADORA S.A

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0080880-09.2019.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Jane Franco Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) SERGIO ERLICHMAN, RG 194046424, CPF 128.829.108-60, com endereço à Rua Sete Barras, 51, Nossa Senhora do O,  
CEP 02927-080, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Cont-Invest 
Factoring Fomento Comercial Ltda ME. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 

prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 261.911,39 (duzentos e sessenta e um mil, novecentos e onze reais e trinta e nove 

 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004053-71.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,  Dr(a). Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1049556-55.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA CRISTINA 
JESUS DOS SANTOS, RG 543388505, CPF 234.096.948-46, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento Cumulado 
Com Cobrança por parte de Renate Sauter, para decretar o despejo da ré do Apartamento de nº 5, da Rua Dr. Djalma Pinheiro Franco, nº 291,  
Vila Santa Catarina, São Paulo/SP, rescindindo-se o contrato, condenando-a ao pagamento de R$ 11.551,13 (agosto/2017), corrigidos monetariamente 
e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 

apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 

FORO REGIONAL II - SANTO AMARO - 11ª VARA CÍVEL - Av. Nações Unidas,

22.939 - Torre Brigadeiro - 7º andar - Vila Almeida - CEP 04795-100 - Fone: (11)

5541-8184 - São Paulo-SP - E-mail:upj9a14cv@tjsp.jus.br - EDITAL de

INTIMAÇÃO - Prazo de 20 dias - Processo nº 0032949-47.2018.8.26.0002. O

MM. Juiz de Direito da 11ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado

de São Paulo, Dr. ANTONIO CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc.

FAZ SABER a MARCIA BISCHOFF SANTANA BORGES, CPF 000.609.838-09 que

na ação de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA movida por CONDOMÍNIO SÃO
PAULO I, foi penhorado o imóvel matriculado sob nº 114.479 junto ao 11º CRI

desta Capital, sito à Rua Pedro César Lago, 127, apto. 22, Campo Limpo, São

Paulo -SP, restando os executados como fieis depositários, conforme decisão

de fls. 103 dos autos. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não

sabido, nos termos do artigo 841, §2º do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o

decurso do prazo do presente edital, poderá oferecer IMPUGNAÇÃO. Será o

presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.

Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de abril de 2020.

24  e   25/04
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A.Y.U.S.P.E. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 19.760.405/0001-56

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019, colocando-se 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 24 de abril de 2020 A Administração

BALANÇO PATRIMONIAL Levantado em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Ativo 2019 2018
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 51.486 28.001
Títulos e valores mobiliários 7.230 6.853
Impostos e contribuições a recuperar 524 –
Outros créditos – 5
Total do ativo circulante 59.240 34.859
Não Circulante
Partes relacionadas 3.324 6.046
Terreno destinado a venda 22.800 –
Impostos e contribuições a recuperar 3.154 3.208
Deposito judicial 14 14
Investimento 109.774 104.675
Total do ativo não circulante 139.066 113.943

  
Total do Ativo 198.306 148.802

Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018
Circulante
Fornecedores e contas a pagar – 52
Partes Relacionadas 15 12
Impostos e contribuições a recolher 244 506
Total do passivo circulante 259 570
Não Circulante
Impostos e obrigações a recolher 988 1.184
Partes relacionadas 22.800 –
Provisão para perdas em controlada 108.964 98.905
Total do passivo não circulante 132.752 100.089
Patrimônio Líquido
Capital social 1.371.299 1.365.690
Transações com sócios (308.286) (308.286)
Ajuste de avaliação patrimonial (129.099) (122.133)
Prejuízos acumulados (916.919) (912.737)

16.995 22.534
Adiantamento para futuro aumento de capital 48.300 25.609
Total do patrimônio líquido 65.295 48.143
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 198.306 148.802

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação)

2019 2018
Resultado de Participações
Resultado de equivalência patrimonial 271 (103.007)
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas gerais e administrativas (781) (155)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (6.525) (245.364)
Prejuízo operacional antes do 
 resultado financeiro (7.035) (348.526)
Resultado Financeiro
Ganhos (perdas) cambiais, líquidos (as) 112 8.468
Receitas financeiras 2.836 3.607
Despesas financeiras (95) (85)

2.853 11.990
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social (4.182) (336.536)
Imposto de renda e contribuição social – 21.933
Prejuízo do Exercício (4.182) (314.603)
Prejuízo do exercício por ação - básico e diluído - R$ (0,01) (0,34)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Prejuízo do Exercício (4.182) (314.603)

Item que não será reclassificado 
 subsequentemente para o resultado:
 Entidade de previdência privada – 1.135

Itens que serão reclassificados 
 subsequentemente para o resultado:
 Ajustes de variação cambial de investimentos 
  no exterior (6.966) (7.316)
 Ajustes de Avaliação Patrimonial - Deemed Cost – (98)
Total dos efeitos de investidas (6.966) (7.414)

Resultado Abrangente Total do exercício (11.148) (320.882)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  
para os períodos findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018  

(Em milhares de reais - R$)

2019 2018
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda
  e contribuição social (4.182) (336.536)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes 
 do imposto de renda e da contribuição social 
  com o caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
   atividades operacionais:
 Resultado de equivalência patrimonial (271) 103.007
 Constituição (reversão) de provisão 
  para perdas eventuais, líquidas – 129
 Juros, encargos e variações 
  cambiais provisionadas (345) (12.362)
 Baixa de investimento alienado – 245.237

Variação nos ativos operacionais:
 Impostos a recuperar (462) 19
 Partes relacionadas 3.200 4.303
 Outros créditos 4 25

Variação nos passivos operacionais:
 Fornecedores e contas a pagar (51) (40)
 Impostos e contribuições a recolher (319) (24)
 Partes relacionadas 2 2
Caixa aplicado nas atividades operacionais, 
 antes dos impostos pagos (2.424) 3.760
Imposto de renda e contribuição social pago (61) (738)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (2.485) 3.022

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
 Títulos e valores mobiliários (378) (6.773)
 Incorporação de Controlada – 287
 Recebimento pela alienação de Investimento – 29.711
 Aumento/redução de Investimento (1.952) (90.538)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (2.330) (67.313)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
 Aumento de capital 48.300 91.609
 Redução de Capital (20.000) –
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamento 28.300 91.609

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 23.485 27.318

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 28.001 683
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 51.486 28.001

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018 (Em milhares de reais - R$) 

Patrimônio líquido Adiantamento para  
futuro aumento  

de capital

Total  
patrimônio  

líquido
Capital  
social

Transações  
com sócios

Ajustes de  
avaliação patrimonial

Prejuízos  
acumulados

Saldos em 31 de Dezembro de 2017 1.299.690 (308.412) (115.756) (598.232) – 277.290
Resultado abrangente total do exercício – – (6.279) (314.603) – (320.882)
Aumento de capital 66.000 – – – 25.609 91.609
Ajuste de Avaliação Patrimonial - Deemed Cost – – (98) 98 – –
Outras transações de capital com acionistas – 126 – – – 126
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 1.365.690 (308.286) (122.133) (912.737) 25.609 48.143
Resultado abrangente total do exercício – – (6.966) (4.182) – (11.148)
Aumento de capital 25.609 – – – (25.609) –
Redução de capital (20.000) – – – – (20.000)
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – – – – 48.300 48.300
Saldos em 31 de Dezembro de 2019 1.371.299 (308.286) (129.099) (916.919) 48.300 65.295

“As Demonstrações Financeiras completas, estão à disposição dos Acionitas na sede da Companhia”

 A DIRETORIA NELSON NÓBREGA DA COSTA - Contador - CRC 1 SP 202165/O-9

SANO SANEAMENTO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 13.419.211/0001-05

RELATÓRIO DA DIRETORIA

Balanços patrimoniais em 31/12/2019 e 2018 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Senhores Acionistas, em conformidade com a legislação em vigor e o estatuto social da companhia, apresentamos a V. Sas., o Balanço Patrimonial, a Demonstração de Resultados, Demonstração das mutações do patrimônio líquido e a 
A Diretoria.

Bruno Costa Carvalho de Sena - Diretor-Presidente

Alicia Maria Gross Figueiró - 

Pedro Miguel Cardoso Alves - Diretor de Investimentos

Farley Vasconcelos Botelho

 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Receita operacional líquida 396 396
Custo dos serviços prestados (3) (2) (3) (2)

393 369 393 369
Receitas (despesas) operacionais

(4)
Equivalência patrimonial 2.465 3.319 3.319

2.354 2.029 2.354 2.028
2.747 2.398 2.747 2.397

90 91 159
121 122

Lucro antes dos impostos 2.830 2.519 2.830 2.519
(63) - (63) -

- -
- -

Lucro líquido do exercício 7.653 2.519 7.653 2.519

 
(Valores expressos em milhares  

de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018

Lucro líquido do exercício 2.519 2.519

2 2 2 2

Equivalência patrimonial (2.465) (3.319) (3.319)

Imposto de renda e 

  diferidos - -

364

(Aumento)/redução
dos ativos

- - (1) -

IRPJ e CSLL a recuperar 3.026 3.030

3.026 3.029

Aumento/(redução)
dos passivos

Fornecedores (15) 15 (15) 15

(1) (1) (1) (1)

(16) 14 (16) 14

Caixa gerado pelas

dades operacionais 3.378 (861) 3.378 (861)

o lucro - -

Caixa e equivalentes de
caixa gerado/ (aplicado)
pelas atividades 
operacionais 3.321 (861) 3.321 (861)

Fluxo de caixa das
atividades de
investimento

Caixa e equivalentes
de caixa gerado nas
atividades de 
investimento 586 788 586 788

Fluxo de caixa das
atividades de 

- -

Redução de capital (3.099) - (3.099) -

Partes relacionadas

aumento de capital - -

Caixa e equivalentes
de caixa aplicado 
pelas atividades

(3.686) (708) (3.686) (708)
Aumento/(redução)
do caixa e equivalen-
tes de caixa 221 (781) 220 (781)

Caixa e equivalentes
de caixa

No início do exercício 36

36

Aumento/(redução) do
caixa e equivalentes
de caixa 221 (781) 220 (781)

 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reserva de lucros

Capital  
social

Reserva 
legal

Reserva  
de lucros 

retidos
(-) Ações em 

tesouraria

Adiantamento  
para futuro  

aumento de capital
 

acumulados

Resultado  
do  

exercício Total
22.253 - - (42) - 22.310

- - - - - -
- - - - - -

Resultado do exercício - - - - - - 2.519 2.519
- - - - - 2.519 (2.519) -

- - (42) - (4.541) - 24.903
Redução de capital com resgate de ações (3.099) - - - - - (3.099)

(4.541) - - - - 4.541 - -
Redução de capital com extinção de ações 
 em circulação (42) - - 42 - - - -
Resultado do exercício - - - - - -
Constituição de reserva legal - - - - - -
Reserva de Lucros - - - - - -

- - - -

As demonstrações com suas respectivas notas explicativas,  
estão à disposição na sede da Companhia.

ATIVO Controladora Consolidado
Ativo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Caixa e equivalentes
de caixa 36

1 1 2 1
IRPJ e CSLL a 
recuperar 65 3.090 3.109

Partes relacionadas 2.365 2.365
Total do ativo
circulante 2.688 4.906 2.705 4.927

Ativo não circulante
100 100 100 100

Partes relacionadas 5 5 - -
- -

Investimentos 19.906
Intangível 6 6
Total do ativo não 
 circulante 26.781 20.019 2.764 19.998
Total do ativo 29.469 24.925 29.469 24.925

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo Controladora Consolidado
Passivo circulante 31/12/2019 31/12/2018 31/12/2019 31/12/2018
Fornecedores - 15 - 15

5 6 5 6

IRPJ e CSLL a pagar 6 - 6 -

Partes Relacionadas 1 1 1 1

Total do passivo
circulante 12 22 12 22

Patrimônio líquido
Capital social

Reserva de lucros - -

- (42) - (42)

- (4.541) - (4.541)

Total patrimônio
líquido 29.457 24.903 29.457 24.903

Total do passivo e
patrimônio líquido 29.469 24.925 29.469 24.925

GAIA SECURITIZADORA S.A. - Companhia Aberta - CNPJ/ME Nº: 07.587.384/0001-30 - NIRE: 35.300.369.149
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS

CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 63ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA GAIA SECURITIZADORA S.A. 
A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 12.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª Série da 
4ª Emissão da Emissora, fi rmado em 18 de dezembro de 2013 (“Termo de Securitização”), pela Emissora e Pentágono S.A. Distribuidora 
de Títulos e Valores Mobiliários, na qualidade de agente fi duciário dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 63ª Série da 4ª Emis-
são da Emissora (“Agente Fiduciário”, “CRI” e “Emissão”, respectivamente), convoca os Srs. titulares de CRI da Emissão (“Titulares dos 
CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, a realizar-se no dia 8 de maio de 2020, às 11:00 horas, em primeira con-
vocação, de forma remota/eletrônica, em virtude da situação de calamidade pública causada pela pandemia do COVID-19 e em aten-
ção ao Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, bem como ao Ofício-Circular n° 06/2020/CVM/
SIN, de 26 de março de 2020, através da plataforma https://meet.google.com, de forma que o link de acesso será disponibilizado aos 
Titulares de CRI até 1 (um) dia antes da data marcada para a realização da reunião, àqueles que previamente enviarem à Emissora e ao 
Agente Fiduciário, os documentos de comprovação de poderes, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:  (i) Concessão, ou não, 
de carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal da Cédula de Crédito Bancário nº 2013121802 referen-
te à Crédito Destinado a Empreendimentos Alvo (“CCB”), pelo prazo de 92 (noventa e dois) dias, contados a partir da parcela prevista 
para pagamento em 14 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para pagamento em 14 de agosto de 2020, inclusive, confor-
me disposto na Cláusula 4.3 da CCB e curva de pagamentos da CCB constante do Anexo III da CCB (“Pagamentos da CCB” e “Anexo III 
– Curva de Pagamentos da CCB”, respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 14 de setembro de 2020, ex-
clusive, incidirão Juros Remuneratórios e atualização monetária sobre o valor nominal da CCB, conforme cláusulas 4.1 e 4.2 da CCB e, 
consequentemente, a carência no pagamento de Juros Remuneratórios e de amortização mensal do CRI pelo mesmo prazo de 92 (no-
venta e dois) dias, contados a partir da parcela prevista para pagamento em 19 de maio de 2020, inclusive, até a parcela prevista para 
pagamento em 19 de agosto de 2020, inclusive, conforme disposto na Cláusula 5.3 e 5.4 do Termo de Securitização e curva de amorti-
zação dos CRI constante do Anexo II ao Termo de Securitização (“Remuneração dos CRI” e “Anexo II – Curva de Amortização dos CRI”, 
respectivamente), sendo certo que até a próxima parcela a ser paga em 19 de setembro de 2020, exclusive, incidirão Juros Remune-
ratórios e atualização monetária sobre o valor nominal unitário dos CRI, conforme cláusulas 5.1 e 5.2 do Termo de Securitização; (ii) 
caso seja aprovado o item acima, aprovar, ainda, o reescalonamento das parcelas da curva de pagamentos da CCB, e a substituição do 
Anexo III – Curva de Pagamentos da CCB e, consequentemente, o reescalonamento das parcelas da curva de amortização dos CRI e, a 
substituição do Anexo II – Curva de Amortização dos CRI do Termo de Securitização; e  (iii) autorização à Emissora e ao Agente Fidu-
ciário para praticarem todos os atos e celebrarem todos documentos necessários ao cumprimento das ordens do dia acima. Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o signifi cado que lhes é conferido no Termo de Securitização e nos de-
mais Documentos da Operação (conforme defi nido no Termo de Securitização), salvo se conceituado de forma diversa no presente Edi-
tal.  Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com o Ofício-Circular nº 6/2020/CVM/SIN, a 
Assembleia será realizada através de plataforma a ser disponibilizada pela Emissora àqueles que enviarem por correio eletrônico jurí-
dico@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, os documentos que comprovem os poderes daqueles que participa-
rão em representação ao investidor, e deverão ser enviados em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020, em até 
3 (três) dias antes da data marcada para a realização da Assembleia. São Paulo, 18 de abril de 2020.  GAIA SECURITIZADORA S.A

BNT S.A.
CNPJ nº 60.780.038/0001-56 – NIRE 35.300.021.436

Edital de Cancelamento de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os acionistas da BNT S.A. informados que, em virtude do atual cenário de pandemia mundial em decorrência do 
COVID-19 e de acordo com as orientações divulgadas pela Organização Mundial da Saúde e pelo Ministério da Saúde, 
bem como em observância às disposições do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, Decreto nº 64.881, de 22 de 
março de 2020, e Decreto nº 64.920, de 6 de abril de 2020, do Governo do Estado de São Paulo, e da Medida Provisória 
nº 931, de 30 de março de 2020, fica cancelada a realização da Assembleia Geral Ordinária no dia 27 de abril de 2020, 
às 10:00 horas, conforme edital de convocação e aviso aos acionistas publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo 
e no jornal “O Dia SP”, ambos nas edições dos dias 17, 18 e 19 de março de 2020. Ficam os acionistas informados ainda 
que a Assembleia Geral Ordinária será convocada oportunamente, observando-se os prazos da legislação aplicável. São 
Paulo, 17 de abril de 2020. Rodrigo Jabra – Diretor Presidente. (18, 23 e 24/04/2020)

It’sseg Corretora de Seguros S.A. – CNPJ nº 20.247.332/0001-82 – NIRE 35.300.465.377
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária Digital

Ficam convocados os senhores acionistas da It’sseg Corretora de Seguros S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária (“AGO”) digital a ser realizada no dia 04/05/2020, às 9h, única e exclusivamente por meio do aplicativo Zoom 
(https://zoom.us/join), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) apreciar as contas dos administradores, bem como 
examinar, discutir e aprovar as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2019; 
(b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/2019 e a distribuição de dividendos; e (c) 
deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia. Informações Gerais: Documentos 
Relacionados à AGO: As demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2019 foram publicadas no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo e no jornal O Dia em 28/03/2020, e uma cópia foi encaminhada aos acionistas por e-mail. Participação 
na AGO: Os acionistas poderão optar por participar da AGO por uma das seguintes formas: (a) pessoalmente (via atuação 
remota pelo aplicativo Zoom); (ii) por procurador devidamente constituído (via atuação remota pelo aplicativo Zoom), ou 
(c) via boletim de voto a distância. Os dados de acesso à AGO via aplicativo Zoom serão encaminhados aos acionistas por 
e-mail. (i) O acionista que optar por participar da AGO pessoalmente deverá apresentar documentação que comprove sua 
identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove 
a sua representação legal, no caso de pessoa jurídica. Para os fundos de investimento, é necessária a apresentação do último 
regulamento consolidado, estatuto social/contrato social do administrador ou gestor do fundo e documentação societária 
que comprove os poderes de representação. (ii) Para os casos em que o acionista opte por ser representado por procurador, 
além dos documentos indicados no item (i) acima, deverá ser apresentado também o instrumento de mandato. (iii) Para os 
casos em que o acionista opte por participar via boletim de voto a distância (cujo modelo será disponibilizado pela Compa-
nhia), deve encaminhá-lo devidamente preenchido, rubricado e assinado diretamente à Companhia, em conjunto com os 
documentos indicados no item (i) acima. O envio de boletim de voto a distância não impede o acionista de participar da AGO 
e exercer seu direito de participação e votação durante o conclave, caso em que o boletim de voto a distância enviado será 
desconsiderado. Para viabilizar a participação do acionista na AGO, o acionista deverá antecipar o envio de cópia simples 
de toda a documentação mencionada nos itens acima ao e-mail societario@itsseg.com, sendo obrigatória a remessa da via 
original do boletim de voto a distância ou de eventual instrumento de mandato (em ambos os casos com a firma reconhecida), 
em até 20 dias da data da realização da AGO para a sede da Companhia, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1478, 18º 
andar, conjunto 1801, Jardim Paulistano, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01472-900, aos cuidados da 
Diretoria. Os acionistas serão comunicados, em até 2 dias, do recebimento por e-mail da documentação pela Companhia, 
bem como confirmação de sua validade e eventuais alterações necessárias. Os boletins de voto a distância incompletos ou 
que tenham sido enviados sem a documentação necessária serão desconsiderados e o respectivo acionista comunicado. 
São Paulo, 20/04/2020. Thomaz Luiz Cabral de Menezes – Membro do Conselho de Administração. (23, 24 e 25/04/2020)

TOP Service Serviços e Sistemas S.A.
CNPJ/MF nº 00.973.749/0001-15 – NIRE nº 35.300.530.497

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da TOP Service Serviços e Sistemas S.A. (“TOP Service” ou “Companhia”) convocados a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), que se realizará no dia 30/04/2020, às 15hs, na sede da Companhia, à 
Avenida Miguel Frias e Vasconcelos nº 1.205, 1º andar, Bairro do Jaguaré, nesta, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias 
constantes da Ordem do Dia: I – Tomar as contas dos administradores, assim como examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2019; II – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de 2019 (“LLE”) e distribuição de dividendos; 
Informações Gerais: O acionista, seu representante legal ou procurador, para participar da Assembleia deverá observar as 
disposições previstas no artigo 126 da Lei n.º 6.404/76, apresentando, além do documento hábil de sua identificação, os 
seguintes: (i) na hipótese de representação por procuração, a via original do instrumento de mandato devidamente formalizado, 
assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante; (ii) se o acionista for pessoa jurídica, além da procuração 
deverão ser entregues cópias autenticadas do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, comprovante de eleição 
dos administradores e das pessoas que concederam a procuração. Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na 
Assembleia Geral Ordinária ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, em conformidade 
com as disposições dos artigos 124 e 135 da Lei nº 6.404/76 e em publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo e jornal 
o DIA, em 30/03/2020. São Paulo, 23/04/2020. Luís Carlos Martinez Romero – Diretor Presidente. (23, 24 e 25/04/2020)

ISEC Securitizadora S.A.
COMPANHIA ABERTA - CNPJ Nº: 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Os senhores Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 35ª série da 4ª Emissão da Isec Securitiza-
dora S.A (“Emissora” e “Emissão”), a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., (“Agente Fiduciário”), 
e os representantes da Emissora, estão convocados a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares de 
CRI (“AGT”), a ser realizada, em primeira convocação, em 13 de maio de 2020, às 10 horas, de modo remoto 
através da plataforma unifi cada de comunicação microsoft teams (“Teams”) a ser enviado o link para conexão pela 
Emissora, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Emissora” ou “Securitizadora”), 2 (duas) horas antes da 
reunião, a fi m de, deliberar e/ou discutir sobre a seguinte Ordem do Dia: ORDEM DO DIA: (a) Aprovar a concessão de 
uma carência de 6 (seis) meses no pagamento da amortização de principal previsto na Cédula de Crédito Bancário 
(CCB) emitida pela Devedora, de forma a alongar o prazo para pagamento do seu saldo devedor, com eventual repac-
tuação da tabela de amortização constante no Anexo I do Termo de Securitização. (b) Aprovar determinada fl exibiliza-
ção da Razão Mínima de Garantia Esquina e da Razão Mínima Garantia Imóveis Prontos por um determinado período 
a ser defi nido em assembleia; e (c) aprovar a realização de Amortização extraordinária Compulsória da CCB (e do CRI) 
fora da data de aniversário em pelo menos mais uma data, desde que o montante a ser amortizado seja superior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais). Quórum: O quórum de aprovação desta assembleia em primeira convocação e em segun-
da convocação é de 90% dos CRI em circulação, nos termos do item 16.9.1. Tendo em vista que a assembleia será se-
diada de forma remota com o Teams, acima mencionado, pedimos aos Titulares de CRI que apresentem, por e-mail, 
para gestao@isecbrasil.com.br, juridico@isecbrasil.com.br e assembleias@vortx.com.br ou agentefi duciario@vortx.
com.br e apresentem todos os documentos de representação para a participação na assembleia (vide abaixo exemplos 
de documentos), com a indicação da(s) pessoa(s) naturais que representarão cada investidor e os endereços eletrôni-
cos correspondentes para envio do link de acesso para a participação na assembleia.  Exemplo de documentos de 
representação: procuração, emitida por instrumento público ou particular, acompanhada de cópia de documento de 
identidade do outorgado, bem como todos e demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes, inclusive, 
mas não exclusivamente, regulamentos de fundos e contrato social de gestores destes fundos. Todas as procurações 
devem ser apresentadas com o reconhecimento de fi rma do signatário e devem ter o prazo de no máximo 1 (um) ano.

São Paulo, 20 de abril de 2020.
ISEC SECURITIZADORA S.A.

GPS Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 09.229.201/0001-30 – NIRE 35.300.350.120

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da GPS Participações e Empreendimentos S.A. (“GPS” ou “Companhia”) convocados a se reunirem 
em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), que se realizará no dia 30/04/2020, às 10h00, na sede da Companhia, 
à Avenida Miguel Frias e Vasconcelos, nº 1215, 2º andar, Bairro do Jaguaré, nesta, a fim de deliberarem sobre as seguintes maté-
rias constantes da Ordem do Dia: Em sede de Assembleia Geral Ordinária (“AGO”): I – Tomar as contas dos administradores, 
assim como examinar, discutir e votar o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2019; II – Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
de 2019 (“LLE”) e distribuição de dividendos; III – Eleger ou reeleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
IV - Fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”): 
I – Aprovar aumento de Capital da Companhia; II – Aprovar a reforma e consolidação do Estatuto Social para refletir a alteração do 
Artigo 5º que especifica o Capital Social da Companhia. Informações Gerais: O acionista, seu representante legal ou procurador, 
para participar da Assembleia deverá observar as disposições previstas no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando, além do 
documento hábil de sua identificação, os seguintes: (i) na hipótese de representação por procuração, a via original do instrumento de 
mandato devidamente formalizado, assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante; (ii) se o acionista for pessoa 
jurídica, além da procuração deverão ser entregues cópias autenticadas do contrato/estatuto social da pessoa jurídica representada, 
comprovante de eleição dos administradores e das pessoas que concederam a procuração. Os documentos relativos às matérias a 
serem discutidas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada, encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia 
ou no seu Portal do Acionista locado no seu site: www.gpssa.com.br, em conformidade com as disposições dos artigos 124 e 135 
da Lei nº 6.404/76 e em publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo e jornal o DIA, em 30/03/2020. São Paulo, 23/04/2020. 
José Caetano Paula de Lacerda – Presidente do Conselho de Administração.  (23, 24 e 25/04/2020)

CHEMBULK MARITIME BRASIL LTDA.
CNPJ/ME 23.069.276/0001-21 - NIRE 35.2.2938298-2
Extrato do Instrumento Particular de Distrato Social

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, as partes abaixo: 1. Chembulk 
Group LLC, CNPJ 22.813.988/0001-40, representada por procurador, Sr. João Gabriel Ferrari Xavier, 
CI 32.952.538-4 SSP/SP, CPF 311.037.298-37; e 2. Chembulk Ocean Transport LLC, CNPJ 
22.813.989/0001-95, representada por procurador, Sr. João Gabriel Ferrari Xavier; únicas sócias 
quotistas de Chembulk Maritime Brasil Ltda. com o seu Contrato Social registrado na JUCESP 
NIRE 35.2.2938298-2, e sua 3ª e última alteração ao contrato social registrada na JUCESP nº 
205.008/19-7, têm entre si, justo e acordado, por unanimidade e sem reservas, dissolver a Socieda-
de da seguinte forma: I. Dissolver a Sociedade nesta data, visto não ser economicamente interes-
sante manter as atividades. II. Nomeação do Sr. João Gabriel Ferrari Xavier, como Liquidante da 
Sociedade, ficará responsável pela guarda e conservação dos documentos e livros da Sociedade, 
para todos os efeitos de direito e pelo tempo que for necessário por lei. III. O Liquidante declara que, 
na data de hoje, não há importância alguma a ser repartida entre as sócias quotistas da Sociedade, 
bem como que não existe ativo ou passivo remanescente da Sociedade, a ser atribuído às sócias 
quotistas. IV. As sócias quotistas ficam responsáveis por qualquer ativo ou passivo superveniente da 
Sociedade que, porventura, possa vir a existir, a responsabilidade de ambas, desde já limitada à sua 
participação no capital social da Sociedade. V. Aprovam o Balanço de Encerramento, assim como as 
contas prestadas pelo liquidante. VI. Declaram a Sociedade extinta a partir da presente data. SP, 
03/03/2020. JUCESP - 145.216/20-2, em 19/03/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1046766-64.2018.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro 
Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANDERSON CORTEZ MENDES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUPERMERCADO 
MUNIZ EIRELE -ME, CNPJ 23.782.702/0001-70, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A., objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 15.163,51 (08/2018), corrigidos e acrescido de encargos legais, 
referente ao débito do Termo de Ocorrência de Irregularidade n° 8133705. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
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Tesouro
continuará a
bancar juros

em
financiamentos
suspensos do

Proex
As empresas que suspen-

deram o pagamento de finan-
ciamentos do Programa de Fi-
nanciamento às Exportações
(Proex) poderão continuar a
pagar juros mais baixos que as
taxas de mercado assim que
voltarem a quitar as parcelas.
O Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) permitiu que o Te-
souro Nacional continue a
subsidiar as taxas nos casos
de suspensão de pagamento.

A medida abrange todos
os financiamentos que podem
receber apoio do Proex por
meio de equalização, quando
o Tesouro banca a diferença
entre os juros subsidiados e
as taxas de mercado. A reso-
lução foi aprovada na quarta-
feira (22) à noite, mas só foi
divulgada no fim da tarde da
quinta-feira (23).

Em nota, o Ministério da
Economia informou que a me-
dida atende a demanda de em-
presas do setor aéreo, que pe-
diram a suspensão do paga-
mento do valor principal da dí-
vida e dos juros nos financia-
mentos amparados pelo Proex
equalização. No entanto, a pos-
sibilidade de o Tesouro man-
ter os juros subsidiados foi de-
cidida pelos demais setores,
tanto para os atuais como para
os futuros financiamentos.
(Agencia Brasil)
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ENGINEERING DO BRASIL S.A.  -  CNPJ/MF nº 09.433.094/0001-67

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

A T I V O Notas              2019              2018
Circulante
 Caixa e equivalente de caixa 4 21.310.349 15.082.914
 Contas a receber 5 178.521.825 143.011.020
 Partes relacionadas 13 2.514.505 910.623
 Impostos a recuperar 6 6.382.832 10.728.238
 Outros créditos 7 1.518.607 1.345.019
  210.248.118 171.077.814

Não circulante
 Impostos diferidos 22 9.325.351 10.334.577
 Investimentos 8 123.061 123.061
 Imobilizado 9 9.107.276 2.471.961
 Intangível 10 7.242.338 8.430.085
  25.798.026 21.359.684

Total do ativo  236.046.144 192.437.498

1. Contexto operacional: Engineering do Brasil S.A. foi constituída em 08 de fevereiro 
de 2008, e começou suas operações em 23 de dezembro de 2008. O objetivo social da 
companhia possui como atividades principais, a comercialização, a importação, a ex-
portação e a prestação de serviços de tecnologia da informação, incluindo assistência 
técnica, manutenção de software e treinamento, pesquisa e desenvolvimento de proje-
tos. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: a) A 
autorização para conclusão destas demonstrações contábeis foi concedida pela Admi-
nistração da Companhia em 30 de Janeiro de 2020. Essas demonstrações foram elabo-
radas e estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Entidade. A moeda de 
preparação e apresentação dessas demonstrações contábeis é o Real (R$). b) As de-
monstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orienta-
ções e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC as quais estão de acordo com as 
práticas internacionais de contabilidade - IFRS. 3. Sumário das principais práticas 
contábeis: As principais práticas contábeis adotadas são: a. As estimativas contábeis 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos de acordo com julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens signifi cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a vida 
útil do imobilizado, teste de recuperabilidade de ativo intangível (impairment) provisões 
ativas e passivas, etc. A liquidação das transações para crédito de liquidação envolven-
do essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a imprecisões ine-
rentes ao processo de sua determinação. Anualmente a Companhia revisa essas esti-
mativas e premissas. b. Os montantes incluídos no caixa e equivalentes correspondem 
aos valores de caixa, depósitos bancários e aplicações fi nanceiras de curto prazo, em 
montante conhecido, liquidáveis prontamente e, sujeitos a um insignifi cante risco de 
mudança de valor e são mantidos pelo seu valor justo por meio do resultado. c. Os di-
reitos e as obrigações, legal ou contratualmente sujeitos à variação monetária e cam-
bial, são atualizados até a data do balanço. As contrapartidas dessas atualizações são 
refl etidas diretamente no resultado do semestre. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários relevantes de curto prazo e os de longo prazo é calculado, e somen-
te registrado, se considerado relevante em relação às demonstrações contábeis da 
Companhia tomadas em seu todo. Calcula-se esse ajuste com base nos fl uxos de caixa 
previstos e respectivas taxas de juros. A Administração da Companhia concluiu que o 
ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários não tem relevância em relação 
às demonstrações contábeis, pelo que não se registrou nenhum correspondente ajuste. 
d. O contas a receber de clientes são registrados pelo valor faturado e ou em função do 
custo incorrido em cada projeto em andamento incluindo os respectivos impostos inci-
dentes. A provisão para crédito de liquidação duvidosa foi constituída em montante 
considerado sufi ciente para suportar as eventuais perdas. As receitas de prestação de 
serviços, os custos com compras de licenças e gastos com mão de obra técnica dos 
projetos são apropriados ao resultado à medida que os projetos avançam, uma vez que 
a transferência de riscos e benefícios ocorre de forma contínua. Desta forma, é adotado 
o método chamado de “WIP” (serviços em processo), “percentual de execução ou per-
centual de conclusão” de cada projeto vendido, ou seja, o reconhecimento das receitas 
ocorre à medida que a implementação do projeto avança. O método WIP é feito utilizan-
do a razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos projetos 
sobre as vendas de serviços; (ii). As receitas de vendas de serviços apuradas, conforme 
o item (i), mensuradas a valor justo, são contabilizadas como contas a receber em 
contrapartida de receitas de prestação de serviços. e. Os investimentos em coligada são 
registrados pelo seu valor justo. f. O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição e 
instalação, sendo a depreciação dos bens calculada pelo método linear, com base em 
taxas apuradas a partir da vida útil-econômica estimada dos bens de acordo com o 
descrito na Nota 9. A Companhia não identifi cou qualquer evidência que justifi casse a 
necessidade de efetuar provisão para redução do valor dos imobilizados ao seu valor 
recuperável (CPC 01) em 31 de dezembro de 2019. g. Ativos intangíveis consistem em 
softwares de computador adquiridos, reconhecidos pelo custo, menos a amortização 
acumulada. Eles são amortizados em função do correspondente benefício econômico, ao 
longo de sua vida útil estimada de três a dez anos, utilizando-se o método linear. Se 
houver uma indicação de que houve uma mudança signifi cativa na taxa de amortização, 
na vida útil ou no valor residual de um ativo intangível, a amortização é revista prospec-
tivamente para refl etir as novas expectativas. Para fi ns do teste do valor recuperável do 
ágio gerado em uma combinação de negócios, o montante do ágio apurado é alocado à 
“Unidade Geradora de Caixa - UGC” para o qual o benefício das sinergias da combinação 
é esperado. Essa alocação refl ete o menor nível no qual o ágio é monitorado para fi ns 
internos e não é maior que um segmento operacional determinado de acordo com o IFRS 
8 e o CPC 22. A Companhia testa anualmente seu ágio e outros ativos de longo prazo 
sempre que acontecimentos e circunstâncias indicam que os fl uxos de caixa desconta-
dos estimados para serem gerados ativos são menores do que o valor contábil desses 
itens. As estimativas dos valores reais usadas, pela Companhia, para calcular a perda 
por redução do valor de recuperação representam a melhor estimativa da Companhia 
com base nos fl uxos de caixa previstos, tendências do setor e referência ás taxas e 
operações de mercado. h. Os demais ativos circulantes e não circulantes são apresen-
tados ao valor de realização. Os passivos circulantes e não circulantes são demonstra-
dos pelos valores conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, acrescidos dos corres-
pondentes encargos. i. As provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; quando é 
provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e quando 
o valor possa ser estimado com segurança. Não são reconhecidas provisões para per-
das operacionais futuras. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos 
que devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes dos 
impostos que refl ita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo 
e para os riscos específi cos da obrigação. a. Empréstimos e fi nanciamentos são de-
monstrados pelo custo amortizado. São demonstrados pelo valor líquido dos custos de 
transação incorridos e são subsequentemente mensurados ao custo amortizado usando 
o método da taxa de juros efetiva. j. O imposto de renda e a contribuição social correntes 
são calculados com base no lucro real tributável, às alíquotas estabelecidas respectiva-
mente, nos termos da legislação fi scal vigente. O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias e apresentados no 
não circulante conforme sua natureza e expectativa de realização. O valor contábil do 
imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos são avaliados anualmente e 
uma provisão para desvalorização é estabelecida quando o valor contábil não pode ser 
recuperado com o lucro tributável, presente ou futuro. k. As receitas e despesas são 
apropriadas de acordo com o regime de competência de exercícios. l. adotou inicialmen-
te o CPC 06 (R2)/IFRS 16 - Arrendamentos a partir de 1º de janeiro de 2019. O CPC 06 
(R2)/IFRS 16 introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balan-
ço patrimonial para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso 
que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento 
que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. Isenções es-
tão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A contabilida-
de do arrendador permanece semelhante à norma atual, isto é, os arrendadores conti-
nuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros ou operacionais. A nova norma 
substituiu as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06/IAS 17 Operações 
de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complemen-
tares das Operações de Arrendamento Mercantil. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O 
caixa e equivalentes de caixa estão substancialmente representados por aplicações fi -
nanceiras, representadas por Certifi cados de Depósitos Bancários - CDB mantidas no 
Banco Safra S.A, Itaú Unibanco S.A. e Banco do Brasil S.A. Os saldos de caixa e equiva-
lentes de caixa em 31 de dezembro de 2019 encontram-se abaixo demonstrado:
             2019             2018
Caixa 86.730 6.221
Bancos conta movimento 18.649.141 12.233.662
Aplicação fi nanceira 2.574.478 2.843.031
 21.310.349 15.082.914
5. Contas a receber: A seguir apresentamos os montantes a receber no mercado 
interno e externo:
             2019             2018
Mercado interno 178.476.563 145.515.560
Mercado externo 625.816 143.784
Contas a receber bruto 179.102.379 145.659.344
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (580.554) (2.648.324)
Contas a receber liquido 178.521.825 143.011.020
A movimentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa e como segue:
            2019            2018
Saldo no início do ano 2.648.324 3.168.925
Saldo inicial IFRS 15 (CPC 47) 147.053 147.053
Complemento de provisão no exercício 405.378 454.760
Valor baixas de provisão (2.620.201) (1.122.414)
Saldo no fi nal do exercício 580.554 2.648.324

Senhores Acionistas, 1. Contexto Operacional: A Engineering do Brasil é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada na cidade de São Paulo, fazendo parte do Grupo 
Engineering, com sede na Itália. A Engineering é uma companhia global de Tecnologia da Informação e Consultoria especializada em Transformação Digital. A partir do Digital 
Transformation, do Business Integration, da TI Consulting e do Outsourcing, a Engineering transforma os processos de negócio das empresas em modelos operacionais alinhados 
com a Era Digital. No mercado brasileiro, a base de clientes é representada por empresas de diversos segmentos, sendo os principais; Automotivo, Energia e utilidades, Metais 
e Minério, Soluções Fiscais e Telecomunicação e Mídia. 2. Eventos Relevantes Ocorridos Durante o Exercício: O ano de 2019 foi de busca de equilíbrio econômico no país, 
com discussões e aprovações de importantes reformas. Aproveitando a estabilidade no cenário a Engineering do Brasil, continuou trabalhando intensifi cando a presença e 
competitividade em todos os seguimentos do mercado interno e externo com participações e obtenção de novos projetos de grande visibilidade e rentabilidade, gerando o ano 
de maior crescimento da empresa no Brasil. 3. Resumo Financeiro do Ano: A receita bruta de 2019 atingiu R$ 250,2 milhões, um acréscimo de 23% em relação ao ano 

anterior, gerando um lucro bruto de R$ 63,6 milhões, 29% maior que em 2018. Embora o resultado do período tenha sido impactado devido a variação cambial causada pela
desvalorização do real diante o Euro, moeda que mantemos empréstimo com a nossa matriz, em 2019 o EBTIDA da empresa foi de R$ 36,6 milhões, contra R$ 23,83 milhões
em 2018 e nosso lucro líquido de 2019 foi de R$ 19,8 milhões (R$ 3,48 milhões em 2018). 4. Perspectivas para 2020: Com o cenário político interno defi nido, há grande
expectativa com a possiblidade de aprovação das principais reformas necessárias para atração de mais investimentos para o país, o setor de Tecnologia da Informação vive um
momento promissor e a Engineering do Brasil, vem acompanhado essa tendência do mercado, incrementando sua base de cientes com os novos contratos fechados no início de
2019. 5.Conclusão e Agradecimento: Enviamos aos Senhores Acionistas para aprovação as Demonstrações Financeiras encerradas no exercício de 31 de dezembro de 2019,
bem como a proposta da Administração para deliberação sobre a destinação do resultado do exercício. Gostaríamos ainda, de registrar nossos agradecimentos aos acionistas,
colaboradores, clientes, fornecedores e a todos que de alguma forma contribuíram com o nosso resultado.  A Administração

Eventos Capital Social Reserva legal Reserva de lucro Prejuízos acumulados Total patrimonio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2017 51.630.020 - - (9.216.820) 42.413.200
Aumento de capital - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - -
Transferências - - - 3.482.136 3.482.136
Saldos em 31 de dezembro de 2018 51.630.020 - - (5.734.684) 45.895.336
Aumento de capital
Lucro líquido do exercício - - - 19.806.108 19.806.108
Transferências - - 14.071.423 (14.071.423) -
Constituição de Reserva Legal - 703.571 (703.571) - -
Saldos em 31 de dezembro de 2019 51.630.020 703.571 13.367.852 - 65.701.443

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações contábeis.

 Notas              2019              2018
Receita bruta
 Serviços prestados  250.239.426 202.727.614
 Imposto sobre serviços prestados  (27.125.897) (22.548.541)
 Receita operacional liquida  223.113.529 180.179.073
 Custo dos serviços prestados  (159.515.636) (131.022.719)
Lucro Bruto  63.597.893 49.156.354
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas 19 (23.668.439) (23.980.166)
 Despesas tributárias 20 (2.558.245) (1.787.926)
 Provisão para contigências e riscos 15 (3.362.279) (2.510.158)
Total Despesas operacionais  (29.588.963) (28.278.250)
 Resultado fi nanceiro líquido 21 (4.570.292) (10.523.055)
Lucro antes do imposto  29.438.638 10.355.049
 Impostos correntes 22 (8.623.304) (3.606.281)
 Impostos diferidos 22 (1.009.226) (3.266.632)
Lucro líquido do exercício  19.806.108 3.482.136
Lucro líquido por ação  0,09 0,02
As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações contábeis.

              2019              2018
Atividades operacionais
 Lucro do exercício 19.806.108 3.482.136
 Ajuste dos itens que não afetam 
  caixa nas atividades operacionais
  Depreciação 3.233.694 755.848
  Amortização 2.239.508 2.199.439
  Provisão para contingências 5.228.281 2.369.786
  Ativo fi scal diferido 1.009.226 (202.455)
  Perda na baixa de ativo imobilizado - 1.263.324
  Perda na baixa de ativo intangível - 4.389
 (Aumento) Redução no ativo
  Contas a receber (36.667.828) (20.994.951)
  Impostos a recuperar 4.345.406 (112.765)
  Outros créditos (173.588) 1.061.878
  Partes relacionadas (446.859) 422.811
 Aumento (redução) no passivo
  Fornecedores 4.649.675 (5.469.283)
  Adiantamento de clientes (430.340) 252.101
  Salários e encargos sociais 3.493.333 1.962.845
  Impostos, taxas e contribuições 745.703 7.159.095
  Débitos com partes relacionadas 2.168.539 2.848.541
  Obrigação com acionistas (49.204) 101.424
  Receitas a apropriar 8.821.328 8.307.827
  Passivos de Arrendamentos (IFRS 16) 3.578.741 -
  Outras Obrigações 702.215 (928.045)
 Caixa Líquido gerado pelas 
  atividades operacionais 22.253.938 4.483.944
Atividades de Investimento
 Aumento de capital - -
 Aquisição de investimentos - -
 Aquisição de ativo imobilizado (9.869.009) (2.301.038)
 Aquisição de ativo intangível (1.051.761) (247.944)
 Caixa líquido consumido (gerado) pelas atividades 
  de investimentos (10.920.770) (2.548.982)
Atividades de fi nanciamentos
 Empréstimo - circulante (5.105.733) 9.450.142
 (5.105.733) 9.450.142
Aumento de caixa e disponibilidades de caixa 6.227.435 11.385.104
 Representada por:
  Caixa e disponibilidades de caixa no início do exercício 15.082.914 3.697.810
  Caixa e disponibilidades de caixa no fi nal do exercício 21.310.349 15.082.914
 6.227.435 11.385.104
As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações contábeis.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais - Centavos omitidos)

Notas explicativas da administração às demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 
(Valores expressos em reais - Centavos omitidos)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios fi ndos 
em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais - Centavos omitidos)

Demonstração dos resultados dos exercícios 
fi ndos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 

(Valores expressos em reais - Centavos omitidos)

Fluxo de caixa - Médoto indireto para os exercícios 
fi ndos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 

(Valores expressos em reais - Centavos omitidos)
P A S S I V O Notas              2019              2018
Circulante
 Fornecedores  11.408.450 6.758.775
 Adiantamento de clientes  21.382 451.722
 Salários e encargos sociais 11 16.853.631 13.360.298
 Impostos e contribuições a recolher 12 17.323.197 16.577.494
 Partes relacionadas 13 11.513.417 9.344.878
 Empréstimos com partes relacionadas 14 60.468.102 65.573.835
 Provisão para contigências e riscos  23.072.115 17.843.834
 Receitas a apropriar  22.586.720 13.765.392
 Passivos de Arrendamentos (IFRS 16) 16 1.789.273 -
 Outras obrigações  725.791 23.574
  165.762.077 143.699.802
Não Circulante
 Obrigações com aquisições de açoes 17 2.793.156 2.842.360
 Passivos de Arrendamentos (IFRS 16) 16 1.789.468 -
  4.582.624 2.842.360
Patrimônio Líquido
 Capital social 18 51.630.020 51.630.020
 Reserva legal  703.571 -
 Reservas de lucro  13.367.852 -
 Prejuizos acumulados  - (5.734.684)
  65.701.443 45.895.336
Total do passivo e patrimônio líquido  236.046.144 192.437.498

O montante a receber por idade de vencimento, descontado das provisões para crédito 
de liquidação duvidosa é composto da seguinte maneira:
            2019            2018
A vencer 84.170.950 28.688.314
A faturar 78.272.316 98.863.485
Títulos vencidos
 De 01 a 30 dias 3.918.872 11.983.031
 De 31 a 60 dias 193.339 151.321
 De 61 a 90 dias 658.900 158.693
 De 91 a 120 dias 151.969 26.335
 Acima de 120 dias 11.155.478 3.139.841
Contas a receber líquido 178.521.826 143.011.020
6. Impostos a recuperar:
             2019             2018
IRPJ 3.264.790 3.814.519
CSLL 1.953.209 3.179.166
ISS 99.902 275.234
Outros 1.064.931 3.459.319
 6.382.832 10.728.238
7. Outros créditos:
             2019             2018
Adiantamento férias e 13º salário 47.323 362.319
Deposito Judicial 923.429 645.412
Outros 547.855 337.288
 1.518.607 1.345.019
8. Investimentos:
             2019             2018
Investimento em coligada (a)  123.061 123.061
 123.061 123.061
(a) Em 31 de dezembro de 2016 a Engineering do Brasil S.A. optou por não exercer 
seu direito de preferência na subscrição das ações, referente ao aumento de capital 
ocorrido em 31 de dezembro de 2016, tornando a Engi da Argentina em uma empresa 
coligada registrada pelo seu custo histórico de investimento. 9. Imobilizado:
 Total   Total
 31.12.2018       Adições     Baixas 31.12.2019
Locazione Sedi/Filiali (IFRS16) - 4.532.239 - 4.532.239
Locazione Auto (IFRS16) - 1.675.172 - 1.675.172
Benfeitorias em 
 imóveis de terceiros 1.505.093 2.015.069 (209.480) 3.310.682
Móveis e utensílios 955.766 481.101 (84.519) 1.352.349
Computadores e periféricos 3.076.381 1.422.885 (28.738) 4.470.528
Máquinas e equipamentos 217.251 - (3.001) 214.250
Veículos - - - -
Total custo de aquisição 5.754.491 10.126.467 (325.738) 15.555.221
F. do Amm. to Locazione 
 Hardware (IFRS16)  - (2.263.891) - (2.263.891)
Benfeitorias em imóveis 
 de terceiros 20% (813.492) (274.673) 17.908 (1.070.256)
Móveis e utensílios 10% (417.375) (117.881) 58.529 (476.727)
Computadores e periféricos 20% (1.912.652) (592.872) 25.817 (2.479.708)
Máquinas e equipamentos 10% (139.012) (26.228) 7.876 (157.363)
Veículos 20% - - - -
Total Custo depreciação (3.282.530) (3.275.545) 110.131 (6.447.945)
Total Imobilizado 2.471.961 6.850.922 (215.607) 9.107.276
10. Intangível:
 Total   Total
 30.06.2018        Adições         Baixas    30.06.2019
Software 35.641.578 1.275.281 (901.437) 36.015.423
Ágio 3.010.955 825.271 (147.354) 3.688.872
Total custo de aquisição 38.652.533 2.100.552 (1.048.791) 39.704.295
Software (30.222.448) (2.638.802) 399.294 (32.461.956)
Total amortização (30.222.448) (2.638.802)  399.294 (32.461.956)
Total intangível 8.430.085 (538.250) (649.497) 7.242.338
11. Salários e encargos sociais:
             2019             2018
Prov. férias e encargos (8.730.806) (6.940.030)
Prov. Bônus e PLR (5.561.254) (4.162.352)
INSS a recolher (1.728.067) (1.604.491)
FGTS a recolher (791.823) (593.923)
Outros (41.681) (59.502)
Total (16.853.631) (13.360.298)
12. Impostos e contribuições a recolher:
             2019             2018
CIDE sobre operações de câmbio (1.213.929) (1.127.825)
COFINS sobre operações de câmbio (1.046.106) (758.590)
PIS sobre operações de câmbio (227.115) (2.669.348)
ISS sobre operações de câmbio (352.039) (493.772)
IRPJ (2.840.779) -
IRRF sobre operações de câmbio (444.322) (3.679)
IRRF sobre salários (1.710.661) (1.540.353)
IRRF sobre terceiros (20.785) (47.614)
INSS sobre receitas (3.754.230) (6.655.806)
PIS (377.349) (298.364)
COFINS (1.807.462) (1.443.152)
ISS (3.409.296) (1.358.393)
Outros (119.124) (180.598)
Total (17.323.197) (16.577.494)
13. Partes relacionadas: Refere-se, principalmente, a transações com empresas do 
grupo conforme demonstrado a seguir:
   2019
   Resultado
        Ativo      Passivo   (Despesa)
Engineering Ingegneria Informatica SPA 1.091.787 8.561.475 (4.002.747)
OVERIT SPA 691.108 2.354.285 (2.447.116)
IT Soft 586.000 - -
DHub - 279.610 -
Engi da Argentina S.A 145.610 - -
WebResults - 318.047 324.506
 2.514.505 11.513.417 (6.774.369)
   2018
   Resultado
        Ativo     Passivo   (Despesa)
Engineering Ingegneria Informatica SPA 358.466 6.811.766 (2.270.563)
Overit SPA 117.597 2.180.991 (529.400)
Engi da Argentina S.A 188.809 333.652 95.139
Engineering H.U.B 4.600 18.469 (38.902)
Engineering Internacional INC 241.151 - 45.158
 910.623 9.344.878 (2.698.568)
14. Empréstimos e Financiamentos:
Empréstimos                    Indexador           2019           2018
Empréstimo controladora 
 - Engineering Ingegneria 
 Informática SPA Capital de giro 5% a.a.  60.468.102 65.573.835
   60.468.102 65.573.835
15. Provisão para contingências e riscos (resultado):
             2019             2018
Provisão para riscos diversos e encargos (5.228.281) (2.369.786)
Provisão para devedores duvidosos 1.866.002 (140.372)
 (3.362.279) (2.510.158)
(a) Em dezembro de 2019 a empresa optou por realizar provisão para risco no montan-
te de R$ 3.362.279, para fazer frente a possíveis perdas com projetos. (b) Provisões 
para contingências relacionadas a processos trabalhistas, tributários e cíveis, nas ins-
tâncias administrativas e judiciais, são reconhecidas tendo como base as opiniões dos 
assessores legais e as melhores estimativas da Administração sobre o provável resul-
tado dos processos pendentes nas datas dos balanços patrimoniais. 16. Contratos de 
arrendamento: A IFRS 16/CPC 06 (R2) introduz um novo modelo de contabilização de 
arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatários, que devem reconhecer um 
ativo de direito de uso que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um 
passivo de arrendamento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. A contabilidade do arrendador permanece semelhante à norma atual, 

As notas explicativas anexas são parte integrante destas demonstrações contábeis.
isto é, os arrendadores continuam a classifi car os arrendamentos em fi nanceiros ou 
operacionais. A IFRS 16/CPC 06 (R2) substitui as normas de arrendamento existentes, 
incluindo o CPC 06/IAS 17 Operações de Arrendamento Mercantil e o ICPC 03/ IFRIC 4, 
SIC 15 e SIC 27 Aspectos Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil. 
A Companhia reconheceu novos ativos de direito de uso para os seus contratos de 
arrendamento referente a locação de imóveis administrativos e veículos. O ativo de 
direito de uso é mensurado pelo custo menos amortização do contrato e despesas 
de juros referente as obrigações de arrendamento. O passivo registrado, representa 
as obrigações futuras de efetuar o pagamento do arrendamento já a valor presente. 
Direito de uso de ativo        Valor
Saldo em 31/12/2018
Arrendamentos Edifícios CPC 06 (R2) / IFRS 16 4.532.239
Arrendamentos Carros CPC 06 (R2) / IFRS 16 1.675.172
Amortização 2.263.891
Saldo em 31/12/2019 3.943.521
Contrato de arrendamento        Valor
Saldo em 31/12/2018 -
Arrendamentos Edifícios CPC 06 (R2) / IFRS 16 4.532.239
Arrendamentos Carros CPC 06 (R2) / IFRS 16 1.675.172
Despesas fi nanceiras 185.728
Baixa de arrendamento 2.877.987
Saldo em 31/12/2019 3.515.153
Circulante 1.392.619
Não Circulante 2.122.534
Resultado de arrendamento        Valor
Saldo em 31/12/2018 -
Amortização arrendamento (2.263.891)
Despesas fi nanceiras (185.728)
Saldo em 31/12/2019 (2.449.618)
17. Obrigações com aquisições de ações:
             2019             2018
Obrigações com aquisições de ações 2.793.156 2.842.360
 2.793.156 2.842.360
(1) Em 31 de maio de 2016 foi incorporada pela Engineering do Brasil S.A. a empresa 
Logann Soluções em Tecnologia de Automação e Informação LTDA. sendo que parte do 
valor da aquisição foi mantida em custódia no Banco Safra, através de uma operação 
de “escrow account”. 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social 
em 31 de dezembro de 2019, no montante de R$ 51.630.020 (Cinquenta e um milhões 
seis e trinta mil e vinte Reais), está representado por 51.630.020 (51.630.020 em 
2018) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, assim distribuídas entre os 
acionistas
Acionistas           2019      %           2018      %
Engineering Ingegneria Informática SPA 51.113.720 99% 51.113.720 99%
Michele Cinaglia 516.300 1% 516.300 1%
Total 51.630.020  51.630.020
Em 31 de Maio de 2016 a Engineering Ingegneria Informatica SPA adquiriu os 25% das 
ações pertencentes a Metalma Investimento Ltda. passando, em conjunto com o seu 
presidente, a possuir 100% das ações da Engineering do Brasil S.A. Em 31 de dezem-
bro de 2017 a Engineering do Brasil S.A. realizou aumento de capital social no montan-
te de R$ 15.624.000,00 através da utilização de dividendos a pagar para sua acionista 
Engineering Ingegneria Informatica SPA. 19. Despesas gerais e administrativas
             2019             2018
Aluguel (1.021.085) (2.401.991)
Serviços prestados por terceiros (2.270.130) (1.873.703)
Viagens (7.303.835) (7.382.449)
Depreciação e amortização (5.473.202) (2.955.286)
Seguros (1.359.759) (1.204.137)
Telefone e Internet (893.954) (1.343.965)
Feiras e Eventos (1.104.925) (1.056.770)
Transporte e Estacionamento (1.350.232) (1.705.809)
Outros (2.890.597) (4.056.056)
 (23.668.439) (23.980.166)
20. Despesas tributárias:
             2019             2018
CIDE operações de cambio (737.198) (324.124)
COFINS operações de cambio (865.298) (343.737)
PIS operações de cambio (190.095) (75.070)
ISS operações de cambio (288.672) (114.712)
IPTU (229.464) (162.596)
Multas sobre impostos (59.038) (668.600)
Outros impostos (188.480) (99.087)
Total (2.558.245) (1.787.926)
21. Resultado fi nanceiro líquido:
             2019             2018
Despesas
Despesas bancárias (123.310) (235.054)
Despesas de juros (22.464) (3.697.452)
Variação cambial (12.497.575) (16.983.068)
Arrendamento Passivo (IFRS 16) (185.673) -
Outros (28.608) -
Subtotal (12.857.630) (20.915.574)
Receitas
Variação cambial 10.837.236 10.278.476
Receitas de juros (2.549.898)
Outros 73 114.012
Subtotal (8.287.411) 10.392.519
Total (4.570.293) (10.523.055)
22. Imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: O imposto de 
renda e a contribuição social são calculados com base nas alíquotas vigentes nas 
datas dos balanços. Os impostos diferidos relativos às diferenças temporárias são 
registrados em contas patrimoniais.
   2019
 Impostos  Contribuição
      de Renda           Social             Total
A) Composição dos impostos
 Adições e exclusões impostos diferidos 1.982.913 713.849 2.696.762
 Reversão de impostos diferidos (2.724.991) (980.997) (3.705.987)
 Impostos diferidos (742.078) (267.148) (1.009.226)
 Lucro líquido antes impostos 29.438.638 29.438.638 29.438.638
 Total das adições 15.744.251 15.744.251 15.744.251
 Total das deduções (8.849.679) (8.849.679) (8.849.679)
 Compensação prejuízo fi scal (10.899.963) (10.899.963) (10.899.963)
 Base de Cálculo 25.433.247 25.433.247 25.433.247
 Imposto de renda- 15% sobre 
  base cálculo 3.814.987 - 3.814.987

   2019
 Impostos  Contribuição
      de Renda           Social             Total
 Adicional de imposto de renda - 10% 2.519.325 - 2.519.325
 Contribuição social - 9% sobre 
  base cálculo - 2.288.992 2.288.992
 Impostos Correntes - resultado 6.334.312 2.288.992 8.623.304
 Base de Cálculo 27.427.503 27.427.503 27.427.503
 Alíquota 25% 9% 34%
 Impostos Diferidos - ativo 6.856.876 2.468.475 9.325.351
   2018
 Impostos  Contribuição
      de Renda           Social             Total
A) Composição dos impostos
 Adições e exclusões impostos diferidos 3.648.560 1.321.401 4.969.962
 Reversão de impostos diferidos (1.252.449) (450.881) (1.703.330)
 Impostos diferidos 2.396.111 870.520 3.266.632
 Lucro líquido antes impostos 10.355.048 10.355.048 10.355.048
 Total das adições 9.429.753 9.429.753 9.429.753
 Total das deduções (4.531.522) (4.531.522) (4.531.522)
 Compensação prejuízo fi scal (4.575.984) (4.575.984) (4.575.984)
 Base de Cálculo 10.677.295 10.677.295 10.677.295
 Imposto de renda- 15% sobre 
  base cálculo 1.601.594 - 1.601.594
 Adicional de imposto de renda - 10% 1.043.730 - 1.043.730
 Contribuição social - 9% sobre 
  base cálculo - 960.957 960.957
 Impostos Correntes - resultado 2.645.324 960.957 3.606.281
 Base de Cálculo 29.638.710 29.638.710 29.638.710
 Alíquota 25% 9% 34%
 Impostos Diferidos - ativo 7.409.677 2.667.484 10.077.161
23. Instrumentos fi nanceiros: A Companhia procedeu a uma avaliação de seus ativos
circulantes (aplicações fi nanceiras), em relação aos valores de mercado, concluindo
que estes estão adequadamente demonstrados. A Companhia não tem a prática de
operar com derivativos ou quaisquer outros ativos que apresentem características
especulativas. Em 31 de dezembro de 2019 e de 2018, a Companhia não possui
instrumentos fi nanceiros não contabilizados, bem como não possuía instrumentos fi -
nanceiros derivativos. 24. Gestão de risco fi nanceiro: Fatores de risco fi nanceiro: As
atividades da Companhia a expõem aos seguintes riscos fi nanceiros: risco de liquidez,
risco de crédito e risco de mercado. O programa de gestão de risco da Companhia se
concentra na volatilidade dos mercados fi nanceiros de forma a minimizar potenciais
efeitos no desempenho da Companhia. Risco de liquidez: A previsão de fl uxo de caixa
é realizada pelo departamento fi nanceiro. Este departamento monitora as previsões
contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa
sufi ciente para atender as necessidades operacionais. Também mantém espaço livre
sufi ciente em suas linhas de crédito disponíveis, a fi m de que a Companhia mantenha
sob controle os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer
uma de suas linhas de crédito. De acordo com a previsão da administração do fl uxo de
caixa, o excesso de caixa é transferido para aplicações fi nanceiras, que são realizadas
com base nas taxas de remuneração efetivamente negociadas, visto que a Companhia
tem como objetivo manter os investimentos até o momento do seu efetivo resgate. As
aplicações refl etem as condições usuais de mercado nas datas dos balanços. Ris-
co de Crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos
bancários e instituições fi nanceiras, bem como de exposições de créditos a clientes,
incluindo contas a receber em aberto. A Companhia mantém seu caixa e equivalen-
tes de caixa depositados em instituições fi nanceiras de primeira linha, minimizando
dessa forma, o risco de crédito. A política de vendas da Companhia está intimamente
associada ao nível de risco de crédito a que está disposta no curso normal de seus
negócios. Aproximadamente 90% de sua carteira de clientes está concentrada em
empresas de sólida atuação no mercado, minimizando assim o risco de crédito. A di-
versifi cação do restante de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes,
são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais inadimplências em suas
contas a receber. Risco de Mercado: A Companhia atua internacionalmente e está ex-
posta ao risco cambial decorrente de exposições em relação ao Euro. O risco cambial
decorre, basicamente, de operações comerciais futuras e de empréstimos contraídos
junto à Controladora corrigidos pela variação cambial. A administração da Companhia
monitora as oscilações das taxas de câmbio no mercado, assim como seu impacto
sobre a posição patrimonial e os fl uxos de caixa futuros relacionados, principalmente,
a aquisição de serviços no mercado externo e obtenção de empréstimos junto á Con-
troladora em moeda estrangeira. 25. Lucro líquido por ação: O Lucro líquido por ação
foi calculado em conformidade com o CPC 41 (aprovado pela Resolução CFC 1287/10).
O cálculo básico de lucro líquido por ação é feito através da divisão do lucro líquido do
exercício pela quantidade média ponderada das ações disponíveis durante o período.

Aos Administradores e Acionistas Engineering do Brasil S.A. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Engineering do Brasil S.A. que compreendem o balanço 
patrimonial, em 31 de dezembro de 2019, e as respectivas demonstrações do resul-
tado, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e fi nanceira da Engineering do Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2019, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis

Diretoria

beis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultan-
te de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstân-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles
internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas,
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-nos com
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as
eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante
nossos trabalhos.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2020
MOORE STEPHENS LIMA LUCCHESI Sócio - Edison Pereira Lima
Auditores e Contadores - CRC2SP019874/O-3 Contador - CRC1SP11 4.180/O-5

Luigi Bianchini Neto - Diretor Financeiro/Administrativo
Fabiano Martins dos Santos - Contador - CRC 1SP220395/O-7

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1 - As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil e em consonância 
à Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76, Lei nº 11.638/07,  
Lei nº 11.941/09 e o CPC-PME).  2 - Apuração do resultado, ativos e 
passivos - O resultado é apurado pelo regime de competência de exercí-
cios. Os ativos circulantes e não circulantes, quando aplicável, incluem en-
cargos incorridos, são reduzidos, mediante provisão, aos seus valores pro-
váveis de realização e as aplicações financeiras reconhecem os rendimen-

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Em Reais, centavos eliminados)

Marcelo Hamilton Schwartz de Magalhães - Controller Murilo Siqueira Sales - Contador - CRC SP-305440/O-2

Ineos Compósitos do Brasil S/A
CNPJ(MF) nº 72.930.332/0001-86

Senhores Acionistas: Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras 
correspondentes ao exercício social findo em 31 de Dezembro de 2019.  Araçariguama, 14 de Abril de  2020 A  Diretoria

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Histórico
Capital 
Social

Reservas de Lucros

Total
Reserva 

Legal
Lucros a 
Realizar

Saldos em 31/12/2017 94.104.395 1.906.783 18.613.442 114.624.620
Lucro do exercício – – 4.156.703 4.156.703
Constituição de Reservas – 207.835 (207.835) –
Distribuição de Dividendos – – (987.217) (987.217)
Saldos em 31/12/2018 94.104.395 2.114.618 21.575.093 117.794.106
Lucro do exercício – – 9.149.956 9.149.956
Ajuste do Exercício Anterior – – (22.519) (22.519)
Constituição de Reservas – 457.498 (457.498) –
Distribuição de Dividendos – – (2.961.651) (2.961.651)
Saldos em 31/12/2019 94.104.395 2.572.116 27.283.381 123.959.892

Balanço Patrimonial 2019 2018
Ativo/Circulante 78.790.449 70.151.073
 Caixa e Equivalentes de Caixa 21.700.542 10.656.660
 Duplicatas a Receber de Clientes 41.282.606 45.742.702
 Estoques 13.947.552 12.912.296
 Impostos a Recuperar 993.638 204.105
 Demais Contas a Receber 765.714 550.988
 Despesas Antecipadas 100.397 84.322
Não Circulante 1.362.684 3.151.311
Realizável a Longo Prazo: Impostos a Recuperar 258.369 258.911
 Depósitos Judiciais 52.306 –
 Ativo Fiscal Diferido 1.052.009 2.892.400
Permanente 67.949.072 69.161.757
 Imobilizado 36.813.492 35.717.564
 (–) Depreciações Acumuladas (19.605.502) (17.354.283)
 Intangível 51.248.073 51.248.073
 (–) Amortizações (506.991) (449.597)
Total do Ativo 148.102.205 142.464.141
Passivo/Circulante 24.121.274 24.562.266
 Fornecedores Nacionais 15.163.469 16.214.448
 Fornecedores Estrangeiros 4.773.458 3.744.011
 Obrigações Fiscais 952.934 913.160
 Dividendos a Pagar – 987.217
 Outras Obrigações 1.362.109 783.218
 Provisões 1.869.304 1.920.212
Não Circulante
Exigível a Longo Prazo 21.039 107.769
 Provisões para Contingências 21.039 107.769
Patrimônio Líquido 123.959.892 117.794.106
 Capital Social 94.104.395 94.104.395
 Reservas de Lucros 29.855.497 23.689.711
Total do Passivo 148.102.205 142.464.141

Demonstração do Resultado 2019 2018
Receita Operacional Líquida (Nota 4) 162.242.459 148.531.780
(–) Custo dos Produtos Vendidos (132.604.015) (127.416.291)
Lucro Bruto 29.638.444 21.115.489
(Despesas) Receitas Operacionais
 Com Vendas (9.619.241) (10.868.429)
 Gerais e Administrativas (7.416.726) (5.300.217)
 Participações de Empregados (683.544) (237.442)
 Outras (Despesas) Receitas Operacionais líquidas(24.347) 17.538
 Provisão para Contingências 86.731 (5.744)
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do
 Resultado Financeiro 11.981.317 4.721.195
Resultado Financeiro 704.042 561.252
 Despesas Financeiras (89.706) (258.254)
 Receitas Financeiras 939.006 761.310
 Variações Cambiais Líquidas (145.258) 58.196
Lucro (Prejuízo) antes do IR e da CS 12.685.359 5.282.447
 IR e CS - Corrente (1.695.013) (1.302.422)
 IR e CS - Diferido (1.840.390) 176.678
Lucro (Prejuízo) Líquido do Exercício 9.149.956 4.156.703
 Ações do Capital ao Final do Exercício 94.104.395 94.104.395
 Lucro por Ação - R$ 0,10 0,04

Demonstração do Fluxo de Caixa - (Método Indireto)
Das Atividades Operacionais 2019 2018
 Lucro antes do IR e CS 12.685.360 5.282.446
 Depreciações e Amortizações 2.511.572 2.474.473
 Resultado na Venda de Ativo Imobilizado 111.856 225.083
 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 1.840.390 176.678
 Provisões (Reversão) (5.170.842) (147.225)

11.978.336 8.011.455
 Variações nos Ativos e Passivos
 Contas a Receber 9.544.208 (1.647.415)
 Estoques (1.035.256) (1.542.336)
 Impostos a Recuperar (788.992) 358.478
 Partes Relacionadas (3.731.026) (6.194.410)
 Demais Ativos (2.121.110) (624.511)
 Fornecedores (21.532) (868.856)
 Impostos e Contribuições a Recolher 41.748 (19.570)
 Provisão de Férias e Encargos (50.909) 294.443
 Demais Passivos 359.075 (79.920)
 Ajuste do Exercício Anterior (22.518) –
 IR e CS Pagos (1.695.013) (1.302.422)
 Caixa Líquido Proveniente Atividades 
  Operacionais 12.457.011 (3.615.064)
Das Atividades de Investimentos
 Aquisição de Bens do Imobilizado (1.413.129) (1.514.680)
 Intangível – (1.120)
 Caixa Líquido (Consumido) Ativo de 
  Investimentos (1.413.129) (1.515.800)
 Aumento (Redução) Líquido de Caixa e 
  Equivalentes de Caixa 11.043.882 (5.130.864)
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Início 
  do Exercício 10.656.660 15.787.523
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final 
 do Exercício 21.700.542 10.656.659

tos pro rata temporis. Os estoques estão demonstrados ao custo médio de 
produção ou aquisição, ou mercado, entre esses o menor. A administração 
efetuou análise dos valores dos Ativos e Passivos (notadamente contas a 
receber e fornecedores), não havendo saldos e transações para os quais o 
ajuste a valor presente seja aplicável e relevante. 3 - Permanente - Imobili-
zado e Ativo Intangível, são demonstrados ao custo de aquisição. As depre-
ciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas determina-
das em função do prazo de vida útil estimado dos bens.

4 - Receita Operacional Líquida 2019 2018
Receita Bruta no Mercado Interno 210.118.042 189.898.153
Receita Bruta no Mercado Externo 5.762.282 8.140.286
Impostos sobre Vendas (51.732.905) (47.320.087)
Devoluções de   (1.904.960) (2.186.572)
Receita Líquida 162.242.459 148.531.780

EXTRATO DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE

CONSÓRCIO STE/ENGEMIN – PR 239
Empresas Consorciadas: STE – SERVIÇOS TÉCNICOS DE ENGENHARIA S.A
(NIRE 4330000418-0 – CNPJ/MF 88.849.773/0001-98) – Empresa Líder, com
50% de participação e ENGEMIN - ENGENHARIA E GEOLOGIA LTDA (NIRE
4120191574-3 – CNPJ/MF 80.257.389/0001-94) com 50% de participação.
Objeto: Prestação de serviços técnicos de engenharia para elaboração do projeto
executivo de implantação da Rodovia PR-239, trecho Mato Rico a Roncador, no
Estado do Paraná, na extensão estimada de 27,00 km, objeto do Edital de
Concorrência nº 022/2019 DER-DT- SDP 004/2019-DER/DT, junto ao
Departamento de Estradas e Rodagem do Estado do Paraná – DER/PR. Sede:
Rua Saldanha da Gama, n° 225, Bairro Harmonia, em Canoas/RS – CEP 92310-
630. Fundamentação Legal: Artigos 278 e 279 da Lei 6.404/76. Data de Inicio:
01/04/2020, Registro Certificado na Junta Comercial, Industrial e Serviços do
Rio Grande do Sul, Certifica registro sob o nº 43500319320 em 01/04/2020 da
Empresa CONSORCIO STE/ENGEMIN - PR-239, NIRE 43500319320 e
protocolo 204777852 - 31/03/2020, CNPJ/MF nº 36.868.419/0001-07,
Autenticação: BED75EAFE08997B865492936A546C461CBBC47BA. Carlos
Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário

Leilão de Arte -  Gustavo
Augusto Magalhães (Leiloeiro
oficial JUCESP 1128) comunica
que será realizado o leilão de arte
nos dias 25/04 às 14 h e 28/04
às 20 h. www.gmleiloes.com  -
Alameda Piratinins 628  SP/SP
(11) 94435-0642
diretoria@gmleiloes.com
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São Paulo
arrecada

R$ 500 mi em
doações
durante

pandemia
O Governador João Doria

anunciou na quinta-feira (23)
que a campanha do Estado com
a iniciativa privada arrecadou R$
500 milhões em doações nos
últimos 30 dias. O montante foi
obtido junto a 118 empresas que
integram o Grupo Empresarial
Solidário de São Paulo, que
atua em conjunto com as auto-
ridades estaduais no
enfrentamento à pandemia do
coronavírus.

 “Chegamos a meio bilhão de
reais em doações privadas para
o combate ao coronavírus. Em-
presas e pessoas de São Paulo
estão sendo solidárias na crise,
principalmente com quem mais
precisa. Quero agradecer a 118
empresas que fizeram doações.
É o maior conjunto de doações
coletivas realizadas durante
esta crise”, afirmou Doria.

O valor arrecadado se refe-
re tanto a doações em espécie
como em bens e serviços e tam-
bém alimentos, produtos de hi-
giene, equipamentos hospitala-
res e de proteção individual para
profissionais da saúde e das
forças de segurança, entre ou-
tros materiais. A arrecadação foi
obtida após cinco
teleconferências conduzidas
pelo Governador com represen-
tantes do Grupo Empresarial
Solidário.

De acordo com a Secretária
de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Patricia Ellen, 66%
das doações irão diretamente
para as áreas de Saúde e Segu-
rança Pública do Estado e tam-
bém de municípios. Outros 34%
serão investidos em ações de
proteção social do Governo de
São Paulo e de prefeituras.

“Temos muita esperança no
maior movimento solidários que
já vimos no nosso estado para
apoiar a quem mais precisa. Fi-
car em casa é difícil e muita gen-
te precisa dessa ajuda”, afirmou
Patrícia. “Na Saúde, temos mui-
ta necessidade de insumos e
EPIs [Equipamentos de Prote-
ção Individual]. Nosso
empresariado entendeu que é o
momento de todos fazermos
nossa parte”, acrescentou.

Para a Secretária de Estado
de Desenvolvimento Social,
Célia Parnes, a atuação da inici-
ativa privada em parceria com o
poder público é decisiva para a
segurança alimentar de famílias
carentes de todas as regiões de
São Paulo durante a pandemia.
Uma das iniciativas conjuntas
bem-sucedidas é o programa
Alimento Solidário, que vai dis-
tribuir 4 milhões de cestas bási-
cas em 56 cidades.

“Se antes dessa crise já
atendíamos muitas pessoas,
agora precisamos focar em se-
gurança alimentar, sanitária, so-
cial e socioeconômica. O Ali-
mento Solidário é o maior pro-
grama de segurança alimentar
do país e que atuará nos
bolsões de maior
vulnerabilidade social e atende-
rá pessoas que vivem com até
R$ 89 de renda per capita men-
sal”, explicou Célia.

Como doar
O Governo de São Paulo

tem uma comissão responsável
por organizar doações de entes
privados e sociedade civil du-
rante a crise do coronavírus.
São aceitas doações em dinhei-
ro, serviços e materiais de acor-
do com critérios estabelecidos
pela Secretaria de Estado de
Saúde

O Estado elaborou uma
cartilha para orientar doadores
a contribuir sem a incidência de
impostos. As doações em di-
nheiro são concentradas no
Fundo Social de São Paulo. To-
das as informações estão dis-
poníveis no site https://
www.saopaulo.sp.gov.br /
coronavirus/doacoes/ . Os con-
tatos podem ser feitos pelo
WhatsApp (11) 98882-1341 ou
pelo e-mail
doacaodebens@sp.gov.br.



Governo anuncia medidas de
enfrentamento ao coronavírus

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Sistema de Monitora-
mento Inteligente (SIMI-SP)
do Governo de São Paulo mos-
tra que o percentual de isola-
mento social no Estado foi de
48% na quarta-feira (22). A
central de inteligência analisa
os dados de telefonia móvel
para indicar tendências de des-
locamento e apontar a eficá-
cia das medidas de isolamen-
to social.

Com isso, é possível apon-
tar em quais regiões a adesão
à quarentena é maior e em
quais as campanhas de cons-
cientização precisam ser in-
tensificadas, inclusive com
apoio das prefeituras.

No momento, há acesso a
dados referentes a 104 cidades
maiores de 70 mil habitantes,

Isolamento social em
São Paulo é de 48%,
aponta Sistema de

Monitoramento
Inteligente

que podem ser consultados e es-
tão também disponibilizados em
gráficos no site https://
www.saopaulo.sp.gov.br/corona-
virus/isolamento. O sistema é
atualizado diariamente para in-
cluir informações de municípios.

O SIMI-SP é viabilizado por
meio de acordo com as opera-
doras de telefonia Vivo, Claro,
Oi e TIM para que o Governo de
São Paulo possa consultar dados
agregados sobre deslocamento
no Estado.

As informações são aglutina-
das e anonimizadas sem desres-
peitar a privacidade de cada usu-
ário. Os dados de georreferen-
ciamento servem para aprimorar
as medidas de isolamento soci-
al para enfrentamento ao coro-
navírus.

Em entrevista coletiva no
Palácio do Planalto, o ministro
da Saúde, Nelson Teich, afirmou
que a pasta ainda não sabe se o
recorde de mortes nas últimas
24h se trata de uma tendência ou
se é resultado de um número
maior de diagnósticos de casos
de dias anteriores. “A agente ava-
lia todo dia o que está aconte-
cendo. Se for linha de tendência
de aumento, números dos pró-
ximos dias vão aumentar e vamos
saber que isso não é esforço
pontual”, avaliou.

Perguntado sobre a posição
acerca das medidas de distanci-
amento social, Teich respondeu
que será preciso uma avaliação
constante, mas defendeu que o
relaxamento do isolamento
pode ser importante se não
comprometer o combate à pan-
demia. “A gente vai ter que ma-
pear o dia a dia e vai ter critéri-
os e estratégias de saída, o que
não quer dizer que vamos sair
amanhã. A gente defende o que
é melhor pra sociedade. Se o
melhor for o isolamento, é o
que vai ser. Se eu puder flexibi-
lizar dando autonomia para as
pessoas sem impactar na [infec-
ção pela] doença, isso vai ser”,
complementou.

Cloroquina
O titular da pasta da Saúde

falou sobre a reunião com repre-
sentantes do Conselho Federal
de Medicina (CFM) na quinta-
feira (23), no Palácio do Planal-
to, sobre a utilização da cloro-
quina como tratamento contra
covid-19. A alternativa é defen-
dida pelo presidente Jair Bolso-
naro.

Na ocasião, o CFM, órgão
representativo da classe médica,
reafirmou que os diversos tes-
tes realizados em outros países
e no Brasil ainda não trouxeram
evidências científicas sobre a
eficácia da cloroquina no trata-
mento de covid-19. A entidade,
entretanto, endossou a diretriz
de que cabe a cada médico optar
ou não por receitar o medica-
mento a pacientes infectados
pelo novo coronavírus. Esta pre-
visão já havia sido colocada no
guia de diagnóstico e tratamen-
to do Ministério da Saúde divul-
gado no início de abril.

Nelson Teich lembrou que
não há orientação do Ministério
da Saúde, uma vez que não há
base científica sobre os efeitos
da substância nos pacientes.
“Permitir uso a critério do mé-
dico não significa recomendação

do MS. Ela vai ocorrer o dia que
tivermos evidência científica
clara do jeito que ela funciona.
É uma autorização”, explicou.

Dados recentes
Dados do Ministério da Saú-

de mostram que 26.573 pesso-
as conseguiram se recuperar da
covid-19 no Brasil. O país regis-
tra mais de 49 mil casos confir-
mados do novo coronavírus e
3.313 mil mortes.

O ministro da Controladoria-
Geral da União, Wagner Rosá-
rio; de Minas e Energia, Bento
Albuquerque; da Saúde, Nelson
Teich; e da Casa Civil, Braga Net-
to; o advogado-geral da União,
André Luiz Mendonça, partici-
param de entrevista à imprensa
no Palácio do Planalto.

Governo vai disponibili-
zar R$ 5 bi para setor de tu-
rismo

O ministro do Turismo, Mar-
celo Álvaro Antônio, afirmou na
quarta-feira (22) que uma nova
medida provisória do governo
vai garantir pelo menos R$ 5 bi-
lhões de créditos emergenciais
para empresas do setor, incluin-
do os micro e pequenos negóci-
os. Os recursos vão reforçar o
caixa do Fundo Geral do Turis-
mo (Fungetur) com abertura de

novas linhas de empréstimo.
Ministro Braga Neto

anuncia programa Pró-Brasil
O ministro-chefe da Casa

Civil, Braga Netto, anunciou na
quarta-feira (22) um novo pro-
grama de investimento do gover-
no federal, batizado de Pró-Bra-
sil. O objetivo, segundo ele, é
gerar emprego e recuperar a in-
fraestrutura do país em resposta
aos impactos trazidos pela pan-
demia do novo coronavírus.

Chegam ao Brasil 500 mil
testes para diagnóstico da co-
vid-19

O primeiro lote com 500 mil
testes para diagnóstico de covid-
19, comprados pelo Ministério
da Saúde via Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas), che-
gou ao Brasil. A distribuição aos
estados começa ainda nesta se-
mana.

Foram adquiridos 10 mi-
lhões de testes RT-PCR (biolo-
gia molecular), que identificam
o coronavírus logo no início, ou
seja, no período em que ainda
está agindo no organismo. O res-
tante dos testes, produzidos pelo
laboratório Seegene, da Coreia
do Sul, chegará de forma esca-
lonada, sendo cerca de 500 mil
por semana. (Agencia Brasil)

Trabalhadores do porto de Paranaguá
são vacinados contra a gripe

Caminhoneiros que descar-
regam no Porto de Paranaguá e
trabalhadores portuários, como
estivadores, arrumadores e con-
ferentes, participaram na quinta
(23) e sexta-feira (24) da tercei-
ra fase da campanha de vacina-
ção contra a gripe. Nos dois dias,
serão disponibilizadas 5 mil do-
ses para os profissionais que
estão na linha de frente de uma
das atividades essenciais para o
abastecimento do Brasil.

A medida é uma parceria da
Portos do Paraná com a Secre-
taria de Estado da Saúde, Pre-
feitura e Órgão Gestor de Mão
de Obra (OGMO). A estratégia
de imunização incluiu os tra-
balhadores e motoristas nos
grupos prioritários depois de
um pedido do Ministério da In-
fraestrutura para o Ministério
da Saúde.

“Estes profissionais conti-
nuam trabalhando para manter a
atividade portuária, que é essen-
cial para escoar os alimentos
produzidos no campo”, disse o
presidente da Portos do Para-
ná, Luiz Fernando Garcia. Se-
gundo ele, os portos são res-
ponsáveis pelo abastecimento,
chegada de remédios, equipa-
mentos médicos e insumos.
“Por isso, é nosso dever garan-
tir as condições necessárias
para a segurança de quem está

na linha de frente”, destaca.
Nesta fase, além dos cami-

nhoneiros e portuários, a prio-
ridade é imunizar profissionais
das forças de segurança e salva-
mento, portadores de doenças
crônicas não transmissíveis e
outras condições clínicas espe-
ciais, funcionários do sistema
prisional, adolescentes e jovens
de 12 a 21 anos sob medidas
socioeducativas, população pri-
vada de liberdade, povos indíge-
nas e motoristas de transporte
coletivo.

“A meta é atingir 90% da po-
pulação-alvo, destacando sem-
pre que a vacina contra a gripe é
segura”, afirma o secretário es-
tadual da Saúde, Beto Preto.
“Esta vacina não imuniza contra
o coronavírus, mas se protegen-
do contra a Influenza a pessoa
reduz as chances de infecções
mais graves e internações pelos
vírus da gripe”, acrescenta o se-
cretário.

ESTRATÉGIA – Para a va-
cinação dos caminhoneiros e
motoristas, a Secretaria da Saú-
de fez parceria com o Serviço
Social do Transporte e Serviço
Nacional de Aprendizagem do
Transporte (Sest-Senat), Polícia
Rodoviária e postos de combus-
tíveis com bandeira Shell.

No Pátio de Triagem de Ca-
minhões do Porto de Paranaguá,

quem se vacinou incentiva os
colegas de profissão para fazer
o mesmo. “É muito importante,
porque é uma prevenção. Cami-
nhoneiros do país todo vêm para
Paranaguá, então é uma oportu-
nidade para quem está sempre na
estrada. Tem que aproveitar”,
avalia o caminhoneiro Thales
Donadel.

“É um incentivo para o pes-
soal se cuidar um pouco mais,
porque geralmente os motoris-
tas não se cuidam”, pondera o
caminhoneiro Cleusio Gallo. O
colega Zelmiro Luiz De Bortoli
concorda. “Está sendo ótimo.
Tomar a vacina é um cuidado
com ao motorista”.

Na sede do OGMO, 1,3 mil
vacinas são destinadas aos Tra-
balhadores Portuários Avulsos
(TPAs). “Para nós, que trabalha-
mos na faixa portuária e convi-
vemos com navios de diversos
países, é um cuidado a mais que
a gente precisa ter. Alguns já es-
tão com mais idade, mas inde-
pendente disso, precisamos
proteger todo mundo”, diz o es-
tivador Adriano dos Santos
Henrique.

O estivador Lucas Vieira de
França conta que é importante
receber a dose mesmo não imu-
nizando contra a Covid-19. “Pre-
vine contra a gripe comum e já é
uma coisa a mais. Para nós é

mais segurança. Temos que nos
prevenir, porque a vacina já ame-
niza e a gripe não vem com tanta
força no inverno”, disse. Esta
fase da campanha se estende até
o dia 9 de maio e é possível se
vacinar também nos postos de
saúde municipais. A Secretaria
distribuiu para as 22 Regionais
de Saúde cerca de um milhão de
doses da vacina. “Temos vacina
suficiente para o público estabe-
lecido pelo Ministério da Saúde
e recomendamos que as secre-
tarias municipais vacinem,
como a realizada hoje no Porto
de Paranaguá, e promovam par-
cerias com escolas, igrejas, cen-
tros sociais e outras instituições
para imunizarmos o maior núme-
ro possível de paranaenses”, dis-
se o secretário Beto Preto.

Na primeira fase o Estado
vacinou 1,420 milhão de pesso-
as, entre trabalhadores da área da
saúde e idosos.

Segundo o Ministério da
Saúde, a vacina não age contra a
Covid-19, mas protege contra os
três tipos de gripe mais comuns
registradas no hemisfério sul no
ano passado: Influenza A
(H1N1), Influenza B e Influenza
A (H3N2), auxiliando os profis-
sionais de saúde na exclusão do
diagnóstico do coronavírus, já
que os sintomas são semelhan-
tes aos da gripe. (AENPR)

A Secretaria Estadual de
Saúde do Rio de Janeiro in-
formou na quinta-feira (23)
que há 6.172 casos confir-
mados e 530 mortes por
causa do novo coronavírus
(covid-19) no estado. Se-
gundo a secretaria, foram 40
mortes a mais nas últimas 24
horas. Há ainda 206 óbitos
em investigação.

A capital fluminense re-
gistra 322 mortes. Os mu-
nicípios da região metropo-
litana também concentram
os maiores números de
mortos pela doença. Duque
de Caxias contabiliza 40
óbitos, Nova Iguaçu, 19, Ni-
terói, 16, São Gonçalo, 14
e Mesquita, 9.

A cidade do Rio soma
4.027 casos confirmados de
covid-19. Outros sete muni-
cípios registram mais de
100 casos: Nova Iguaçu
(264), Duque de Caxias
(243), Niterói (239), Volta
Redonda (181), São Gonça-
lo (144), São João de Meri-
ti  (116) e Belford Roxo
(104). (Agencia Brasil)

Estado do
Rio tem 530

mortes e
mais de 6,1
mil casos de

covid-19

O ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Marco Aurélio
reafirmou na quinta-feira (23)
posição contra a suspensão de dis-
positivos da Medida Provisória
(MP) 927/2020, editada pelo pre-
sidente Jair Bolsonaro em meio à
situação de calamidade pública
provocada pela pandemia do novo
coronavírus (covid-19).

O voto do ministro foi pro-
ferido na sessão em que o Su-
premo começou a decidir se vai
referendar a decisão individual
do ministro, proferida no mês

Ministro do STF vota para manter MP
que combate efeitos da pandemia

passado, que rejeitou sete ações
de partidos de oposição contra
a parte da medida que trata de
questões de trabalhistas.

Após o voto do ministro, o
julgamento foi suspenso e será
retomado na quarta-feira (29).
Mais dez ministros devem votar.

No entendimento de Marco
Aurélio, a MP atendeu aos prin-
cípios constitucionais de rele-
vância e da urgência e ainda será
analisa pelo Congresso Nacio-
nal. Dessa forma, não cabe in-
terferência do Supremo para

O volume de resíduos produ-
zidos nas residências das capi-
tais do país apresentou queda de
10% a 22% entre março e abril
deste ano, de acordo com a As-
sociação Brasileira de Engenha-
ria Sanitária e Ambiental (Abes),
que fez o levantamento junto aos
serviços de coleta em 10 capi-
tais.

No topo da lista aparece a
região central de Belo Horizon-
te, onde a coleta domiciliar foi
reduzida em 50% nos últimos 30
dias. Em toda a cidade a redução
correspondeu a 22%.

A pesquisa foi realizada em
São Paulo, Rio de Janeiro, Bra-

analisar o conteúdo da medida,
segundo o ministro.

“A Medida Provisória visou,
acima de tudo, atender a uma si-
tuação emergencial, visou pre-
servar empregos, preservar a
fonte do sustento dos trabalha-
dores”, disse.

Entre os dispositivos previs-
tos na medida provisória estão a
possibilidade de adiamento do
recolhimento do FGTS e suspen-
são temporária de medidas admi-
nistrativas de segurança e saúde
do trabalho. (Agencia Brasil)

Covid-19: volume de resíduos
em domicílios cai nas capitais

sília, Salvador, Fortaleza, Belo
Horizonte, Manaus, Recife, Por-
to Alegre e Natal. Em todas as
cidades foi registrada uma quan-
tidade menor de resíduos, acar-
retada pelo isolamento social e
fatores a ele ligados, como o
fechamento de lojas.

A partir desta semana, a Abes
acompanhará todas as capitais.

Na comparação entre a se-
gunda semana de abril e a pri-
meira semana de março, obser-
va-se uma redução de 16% no
Rio de Janeiro, 12% em Brasí-
lia e Porto Alegre e de 10% em
Fortaleza e Manaus. No caso de
Recife, a análise contemplou

dados de toda a Região Metro-
politana, com exceção do muni-
cípio de Ipojuca e indicou uma
queda de 7%.

Já para São Paulo e Natal, a
entidade ampliou o escopo da
pesquisa, elaborando um compa-
rativo anual, entre março de
2019 e de 2020. As taxas foram,
respectivamente, de 2% e 20%.

Segundo o diretor da Abes
Seção Rio Grande do Sul, Ma-
rio Saffer, o desafio que agora
se impõe, diante da pandemia, é
a revisão de “hábitos capazes de
racionalizar o consumo, coleta
e destinação de forma sustentá-
vel”. (Agencia Brasil)
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